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cado o apêndice n.o 141/2000 ao Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 240, de 17 de Outubro de 2000,
inserindo o seguinte:

Associação de Municípios do Médio Tejo.
Associação de Municípios do Vale do Sousa.
Câmara Municipal de Almeirim.
Câmara Municipal de Alvaiázere.
Câmara Municipal de Alvito.
Câmara Municipal de Amarante.
Câmara Municipal de Armamar.
Câmara Municipal de Arruda dos Vinhos.
Câmara Municipal de Baião.
Câmara Municipal de Barcelos.
Câmara Municipal do Barreiro.
Câmara Municipal da Batalha.
Câmara Municipal de Beja.
Câmara Municipal de Cabeceiras de Basto.
Câmara Municipal da Calheta (Açores).
Câmara Municipal de Câmara de Lobos.
Câmara Municipal de Campo Maior.
Câmara Municipal de Castanheira de Pêra.
Câmara Municipal de Castelo de Paiva.
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Câmara Municipal de Loulé.
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Câmara Municipal de Lousada.
Câmara Municipal de Mação.
Câmara Municipal de Madalena.
Câmara Municipal de Mafra.
Câmara Municipal da Maia.
Câmara Municipal da Marinha Grande.
Câmara Municipal da Moita.
Câmara Municipal de Montalegre.
Câmara Municipal de Mora.
Câmara Municipal de Moura.
Câmara Municipal de Nelas.
Câmara Municipal de Óbidos.
Câmara Municipal de Oeiras.
Câmara Municipal de Pombal.
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Câmara Municipal de Ponta Delgada.
Câmara Municipal de Povoação.
Câmara Municipal da Praia da Vitória.
Câmara Municipal de Santa Marta de Penaguião.
Câmara Municipal de Santiago do Cacém.
Câmara Municipal de Santo Tirso.
Câmara Municipal de Sátão.
Câmara Municipal do Seixal.
Câmara Municipal de Serpa.
Câmara Municipal da Sertã.
Câmara Municipal de Sesimbra.
Câmara Municipal de Sintra.
Câmara Municipal de Sousel.
Câmara Municipal de Tarouca.
Câmara Municipal de Tavira.
Câmara Municipal de Torre de Moncorvo.
Câmara Municipal de Torres Novas.
Câmara Municipal de Vale de Cambra.
Câmara Municipal de Valença.

Câmara Municipal de Vila Nova de Poiares.
Câmara Municipal de Vila do Porto.
Comissão Instaladora do Município de Vizela.
Junta de Freguesia de Alverca do Ribatejo.
Junta de Freguesia de Canidelo.
Junta de Freguesia de Caparica.
Junta de Freguesia da Foz do Arelho.
Junta de Freguesia do Montijo.
Junta de Freguesia da Póvoa de Varzim.
Junta de Freguesia de Santarém (São Nicolau).
Junta de Freguesia de Tavira (Santa Maria).
Junta de Freguesia da Venteira.
Junta de Freguesia da Vila de Cucujães.
Serviços Municipalizados de Electricidade, Água e Sanea-

mento da Câmara Municipal de Gondomar.
Serviços Municipalizados da Câmara Municipal de Por-

timão.
Serviços Municipalizados de Águas e Saneamento da

Câmara Municipal de Tomar.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Primeiro-Ministro

Louvor n.o 878/2000. — No momento em que o cabo TFD José
Joaquim da Cruz Mendes Galinhas cessa as funções que ao longo
de quase três anos desempenhou no meu Gabinete, por motivos de
desenvolvimento da sua carreira na Marinha, entendo dever pôr em
evidência as suas elevadas qualidades pessoais e profissionais e a
grande lealdade, dedicação e espírito de missão sempre demonstrados,
que o tornam merecedor de público testemunho pelo elevado mérito
dos serviços prestados.

30 de Setembro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

Gabinete do Ministro de Estado

Despacho n.o 20 832/2000 (2.a série). — Ao abrigo dos n.os 3
e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
José Joaquim da Conceição Marcelo para a prestação de apoio no
meu Gabinete nos seguintes termos:

1 — A presente nomeação tem a duração de um ano, renovando-se
automaticamente por iguais períodos de tempo, salvo comunicação
em contrário.

2 — Independentemente do disposto no número anterior, a pre-
sente nomeação é revogável a todo o tempo.

3 — Para a realização das respectivas tarefas serão disponibilizados
os meios necessários por parte do Gabinete.

4 — A remuneração anual é equiparada ao vencimento anual ilí-
quido do escalão 8 da carreira de motorista e paga em 12 prestações
mensais.

5 — Para cálculo do vencimento referido no número anterior, con-
sideram-se incluídos os quantitativos correspondentes aos subsídios
de férias, de Natal, de refeições e de risco legalmente estabelecidos,
podendo ser abonado o trabalho extraordinário e o prestado em dias
de descanso semanal nas condições legais.

6 — A presente nomeação produz efeitos a partir de 14 de Setembro
de 2000.

14 de Setembro de 2000. — O Ministro de Estado, Jorge Paulo
Sacadura Almeida Coelho.

Gabinete do Ministro da Juventude e do Desporto

Despacho n.o 20 833/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, nomeio Paula Alexandra Mendonça de Sousa Coito para prestar
serviço no meu Gabinete no âmbito da sua profissão e nos seguintes
termos:

1 — A presente nomeação tem a duração de três meses, prorro-
gáveis por idênticos períodos, sendo contudo revogável a todo tempo;

2 — A nomeada auferirá uma retribuição anual de 3160 contos
pagável em 12 meses, acrescida de subsídio de refeição, actualizável
de acordo com o aumento que for estabelecido anualmente para a
função pública.

3 — A presente nomeação produz efeitos a partir desta data.

14 de Setembro de 2000. — O Ministro da Juventude e do Desporto,
Armando António Martins Vara.

Despacho n.o 20 834/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, nomeio Ana Cristina Correia Baptista Ceia dos Santos para
prestar serviço no meu Gabinete no âmbito da sua profissão e nos
seguintes termos:

1 — A presente nomeação tem a duração de um ano, prorrogável
por idênticos períodos, sendo contudo revogável a todo tempo.

2 — A nomeada auferirá uma retribuição anual de 3397 contos,
pagável em 12 meses, acrescida de subsídio de refeição, actualizável
de acordo com o aumento que for estabelecido anualmente para a
função pública.

3 — A presente nomeação produz efeitos a partir desta data.

14 de Setembro de 2000. — O Ministro da Juventude e do Desporto,
Armando António Martins Vara.

Gabinete do Secretário de Estado
dos Assuntos Parlamentares

Despacho n.o 20 835/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, nomeio Maria Rosa Marques Bôto Nunes de Almeida para
a realização de estudos e apoio técnico na área da sua especialidade,
neste Gabinete, nos seguintes termos:

1 — A nomeação tem a duração de um ano e é revogável a todo
o tempo.

2 — Para a realização das respectivas tarefas será disponibilizado
o apoio logístico necessário por parte deste Gabinete.

3 — A remuneração mensal será de 430 000$.
4 — A nomeada terá direito a subsídios de férias, de Natal e de

refeição nos termos legalmente estabelecidos.
5 — O reembolso das despesas telefónicas efectuadas no domicílio

será feito nos termos e dentro dos limites fixados para os adjuntos
do Gabinete.

6 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

19 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado dos Assuntos
Parlamentares, José Manuel Santos de Magalhães.

Despacho n.o 20 836/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, nomeio Carla Isabel da Silva Veiga Borges para a realização
de estudos e apoio técnico na área da sua especialidade neste Gabinete
nos seguintes termos:

1 — A nomeação tem a duração de um ano e é revogável a todo
o tempo.

2 — A remuneração mensal será de 350 000$.
3 — A nomeação terá o direito a subsídios de férias, de Natal e

de refeição nos termos legalmente estabelecidos.
4 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua

assinatura.

25 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado dos Assuntos
Parlamentares, José Manuel Santos de Magalhães.

Gabinete do Secretário de Estado
da Comunicação Social

Despacho n.o 20 837/2000 (2.a série). — Nos termos do
artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de Maio, e do despacho
n.o 20 988/99, de 5 de Novembro, do Secretário de Estado da Comu-
nicação Social, foi aberto concurso público para classificação de rádio
como temática.

A Rádio Nova — SIRS, Sociedade Independente de Radiodifusão
Sonora, S. A., concorreu a rádio temática informativa no concelho
do Porto.

A candidatura apresentada foi objecto de parecer favorável da Alta
Autoridade para a Comunicação Social, a qual considerou obedecer
a um modelo específico de programação, centrado num conteúdo
informativo, em cumprimento de que se encontra estabelecido no
n.o 4 do artigo 2.o-A da lei da rádio.

Assim, nos termos do n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 130/97,
de 27 de Maio, classifico como rádio temática informativa, no concelho
do Porto, a Rádio Nova — SIRS, Sociedade Independente de Radio-
difusão Sonora, S. A.

3 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado da Comunicação
Social, Alberto Arons Braga de Carvalho.

Despacho n.o 20 838/2000 (2.a série). — Nos termos do
artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de Maio, e do despacho
n.o 20 988/99, de 5 de Novembro, do Secretário de Estado da Comu-
nicação Social, foi aberto concurso público para classificação de rádio
como temática.

A Rádio Independente de Aveiro, Cooperativa de Radiodifusão,
CRL, concorreu a rádio temática musical no concelho de Aveiro.

A candidatura apresentada foi objecto de parecer favorável da Alta
Autoridade para a Comunicação Social, a qual considerou obedecer
a um modelo específico de programação, centrado num conteúdo
musical, em cumprimento de que se encontra estabelecido no n.o 4
do artigo 2.o-A da lei da rádio.

Assim, nos termos do n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 130/97,
de 27 de Maio, classifico como rádio temática musical, no concelho
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de Aveiro, a Rádio Independente de Aveiro, Cooperativa de Radio-
difusão, CRL.

3 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado da Comunicação
Social, Alberto Arons Braga de Carvalho.

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Contrato n.o 1785/2000. — Contrato-programa «Acessos ao centro
urbano», no município de Monção. — Aos 26 dias do mês de Setembro
de 2000, entre o director-geral das Autarquias Locais e o presidente
da Comissão de Coordenação da Região do Norte, da parte da admi-
nistração central, e o município de Monção, representado pelo pre-
sidente da Câmara Municipal, é celebrado um contrato-programa de
cooperação técnica e financeira, integrado no regime estabelecido
pelo Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, que se rege pelas
cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato-programa a reformulação
dos acessos ao centro urbano, cujo investimento elegível ascende a
116 000 contos.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O presente contrato produz efeitos a partir do momento da sua
assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 2001.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

1 — Cabe aos serviços da administração central contratantes:

a) Acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos, veri-
ficar a colocação, no local de construção, de painel de divul-
gação do financiamento obtido, visar os autos de medição
e verificar as facturas através da Comissão de Coordenação
da Região do Norte (CCRN);

b) Processar, através da Direcção-Geral das Autarquias Locais,
a comparticipação financeira da administração central, sobre
os autos visados pela CCRN, e na proporção do financiamento
aprovado. Estes pagamentos têm por base os projectos que
tenham obtido o parecer favorável da CCRN;

c) Prestar, na medida das suas possibilidades, através da CCRN,
apoio técnico à Câmara Municipal outorgante, designada-
mente no lançamento do concurso e fiscalização da obra.

2 — Cabe à Câmara Municipal contratante exercer os poderes que
integram a sua qualidade de dono da obra, nomeadamente:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, bem como recolher os pareceres técnicos que forem
exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concurso para
a adjudicação da obra;

c) Organizar o dossier do projecto de investimento, devendo,
em caso de execução da obra por administração directa, ser
dado cumprimento ao despacho n.o 15 536/98 (2.a série), do
Secretário de Estado da Administração Local e Ordenamento
do Território, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 179, de 5 de Agosto de 1998;

d) Colocar, no local de realização das obras, painel de divulgação
do financiamento obtido, nos termos do disposto no despacho
n.o 11/90, do Secretário de Estado da Administração Local
e Ordenamento do Território, de 15 de Abril, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 4 de Maio de 1990;

e) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo, para o efeito,
solicitar o apoio técnico da CCRN, de acordo com o disposto
neste contrato;

f) Elaborar os autos de medição dos trabalhos executados e,
uma vez visados, proceder ao pagamento na proporção cor-
respondente à participação financeira de sua responsabi-
lidade;

g) Elaborar a conta final e proceder à recepção provisória e
definitiva da obra.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — As participações financeiras dos Encargos Gerais da Nação
e do Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território, para
os anos de 2000 e 2001 respectivamente, dotação da Direcção-Geral
das Autarquias Locais, contemplam os encargos da Câmara Municipal

de Monção com a execução do empreendimento previsto no presente
contrato até ao montante global de 58 000 contos, assim distribuída:

2000 — 29 000 contos;
2001 — 29 000 contos.

2 — Em situações excepcionais, devidamente fundamentadas,
poderá o Secretário de Estado da Administração Local autorizar a
concessão de adiantamentos, na observância das disponibilidades orça-
mentais do momento.

3 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

4 — Caberá ao município de Monção assegurar a parte do inves-
timento não financiado pelo contrato-programa nos termos do n.o 1
da presente cláusula.

5 — Ao município de Monção caberá a responsabilidade da exe-
cução financeira presentemente acordada. A não utilização em cada
ano económico das dotações previstas no presente contrato determina
a perda do saldo anual existente.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo de execução do con-
trato-programa será constituída pelos representantes da Direcção-Ge-
ral das Autarquias Locais, da Comissão de Coordenação da Região
do Norte e da Câmara Municipal de Monção.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos previstos
neste contrato-programa são inscritas anualmente nos orçamentos do
município de Monção e do Ministério do Ambiente e do Ordenamento
do Território, dotação da Direcção-Geral das Autarquias Locais, de
acordo com a participação estabelecida na cláusula 4.a

Cláusula 7.a

Resolução do contrato

O incumprimento do objecto do presente contrato e da respectiva
programação costitui motivo suficiente para a sua resolução, auto-
rizando o município a retenção das transferências que lhe couberem
ao abrigo da Lei das Finanças Locais, até à integral restituição das
verbas recebidas.

26 de Setembro de 2000. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — Pelo Presidente da Comissão de Coor-
denação da Região do Norte, (Assinatura ilegível). — O Presidente
da Câmara Municipal de Monção, José Emílio Pedreira Moreira.

Contrato n.o 1786/2000. — Contrato-programa Recuperação do
Paço do Marquês, no município de Ponte de Lima. — Aos 26 dias
do mês de Setembro de 2000, entre o director-geral das Autarquias
Locais e o presidente da Comissão de Coordenação da Região do
Norte, da parte da administração central, e o município de Ponte
de Lima, representado pelo presidente da Câmara Municipal, é cele-
brado um contrato-programa de cooperação técnica e financeira, inte-
grado no regime estabelecido pelo Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato-programa a recuperação do
Paço do Marquês, cujo investimento elegível ascende a 120 000 contos.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O presente contrato produz efeitos a partir do momento da sua
assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 2002.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

1 — Cabe aos serviços da administração central contratantes:

a) Acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos, veri-
ficar a colocação, no local de construção, de painel de divul-
gação do financiamento obtido, visar os autos de medição
e verificar as facturas através da Comissão de Coordenação
da Região do Norte (CCRN);
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b) Processar, através da Direcção-Geral das Autarquias Locais,
a comparticipação financeira da administração central, sobre
os autos visados pela CCRN, e na proporção do financiamento
aprovado. Estes pagamentos têm por base os projectos que
tenham obtido o parecer favorável da CCRN;

c) Prestar, na medida das suas possibilidades, através da CCRN,
apoio técnico à Câmara Municipal outorgante, designada-
mente no lançamento do concurso e fiscalização da obra.

2 — Cabe à Câmara Municipal contratante exercer os poderes que
integram a sua qualidade de dono da obra, nomeadamente:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, bem como recolher os pareceres técnicos que forem
exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concurso para
a adjudicação da obra;

c) Organizar o dossier do projecto de investimento, devendo,
em caso de execução da obra por administração directa, ser
dado cumprimento ao despacho n.o 15 536/98 (2.a série), do
Secretário de Estado da Administração Local e Ordenamento
do Território, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 179, de 5 de Agosto de 1998;

d) Colocar, no local de realização das obras, painel de divulgação
do financiamento obtido, nos termos do disposto no despacho
n.o 11/90 do Secretário de Estado da Administração Local
e Ordenamento do Território, de 15 de Abril, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 4 de Maio de 1990;

e) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo, para o efeito,
solicitar o apoio técnico da CCRN, de acordo com o disposto
neste contrato;

f) Elaborar os autos de medição dos trabalhos executados e,
uma vez visados, proceder ao pagamento na proporção cor-
respondente à participação financeira de sua responsabi-
lidade;

g) Elaborar a conta final e proceder à recepção provisória e
definitiva da obra.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação financeira do Ministério do Ambiente e do
Ordenamento do Território, dotação da Direcção-Geral das Autar-
quias Locais, contempla os encargos da Câmara Municipal de Ponte
de Lima com a execução do empreendimento previsto no presente
contrato até ao montante global de 60 000 contos, assim distribuída:

2001 — 30 000 contos;
2002 — 30 000 contos.

2 — Em situações excepcionais, devidamente fundamentadas,
poderá o Secretário de Estado da Administração Local autorizar a
concessão de adiantamentos, na observância das disponibilidades orça-
mentais do momento.

3 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

4 — Caberá ao município de Ponte de Lima assegurar a parte do
investimento não financiado pelo contrato-programa nos termos do
n.o 1 da presente cláusula.

5 — Ao município de Ponte de Lima caberá a responsabilidade
da execução financeira presentemente acordada. A não utilização em
cada ano económico da dotação prevista no presente contrato deter-
mina a perda do saldo anual existente.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo de execução do con-
trato-programa será constituída pelos representantes da Direcção-Ge-
ral das Autarquias Locais, da Comissão de Coordenação da Região
do Norte e da Câmara Municipal de Ponte de Lima.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos previstos
neste contrato-programa são inscritas anualmente nos orçamentos do
município de Ponte de Lima e do Ministério do Ambiente e Orde-
namento do Território, dotação da Direcção-Geral das Autarquias
Locais, de acordo com a participação estabelecida na cláusula 4.a

Cláusula 7.a

Resolução do contrato

O incumprimento do objecto do presente contrato e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução, auto-
rizando o município a retenção das transferências que lhe couberem
ao abrigo da Lei das Finanças Locais, até à integral restituição das
verbas recebidas.

26 de Setembro de 2000. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — Pelo Presidente da Comissão de Coor-
denação da Região do Norte, (Assinatura ilegível). — O Presidente
da Câmara Municipal de Ponte de Lima, José Daniel Rosas Campelo
da Rocha.

Rectificação n.o 2591/2000. — Na declaração (extracto)
n.o 243/2000, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 181,
de 7 de Agosto de 2000, rectifica-se que onde se lê «por despacho
de 14 de Junho de 2000, a pedido da Câmara Municipal de Vila
Nova de Famalicão, declarou a utilidade pública e atribuiu carácter
urgente à expropriação da parcela de terreno identificada e assinalada
na planta em anexo» deve ler-se «por despacho de 14 de Julho de
2000 declarou a utilidade pública da expropriação e autorizou a
tomada de posse administrativa da parcela de terreno identificada
e assinalada na planta em anexo».

29 de Setembro de 2000. — Pelo Director-Geral, (Assinatura
ilegível.)

Rectificação n.o 2592/2000. — Torna-se público que o Secretário
de Estado da Administração Local, por despacho de 8 de Setembro
de 2000, a pedido da Câmara Municipal de Santo Tirso, autorizou
que se procedesse à correcção da inscrição matricial da parcela n.o 28,
mencionada em anexo à declaração de utilidade pública da expro-
priação, com carácter urgente necessária para a conclusão da obra
«Rectificação do traçado da EN 104 — São Martinho de Bougado-
-Santo Tirso», publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 183,
de 9 de Agosto de 2000, de p. 13 138 a p. 13 140:

Assim, onde se lê «Artigo 899, rústico, artigo 900, urbano.» deve
ler-se «Artigo 899, rústico, artigo 900, rústico.».

2 de Outubro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Ge-
ral, M. Eugénia Santos.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Despacho conjunto n.o 1016/2000. — Pelo Decreto-Lei
n.o 45-A/2000, de 22 de Março, foi criada a Direcção-Geral da Soli-
dariedade e Segurança Social, em resultado da fusão das agora extintas
Direcções-Gerais da Acção Social e dos Regimes de Segurança Social.

A Direcção-Geral da Solidariedade e Segurança Social é o serviço
de concepção, de coordenação e de apoio técnico e normativo nas
áreas dos regimes de segurança social e da acção social.

A Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, prevê no seu artigo 3.o, n.o 1,
que o recrutamento dos directores-gerais e subdirectores-gerais é feito
por escolha de entre dirigentes e assessores da Administração Pública
que possuam as habilitações, aptidão e experiência profissionais ade-
quadas ao exercício das respectivas funções.

O licenciado Fernando Moreira Maia possui, para além dos requi-
sitos gerais exigíveis para o desempenho de cargos dirigentes, o perfil
adequado para o exercício das funções de director-geral da Solida-
riedade e Segurança Social, visto que é portador de um currículo
de indiscutível valor, em especial nas áreas da solidariedade e segu-
rança social, sectores onde acumulou uma vasta experiência profis-
sional, a que acresce uma igualmente relevante actividade de inves-
tigação.

Assim, ao abrigo do disposto nos artigos 3.o, n.o 1, e 18.o, n.o 6,
alínea a), da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, em conjugação com
o artigo 18.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 115/98, de 4 de Maio, deter-
mina-se o seguinte:

1 — É nomeado director-geral da Direcção-Geral da Solidariedade
e Segurança Social o licenciado Fernando Moreira Maia.

2 — A presente nomeação produz efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2000.

26 de Setembro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.
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Curriculum Vitae

(síntese de nota biográfica)

Fernando Moreira Maia, nascido em 3 de Junho de 1942, licenciado
em Ciências Políticas Sociais pelo Instituto Superior de Ciências
Sociais e Políticas da Universidade Técnica de Lisboa. Assessor prin-
cipal do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade. Actualmente é director-geral dos Regimes
de Segurança Social desde 8 de Abril de 1994.

Iniciou a carreira, em 1969, como técnico estagiário de 3.a classe;
em Janeiro de 1970, nomeado chefe de Serviço de Promoção Social
Comunitária; em Julho de 1971, nomeado chefe do Serviço Técnico
de Coordenação das Actividades de Prestação Directa de Assistência
do então Instituto de Assistência a Menores; em Maio de 1972,
nomeado chefe do Serviço de Promoção do Bem-Estar Familiar e
Social do então Instituto da Família e Acção Social; em Janeiro de
1974, nomeado chefe de divisão do mesmo Instituto; em Abril de
1974, nomeado director do Núcleo Coordenador de Planeamento da
então Direcção-Geral da Assistência Social; em Julho de 1977,
nomeado director do Grupo Coordenador de Planeamento da Segu-
rança Social; em Setembro de 1979, nomeado chefe do Gabinete
do Ministro dos Assuntos Sociais e da Coordenação Social (engenheiro
Alfredo Bruto da Costa); em Novembro de 1979, nomeado direc-
tor-geral do Departamento de Planeamento da Segurança Social; em
Março de 1983, nomeado, em acumulação com o cargo anterior, pre-
sidente do conselho directivo do Instituto de Gestão Financeira da
Segurança Social; em Março de 1985, nomeado director-geral da Orga-
nização e Recursos Humanos; em Março de 1991, nomeado direc-
tor-geral do Apoio Técnico à Gestão do Ministério do Emprego e
da Segurança Social.

Relativamente a outras funções, foi presidente da comissão que
elaborou o projecto da anterior Lei de Bases da Segurança Social
(Lei n.o 28/84, de 14 de Agosto); vice-presidente da Comissão do
Livro Branco da Segurança Social (1996-1998).

Foi condecorado, em Fevereiro de 1991, pelo Presidente da Repú-
blica (Dr. Mário Soares) com o grau de comendador da Ordem de
Mérito.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Secretário de Estado
dos Negócios Estrangeiros e da Cooperação

Louvor n.o 879/2000. — Louvo a Dr.a Teresa Manuela de Almeida
Nunes pela forma digna, eficaz e empenhada como exerceu durante
quatro anos as funções de adjunta do meu Gabinete.

No exercício das funções que lhe foram atribuídas, a Dr.a Teresa
Manuela de Almeida Nunes demonstrou com evidência um elevado
grau de preparação e conhecimento na área da sua especialização
profissional e revelou sempre os melhores dotes de inteligência, com-
petência, dedicação ao serviço público, capacidade de trabalho e sen-
tido de responsabilidade.

No momento em que deixa o meu Gabinete para exercer funções
no Tribunal de Contas, muito me apraz prestar-lhe o meu reconhe-
cimento e público louvor.

27 de Novembro de 1999. — O Secretário de Estado dos Negócios
Estrangeiros e da Cooperação, Luís Filipe Marques Amado.

Louvor n.o 880/2000. — Louvo o Dr. Alberto Miguel Faria Pes-
tana pela forma digna, eficaz e empenhada como exerceu durante
quatro anos e meio as funções de adjunto do meu Gabinete.

No exercício das funções que lhe foram atribuídas, o Dr. Alberto
Miguel Faria Pestana demonstrou com evidência, para além de elevado
grau de preparação e conhecimentos técnicos na sua área profissional,
os melhores dotes de dedicação ao serviço público, capacidade de
trabalho e sentido de responsabilidade, impondo-se naturalmente pela
sua afabilidade de trato, generosidade e permanente disponibilidade.

No momento em que deixa o meu Gabinete para exercer funções
no Tribunal de Contas, muito me apraz prestar-lhe o meu reconhe-
cimento e público louvor.

30 de Junho de 2000. — O Secretário de Estado dos Negócios
Estrangeiros e da Cooperação, Luís Filipe Marques Amado.

Departamento Geral de Administração

Despacho (extracto) n.o 20 839/2000 (2.a série):

António Augusto Carvalho de Faria, ministro plenipotenciário de 1.a classe
do quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros, a
exercer o cargo de embaixador de Portugal em Sófia — despacho minis-
terial de 4 de Setembro de 2000 colocando-o na disponibilidade, com
efeitos a partir de 24 de Outubro de 2000, atingindo assim o limite
de idade fixado no n.o 1, alínea b), do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 40-A/98, de 27 de Fevereiro. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

15 de Outubro de 2000. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários

Despacho (extracto) n.o 20 840/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Agosto de 2000 do director-geral dos Assuntos
Comunitários:

Ana Maria Ferreira Azemel, assistente administrativa principal do
quadro de pessoal desta Direcção-Geral — nomeada, em comissão
de serviço extraordinária, por um período de um ano, para efectuar
o estágio de ingresso na categoria de técnico superior de 2.a classe,
escalão 1, índice 310, indo ocupar um lugar vago do mesmo quadro.
A presente nomeação produz efeitos à data do despacho.

29 de Setembro de 2000. — A Chefe de Repartição, Maria Manuela
Trigueiro.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e das Obras Públicas

Despacho n.o 20 841/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o e do artigo 15.o, n.o 2, do Código
das Expropriações, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 168/99, de 18 de
Setembro, atento o despacho de 24 de Março de 1999 do presidente
do IEP, engenheiro António Lamas, que aprovou as plantas parcelares
F2C1-E-202-13-03, 04 e 11 e os mapas de áreas relativos ao sublanço
Santa Eulália-Coimbra (norte), trecho n.o 1, declaro, por delegação
do Ministro do Equipamento social, constante do despacho
n.o 23 444/99 (2.a série), de 8 de Novembro, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 280, de 2 de Dezembro de 1999, a utilidade
pública, com carácter de urgência, ao abrigo do artigo 161.o do Estatuto
das Estradas Nacionais, aprovado pela Lei n.o 2037, de 19 de Agosto
de 1949, das expropriações das parcelas de terreno necessárias à cons-
trução do sublanço Santa Eulália-Coimbra (norte), abaixo identifi-
cadas, com os elementos constantes da descrição predial e da inscrição
matricial dos direitos e ónus que sobre elas incidem e os nomes dos
respectivos titulares.

Mais declaro autorizar a BRISA a tomar posse administrativa das
mencionadas parcelas, assinaladas nas plantas anexas, com vista à
rápida conclusão dos trabalhos, sendo que a urgência das expropria-
ções se louva no interesse público de que as obras projectadas sejam
executadas o mais rapidamente possível.

Os encargos com as expropriações em causa encontram-se cau-
cionados pela BRISA — Auto-Estradas de Portugal, S. A., nos termos
do disposto no n.o 2 do artigo 12.o do Código das Expropriações.

31 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto e das
Obras Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.
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Mapa de áreas de expropriações

Sublanço — Santa Eulália-Coimbra (norte), trecho n.o 1

Desenho F2C1-E-202-13-03
Data: Fevereiro de 1999. Concelho de Montemor-o-Velho.
A14 — Auto-Estrada da Figueira da Foz-Coimbra. Freguesia de Montemor-o-Velho.

Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz Registo predial Do prédio Da parcela a expropriar

Rústica Urbana Inscrições Cadastro Auto-estradaDescrição
ou ficha

Registo
predial

Acessos
e valas

Sobrantes RestantesRede viária
—

Restabele-
cimentos

Número
das

parcelas

Denominações e confrontações
do prédio e confrontações

da parcela a expropriar

Nomes e moradas dos proprietários
actuais e outros interessados

56 Celestino de Jesus Pa-
gaimo, lugar de Moinho
da Mata, 3140 Monte-
mor-o-Velho (telefone:
239680661).

Artigo 468 02792/
60599

9650 1956
a) 2048

a) 1864
b) 5513

Desenho F2C1-E-202-13-04

Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz Registo predial Do prédio Da parcela a expropriar

Rústica Urbana Inscrições Cadastro Auto-estradaDescrição
ou ficha

Registo
predial

Acessos
e valas

Sobrantes RestantesRede viária
—

Restabele-
cimentos

Número
das

parcelas

Denominações e confrontações
do prédio e confrontações

da parcela a expropriar

Nomes e moradas dos proprietários
actuais e outros interessados

79 Augusto Freitas Fatia e
outros, Moinho da Mata,
Montemor-o-Velho.

Artigo
3706

36648
fl. 156 v.o

B-97

56 700 11 079 1) 687 a) 31 890

Desenho F2C1-E-202-13-11

Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz Registo predial Do prédio Da parcela a expropriar

Rústica Urbana Inscrições Cadastro Auto-estradaDescrição
ou ficha

Registo
predial

Acessos
e valas

Sobrantes RestantesRede viária
—

Restabele-
cimentos

Número
das

parcelas

Denominações e confrontações
do prédio e confrontações

da parcela a expropriar

Nomes e moradas dos proprietários
actuais e outros interessados

621 Alcides Domingues Claro,
lugar de Serrado do
Amieiro, Arazede, Mon-
temor-o-Velho.

Artigo
7858

00750/
101188

908



N.o 240 — 17 de Outubro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 16 703



16 704 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 240 — 17 de Outubro de 2000

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 20 842/2000 (2.a série). — Exonero do exercício
das funções de subdirector do Instituto da Defesa Nacional o major-
-general Américo Simões Gaspar em virtude de ter sido designado
para o exercício de outras funções no respectivo ramo.

O presente despacho produz efeitos a partir de 28 de Setembro
de 2000.

4 de Outubro de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinete do Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas

Portaria n.o 1576/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 21.o,
n.o 1, 25.o, alínea a), 62.o, n.o 1, e 67.o, n.o 3, do Regulamento da
Medalha Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de Dezem-
bro, condecorar com a medalha de prata de serviços distintos o assessor
principal Caetano José Castel-Branco Ferreira.

21 de Setembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Portaria n.o 1577/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 22.o,
23.o, n.o 1, 31.o, 62.o, n.o 1, e 67.o, n.o 3, do Regulamento da Medalha
Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de Dezembro, con-
decorar com a medalha de ouro de serviços distintos o major-general
Cristóvão Manuel Furtado Avelar de Sousa.

22 de Setembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Portaria n.o 1578/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 35.o,
n.o 2, 25.o, alínea c), 62.o, n.o 1, e 67.o, n.o 3, do Regulamento da
Medalha Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de Dezem-
bro, condecorar com a medalha de mérito militar de 4.a classe o
primeiro-sargento OPRDET José Carlos Teixeira da Mota.

22 de Setembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Portaria n.o 1579/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 21.o,
n.o 1, 25.o, alínea a), 62.o, n.o 1, e 67.o, n.o 3, do Regulamento da
Medalha Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de Dezem-
bro, condecorar com a medalha de prata de serviços distintos o coronel
de infantaria Filipe Ferreira Lopes.

22 de Setembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Portaria n.o 1580/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 21.o,
n.o 1, 25.o, alínea a), 62.o, n.o 1, e 67.o, n.o 3, do Regulamento da
Medalha Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de Dezem-
bro, condecorar com a medalha de prata de serviços distintos o major
técnico de informática Luís Filipe Almeida Palha.

22 de Setembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Despacho n.o 20 843/2000 (2.a série). — Nos termos do
artigo 6.o, n.o 5, alínea l), da Lei n.o 111/91, de 29 de Agosto, e
ouvido o Chefe do Estado-Maior do Exército, nomeio o coronel enge-
nheiro de transmissões António Veríssimo de Sousa Maria para o
cargo de chefe do estado-maior do comando operacional dos Açores,
em substituição do coronel engenheiro de transmissões José Manuel
Pinheiro Lopes Canavilhas, que pelo presente despacho é exonerado,
por ter sido designado para exercício de outras funções. O presente
despacho produz efeitos desde 5 de Setembro de 2000. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas.)

25 de Setembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.
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Louvor n.o 881/2000. — Louvo o major-general (NIM 48108761)
Cristóvão Manuel Furtado Avelar de Sousa pela forma altamente
competente, prestigiante e sempre empenhada como desempenhou
as funções de adido de defesa junto da Embaixada de Portugal em
Camberra (Austrália) desde 21 de Agosto de 1999 a 8 de Setembro
de 2000.

Tendo sido indigitado, nominalmente, para o exercício deste cargo,
pelo general CEMGFA, dadas as circunstâncias especiais que se viviam
em Timor Leste, e o interesse de Portugal em seguir a situação na
parte militar, o major-general Avelar de Sousa foi o militar certo
para o momento certo. Seguindo o exemplo do que já tinha sido
a sua acção, em Janeiro de 1996, quando o primeiro contingente
nacional foi incluído na força da NATO na Bósnia-Herzegovina, o
major-general Avelar de Sousa mais uma vez demonstrou elevadas
capacidades profissionais, profundo espírito de missão, disponibilidade
permanente, e elevado sentido dos interesses de Portugal.

A sua acção junto das autoridades militares da Austrália foi impor-
tante para as negociações a estabelecer sobre a participação de Por-
tugal na INTERFET, com a fragata Vasco da Gama, o estacionamento
de um avião C-130 e o estabelecimento de um ponto de apoio logístico
em Darwin, e a subsequente assinatura de acordos com aquelas auto-
ridades. Aquando da entrada em acção do contingente nacional, inte-
grado na missão das Nações Unidas para a Transição para a Inde-
pendência de Timor Leste (UNTAET), o major-general Avelar de
Sousa desenvolveu acção de elevado relevo, fazendo reconhecimentos
prévios no território, estabelecendo ligações com o comandante da
força e com as autoridades militares australianas, por forma que os
interesses nacionais fossem salvaguardados.

Sempre em perfeita ligação com o embaixador em Camberra, e
com o general CEMGFA, acompanhou a missão do contingente nacio-
nal em Timor Leste permanentemente, visitando a força militar, acon-
selhando os seus comandantes, empenhando-se pessoalmente nas visi-
tas do Chefe do Estado, Primeiro-Ministro e Ministro da Defesa
Nacional à presença militar nacional naquele território.

Demonstrando inteligência, nobreza de carácter, profundo sentido
da sua condição militar e culto das virtudes que o distinguem, o major-
-general Avelar de Sousa, prestou serviços que prestigiaram a Nação
e as Forças Armadas e devem ser classificados de importantes, rele-
vantes e muito distintos.

22 de Setembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 882/2000. — Louvo o coronel de infantaria NIM
00864864, Filipe Ferreira Lopes, pela forma altamente eficiente, dedi-
cada, com elevado profissionalismo e competência técnica com que
desempenhou as funções de subchefe do estado-maior do centro de
operações/quartel-general conjunto do EMGFA.

Com uma extensa carreira ligada à área das informações e das ope-
rações, a sua acção foi preponderante e destacada, no acompanhamento
das situações correntes nos teatros de operações da Bósnia-Herze-
govina, do Kosovo e de Timor Leste, aconselhando e coordenando
nas medidas a tomar para a resolução dos complexos problemas e
assuntos relacionados com o desempenho dos nossos contingentes ali
destacados.

Foi particularmente no campo específico das informações que, quer
internamente quer internacionalmente, revelou conhecimentos de ini-
gualável qualidade, patente nas bem elaboradas e profundas expo-
sições enquanto responsável pela área específica da África Setentrional
e Médio Oriente, fruto de estudo e acompanhamento dedicado das
realidades e da evolução daquelas regiões, cuja avaliação estratégica
é fundamental para o posicionamento nacional.

O seu conselho avisado foi também notável na área das operações,
com relevo para as fases de deslocamento e instalação dos contingentes
nacionais, na coordenação e seguimento das respectivas rendições
e sobretudo nas propostas conducentes à melhoria do acompanha-
mento das operações e do indispensável apoio logístico. Detentor
de uma extraordinária capacidade para analisar e avaliar as situações
que entretanto surgiam, foi possível testemunhar como conseguiu dina-
mizar e coordenar a equipa constituinte do quartel-general conjunto
activado no centro de operações conjunto, conseguindo assim manter
o Chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas sempre infor-
mado do desenrolar dos acontecimentos para que as decisões correctas
e atempadas fossem tomadas.

Chamado a desempenhar interinamente as funções do chefe do
estado-maior do centro de operações conjunto/QGC, também aí deno-
tou invulgares capacidades, patentes na contínua e criteriosa avaliação
dos estados de prontidão dos meios afectos à componente operacional
do sistema de força nacional, bem como na determinação clara e
concreta dos graus de disponibilidade exigidos e da capacidade de
sustentação existente.

Operacional de trato distinto e agradável, de fácil relacionamento
e possuidor de uma cultura apreciável, sempre a sua conduta se pautou
por extraordinários dotes de integridade de carácter, lealdade e espí-

rito de missão, conseguindo granjear, ao longo dos períodos em que
serviu no EMGFA, primeiro na extinta DINFO e posteriormente
no COC/QGC, o respeito e admiração de todos os que tiveram o
privilégio de lidar.

Pelas razões expostas e ao terminar, por força estatutária, a sua
carreira militar, revelando uma total dedicação e empenho nas missões
que lhe foram confiadas, considero que os serviços prestados pelo
coronel Ferreira Lopes, dos quais resultou lustre para as Forças Arma-
das e para a Nação, devem ser considerados relevantes, extraordinários
e distintos.

22 de Setembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 883/2000. — Louvo o major técnico de informática
NIP 032121 E, Luís Filipe Almeida Palha, pela forma dedicada e
competente com que tem desempenhado as suas funções no âmbito
deste EMGFA, com especial realce para o trabalho que tem vindo
a desenvolver no Centro de Operações Conjunto (COC).

Colocado no COC em Janeiro de 1998, inicialmente nas funções
de adjunto do chefe da Repartição de Comunicações e Sistemas de
Informação (CSI), foi elemento fundamental do grupo de trabalho
que estabeleceu os requisitos e o quadro conceptual para a instalação
de um moderno sistema de comando e controlo no EMGFA.

Paralelamente, representou Portugal em diversos foros internacio-
nais, essencialmente em grupos de trabalho na área de ADP, garan-
tindo que a estrutura e as plataformas de hardware e software ope-
racional dos diferentes sistemas a implementar no COC sejam ade-
quadas, equilibradas e compatíveis com as restantes nações da NATO.

Assumindo, na fase final da instalação dos equipamentos e sistemas,
a responsabilidade da direcção de CSI, deu mostras acrescidas da
sua capacidade técnica, profissional e de chefia, levando a bom termo
e sem sobressaltos a conclusão dos trabalhos, apesar de uma crescente
escassez de recursos humanos naquela área.

Dotado de sentido prático, embora sempre profundo e rigoroso,
a sua actuação nos múltiplos e variados trabalhos que tem dirigido
ou em que tem participado atinge, invariavelmente, uma qualidade
que o torna numa mais-valia de valor inestimável.

Para além do entusiasmo e da dedicação postos naquelas tarefas,
tem evidenciado ser um militar aprumado, leal, honesto e dotado
de bom senso, que consegue granjear estima e consideração de supe-
riores, camaradas e subordinados.

Assim, pelo profissionalismo e pelas qualidades militares já refe-
ridas, a que alia uma permanente disponibilidade para o serviço e
espírito de bem servir, o major Almeida Palha tornou-se merecedor
deste público louvor, devendo os serviços por si prestados, e dos quais
resultou prestígio para as Forças Armadas, ser considerados extraor-
dinários, relevantes e distintos.

22 de Setembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 884/2000. — Louvo o primeiro-sargento OPRDET
(NIP 047980-C) José Carlos Teixeira da Mota por, durante os dois
anos em que desempenhou as funções de sargento-adjunto da Repar-
tição de Operações do Centro de Operações Conjunto, ter sempre
evidenciado um elevado grau de dedicação ao serviço e de competência
técnico-profissional.

Evidenciou no desempenho das tarefas a seu cargo, mormente na
área relativa à componente aérea, notáveis dinamismo, objectividade
e espírito de entreajuda, que muito contribuíam para ultrapassar difi-
culdades, tornando-se por isso um excelente colaborador.

Militar de forte personalidade e integridade de carácter, com um
poder de comunicação e de sociabilidade fácil e agradável, soube
criar à sua volta um saudável clima de camaradagem que muito favo-
receu o ambiente de trabalho, em especial durante os períodos críticos
do envolvimento dos contingentes nacionais fora do território nacional.

Pela sua permanente disponibilidade, pela forma como tem cum-
prido as suas tarefas profissionais e ainda pelo modo muito leal e
sensato, ponderado e correcto como procede, o primeiro-sargento
Teixeira Mota tornou-se merecedor deste público louvor e credor
de que os serviços por si prestados ao Centro de Operações Conjunto
e ao EMGFA sejam considerados importantes e de elevado mérito.

22 de Setembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Comando Operacional da Madeira

Despacho n.o 20 844/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
subdelego no tenente-coronel de infantaria Luís Manuel Guerra Neri,
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a competência que me é conferida pelo despacho n.o 24 758/99
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 291, de
16 de Dezembro de 1999, em matéria de autorização de despesas
com aquisição de bens e serviços, até 1000 contos, as quais não poderão
voltar a ser subdelegadas.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 14 de Abril de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os actos praticados no âmbito
desta subdelegação de competências.

13 de Setembro de 2000. — O Comandante Operacional, Fernando
Governo dos Santos Maia, major-general.

Gabinetes dos Chefes do Estado-Maior-General
das Forças Armadas e do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 1581/2000 (2.a série). — Mandam o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas e o Chefe do Estado-Maior
da Armada, nos termos do artigo 275.o do Código de Justiça Militar,
nomear o vice-almirante José Manuel Castanho Paes para o cargo
de vogal militar do Supremo Tribunal Militar, o qual se encontra
vago.

A presente portaria produz efeitos em 2 de Outubro de 2000.

21 de Setembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general. — O
Chefe do Estado-Maior da Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias,
almirante.

MARINHA

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 20 845/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, são promovidos, por antiguidade, ao posto de primei-
ro-sargento da classe de electricistas, ao abrigo da alínea c) do
artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-
-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando no quadro, os seguintes
militares:

185080, segundo-sargento E António José Lopes da Silva.
195780, segundo-sargento E José Francisco Marques da Conceição.
201480, segundo-sargento E Vítor Manuel de Sousa Martins Gregório.
231578, segundo-sargento E Demétrio de Alegria Meira Gavetanho.

São promovidos a contar de 1 de Outubro de 2000, data a partir
da qual contam a respectiva antiguidade e lhe é devido o vencimento
do novo posto, de acordo com a alínea a) do n.o 1 do artigo 176.o
e para os efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 197178,
primeiro-sargento E Modesto Mendes da Silva, pela ordem indicada.

2 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 20 846/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, são promovidos, por antiguidade, ao posto de cabo da
classe de electricistas, ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto dos Mili-
tares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho),
ficando no quadro, os seguintes militares:

6313992, primeiro-marinheiro E Jorge Miguel Borrego Alves.
6310792, primeiro-marinheiro E Armando Caixeiro Rafael.

São promovidos a contar de 31 de Agosto de 2000, data a partir
da qual contam a respectiva antiguidade e lhe é devido o vencimento
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para os efeitos do n.o 2 do artigo 68.o e ao abrigo do n.o 3 do
artigo 62.o do mesmo Estatuto, preenchendo as vagas ocorridas nessa
data resultantes da passagem à situação de reserva do 275471, cabo E
António da Silva Camacho, e do abate aos quadros permanentes do
417582, cabo E Luís Carlos Ferreira Cardoso Caetano.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 6311592,
cabo E Fernando Jorge de Oliveira Teixeira, pela ordem indicada.

2 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 20 847/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, são promovidos, por habilitação, com curso adequado,
ao posto de segundo-sargento da classe de manobra, ao abrigo do
n.o 1 do artigo 261.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas
(Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando no quadro, os seguin-
tes militares:

227582, cabo M Amadeu Figueira Marcelino.
259681, cabo M Fernando Pilartes da Silva.
418281, cabo M Joaquim Velez Gomes Carapinha.
400281, cabo M José António Vieira Coreixo.
193280, cabo M José Manuel Rama Custódio.
113982, cabo M Alberto da Conceição Afonso.
192580, cabo M António Manuel Viana da Silva.
402181, cabo M Manuel Casimiro de Lima Afonso.
252979, cabo M Leonardo Manuel Rodrigues.
407981, cabo M Manuel Fernando Pereira Salgado.

São promovidos a contar de 1 de Outubro de 2000, data a partir
da qual contam a respectiva antiguidade e lhes é devido o vencimento
do novo posto, de acordo com o n.o 3 do artigo 261.o e para os
efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 327082,
segundo-sargento M António da Costa Caridade.

2 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 20 848/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
de Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido, por escolha, ao posto de sargento-chefe
da classe de mergulhadores, ao abrigo da alínea b) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando supranumerário ao quadro, ao abrigo do
n.o 4 do artigo 166.o do mesmo Estatuto, o seguinte militar:

190773, sargento-ajudante U Manuel Mateus Alves.

É promovido a contar de 30 de Setembro de 2000, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe é devido o vencimento
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para os efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga existente no quadro de SMOR resultante da
passagem à reserva do 196470, SMOR U Armando Ferreira Lobato.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 24273, sar-
gento-chefe U Manuel Avelino Rebelo Rodrigues.

2 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 20 849/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, são promovidos, por habilitação, com curso adequado,
ao posto de segundo-sargento da classe de condutores mecânicos de
automóveis, ao abrigo do n.o 1 do artigo 261.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando
na situação de supranumerários ao quadro, os seguintes militares:

371384, cabo V Fausto dos Reis Carvalho.
177282, cabo V Luís Manuel Lopes de Jesus.
249084, cabo V Eugénio Angélico Borges dos Santos.
266184, cabo V Pedro Lúcio Loureiro Justo.

São promovidos a contar de 1 de Outubro de 2000, data a partir
da qual contam a respectiva antiguidade e lhes é devido o vencimento
do novo posto, de acordo com o n.o 3 do artigo 261.o e para os
efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 336783,
segundo-sargento V José Francisco de Jesus Maria, pela ordem
indicada.

2 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.
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Despacho n.o 20 850/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, são promovidos, por habilitação com curso adequado,
ao posto de segundo-sargento da classe de mergulhadores, ao abrigo
do n.o 1 do artigo 261.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas
(Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando na situação de
supranumerários ao quadro, os seguintes militares:

213886, cabo U Jaquelino Manuel Rodrigues Barroso.
415385, cabo U Juvenal Faustino de Freitas Abreu.

São promovidos a contar de 1 de Outubro de 2000, data a partir
da qual contam a respectiva antiguidade e lhes é devido o vencimento
do novo posto, de acordo com o n.o 3 do artigo 261.o e para os
efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 142683,
segundo-sargento U João Manuel Guerreiro Maria, pela ordem
indicada.

2 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 20 851/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
de Pessoal, são promovidos, por antiguidade, ao posto de cabo da
classe de condutores mecânicos de automóveis, ao abrigo do
artigo 287.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando no quadro, os seguintes
militares:

222090, primeiro-marinheiro V Victor Arnaldo Duarte Pereira.
8317292, primeiro-marinheiro V Anabela Marreiros Martins.
239192, primeiro-marinheiro V Fernando José de Jesus Sanches.
114592, primeiro-marinheiro V António José de Matos Carvalho.

São promovidos a contar de 1 de Outubro de 2000, data a partir
da qual contam a respectiva antiguidade e lhes é devido o vencimento
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para os efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo as vagas ocorridas nessa data resultantes, respectiva-
mente, da promoção a segundo-sargento do 371384, CAB V Fausto
dos Reis Carvalho, do 177282, CAB V Luís Manuel Lopes de Jesus,
do 249084, CAB V Eugénio Angélico Borges de Santos, e do 266184,
CAB V Pedro Lúcio Loureiro Justo.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 109890,
CAB V Luís Filipe Lopes Rodrigues, pela ordem indicada.

2 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 20 852/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, são promovidos, por habilitação com curso adequado,
ao posto de segundo-sargento da classe de fuzileiros, ao abrigo do
n.o 1 do artigo 261.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas
(Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), os seguintes militares:

773085, cabo FZ António Manuel Ribeiro da Silva, ficando no
quadro.

764183, cabo FZ António João Morais Antunes, ficando no quadro.
775483, cabo FZ António Antunes da Graça, ficando no quadro.
723983, cabo FZ Carlos Fernando Bicho Rodrigues Beja, ficando

no quadro.
773484, cabo FZ Joaquim José Botas Henriques, ficando no quadro.
776485, cabo FZ Francisco António Zangão Gomes, ficando no

quadro.
769281, cabo FZ José Gomes de Sousa, ficando no quadro.
773982, cabo FZ Vasco Maria Ferreira Soares Marinho, ficando no

quadro.
773182, cabo FZ João Francisco Cachopo Laranjo, ficando supra-

numerário.
760983, cabo FZ Carlos Alberto do Rosário Belo, ficando supra-

numerário.
757582, cabo FZ Narciso do Rosário Braz Branco, ficando supra-

numerário.
703982, cabo FZ Fernando José Pereira da Silva, ficando supra-

numerário.
718082, cabo FZ Carlos Nuno Vigário Patacão, ficando supranu-

merário.
775781, cabo FZ José Rosa Montes Salgado, ficando supranume-

rário.
776483, cabo FZ Jorge Manuel de Almeida Salomão, ficando supra-

numerário.

772983, cabo FZ Carlos Manuel Gomes de Almeida Santos, ficando
supranumerário.

783978, cabo FZ Mário José Mateus de Oliveira, ficando supra-
numerário.

778281, cabo FZ Fernando Manuel Fernandes Vital, ficando supra-
numerário.

713879, cabo FZ Luís António Vila, ficando supranumerário.

São promovidos a contar de 1 de Outubro de 2000, data a partir
da qual contam a respectiva antiguidade e lhes é devido o vencimento
do novo posto, de acordo com o n.o 3 do artigo 261.o e para os
efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 774983,
segundo-sargento FZ José Manuel Santos Grego, pela ordem indicada.

2 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vila Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Portaria n.o 1582/2000 (2.a série). — Por portaria de 21 de
Setembro de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenen-
te-coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do
artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do artigo 218.o
e no artigo 242.o do referido Estatuto, o seguinte militar:

MAJ SGE (44403062) José Simões Batista.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Agosto
de 2000, data a partir da qual lhe é devido o respectivo vencimento,
ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR SGE (09788864) Alexandre Vaz Xarelho.

25 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 1583/2000 (2.a série). — Por portaria de 21 de Setem-
bro de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-
-coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do
artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do artigo 218.o
e no artigo 242.o do referido Estatuto, o seguinte militar:

MAJ VET (10295576) António José Carrilho da Cunha Pereira.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro,
data a partir da qual lhe é devido o respectivo vencimento, ficando
integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR VET (05307077) Pedro Avérous Mira Crespo.

25 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 1584/2000 (2.a série). — Por portaria de 21 de Setem-
bro de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-
-coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do
artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do artigo 218.o
e no artigo 242.o do referido Estatuto, o seguinte militar:

MAJ SPM (03617865) Francisco das Neves Onofre Ferrão.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro,
data a partir da qual lhe é devido o respectivo vencimento, ficando
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integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

25 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 1585/2000 (2.a série). — Por portaria de 21 de Setem-
bro de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-
-coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do
artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do artigo 218.o
e no artigo 242.o do referido Estatuto, o seguinte militar:

MAJ SGPQ (02076077) José da Fonseca Barbosa.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro,
data a partir da qual lhe é devido o respectivo vencimento, ficando
integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

É promovido para o quadro, ocupando a vaga deixada pelo TCOR
SGPQ (06192174) Henrique Páramos Merino, que passou à situação
de reserva.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR SGPQ (11753677) Mário Alves Paulo Lucas.

25 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 1586/2000 (2.a série). — Por portaria de 21 de Setem-
bro de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-
-coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do
artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do artigo 218.o
e no artigo 242.o do referido Estatuto, o seguinte militar:

MAJ SGPQ (19745576) Rui Artur Ferreira Caramelo.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro,
data a partir da qual lhe é devido o respectivo vencimento, ficando
integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR SGPQ (02076077) José da Fonseca Barbosa.

25 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Aviso n.o 14 569/2000 (2.a série). — Por despacho do coman-
dante-geral de 2 de Outubro de 2000 (isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas), e nos termos do artigo 111.o do EMGNR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, foram pro-
movidos ao posto de sargente-ajudante os militares abaixo indicados,
desta Guarda, contando a antiguidade e vencimentos do novo posto
desde a data que a cada um se indica:

Da Brigada n.o 4:

Primeiro-sargento de infantaria graduado em aspirante (860068) Antó-
nio Miguel Pereira Martinho — 1 de Agosto de 1999.

Da Brigada Fiscal:

Primeiro-sargento de infantaria (836393) João Inácio Cabral Eusé-
bio — 1 de Outubro de 1999.

3 de Outubro de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior, interino,
João Alberto Honrado Gomes, Cor.Tms/Eng.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho (extracto) n.o 20 853/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Agosto de 2000 da subdirectora do Serviço de Estran-
geiros e Fronteiras, ao abrigo do n.o II do despacho n.o 45/96, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 184, de 9 de Agosto de 1996:

Francisco Marcelino Marques, agente principal da PSP
NM/122421 — dada por finda a situação de requisição neste Serviço
de Estrangeiros e Fronteiras, com efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Outubro de 2000. — Pela Directora dos Serviços Adminis-
trativos e de Apoio Geral, o Chefe de Divisão de Organização, Gestão
e Formação de Pessoal, António José Carvalho.

Despacho (extracto) n.o 20 854/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Setembro de 2000 da subdirectora do Serviço de
Estrangeiros e Fronteiras ao abrigo do n.o II do despacho n.o 45/96,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 184, de 9 de Agosto
de 1996:

Feliz Maria Parreira Cortes, subchefe principal da PSP
n.o 26/191947 — dada por finda a situação de requisição neste Ser-
viço de Estrangeiros e Fronteiras, com efeitos a partir de 2 de
Outubro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

3 de Outubro de 2000. — Pela Directora dos Serviços Adminis-
trativos e de Apoio Geral, o Chefe de Divisão de Organização, Gestão
e Formação de Pessoal, António José Carvalho.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Instituto de Seguros de Portugal

Regulamento n.o 26/2000. — Norma n.o 10/2000-R — cobrança
de prémios por mediadores (alteração da norma n.o 17/94-R, de 6 de
Dezembro). — Considerando a necessidade de compatibilizar o novo
regime do pagamento de prémios de seguros estabelecido pelo Decre-
to-Lei n.o 142/2000, de 15 de Julho, e regulamentado pela norma
n.o 9/2000-R, de 26 de Setembro, com as regras de cobrança de prémios
pelos mediadores estabelecidas na norma n.o 17/94-R, de 6 de
Dezembro:

O Instituto de Seguros de Portugal, nos termos do artigo 5.o do
seu estatuto, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 251/97, de 26 de Setembro,
emite a seguinte norma regulamentar:

1 — Os artigos 5.o, 6.o e 8.o da norma n.o 17/94-R, de 6 de Dezembro,
passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 5.o

Pagamento do prémio ao mediador

1 — Para efeitos do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 142/2000,
de 15 de Julho, considera-se que o pagamento pontual do prémio
do contrato de seguro ao mediador expressamente designado pela
seguradora para receber o pagamento é liberatório para o tomador
do seguro.

2 — Para pagamento do prémio do seguro ao mediador são admi-
tidas as formas previstas na portaria n.o 1371/2000 (2.a série), de 29
de Agosto, publicada no Diário da República, 2.a série, de 12 de Setem-
bro de 2000.

Artigo 6.o

Entrega de recibos

1 — Os recibos de prémios ou fracções iniciais cobrados através
de mediadores devem encontrar-se na sua posse no momento em
que o pagamento seja devido ou, nos casos em que haja lugar a
aviso de pagamento, no momento em que este é enviado pela segu-
radora ao tomador do seguro.

2 — Os recibos de prémios ou fracções subsequentes cobrados atra-
vés de mediadores devem encontrar-se na sua posse com a ante-
cedência mínima necessária à sua conferência e entrega ao tomador
do seguro a partir do dia em que este receber o aviso referido no
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 142/2000.

3 — Para efeitos do número anterior, salvo acordo em contrário,
os recibos devem encontrar-se na posse dos mediadores com a ante-
cedência mínima de 10 dias em relação à data do aviso.
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Artigo 8.o

Recibos não cobrados

Se o mediador não devolver o recibo de um prémio ou fracção
não cobrado, no prazo de oito dias a contar do momento em que
o pagamento é devido, responderá, nos termos do artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 388/91, pelo valor do prémio, podendo a seguradora recu-
sar-se a aceitar a devolução do recibo.»

2 — A presente norma entra em vigor no dia 1 de Outubro de
2000.

29 de Setembro de 2000. — O Conselho Directivo, Rui Leão Mar-
tinho, presidente — J. Santos Batista, vogal.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS, DA EDUCAÇÃO
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 1017/2000. — Considerando que a Con-
federação Geral dos Trabalhadores Portugueses — Intersindical
Nacional (CGTP-IN) tem vindo a desenvolver relevantes serviços na
área da educação/formação;

Considerando que a concretização desta tarefa, pela sua especia-
lização, implica o recurso a pessoal com formação pedagógica;

Assim:
Nos termos do n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 226/96, de

29 de Novembro, é autorizado, no ano escolar de 2000-2001, o des-
tacamento de João Manuel Lopes Carvalho, professor do quadro de
nomeação definitiva da Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Irene Lisboa,
no Porto, para exercer funções na Confederação Geral dos Traba-
lhadores Portugueses — Intersindical Nacional (CGTP-IN).

25 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado do Orçamento,
Fernando Manuel dos Santos Vigário Pacheco. — O Secretário de
Estado da Administração Educativa, Augusto Ernesto Santos
Silva. — O Secretário de Estado da Administração Pública e da
Modernização Administrativa, Alexandre António Cantigas Rosa.

Despacho conjunto n.o 1018/2000. — O Decreto-Lei n.o 542/99,
de 13 de Dezembro, veio criar o conselho consultivo do Gabinete
de Avaliação Educacional, composto por representantes das associa-
ções e sociedades científicas e pedagógicas das áreas de saber objecto
dos instrumentos de avaliação externa a construir.

O artigo 5.o do referido diploma estabelece o direito à atribuição
de senhas de presença pela participação nas reuniões do conselho
consultivo, pelo que cabe proceder à fixação do respectivo montante.

Assim, ao abrigo do n.o 5 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 542/99,
de 13 de Dezembro, determina-se:

1 — O valor das senhas de presença a atribuir por reunião aos
membros do conselho consultivo do Gabinete de Avaliação Educa-
cional é fixado em 20 % do índice 100 da escala salarial do regime
geral da função pública.

2 — Os encargos resultantes da execução do presente despacho
são suportados pelo orçamento do Gabinete de Avaliação Edu-
cacional.

13 de Setembro de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura. — O Ministro da Educação, Guilherme
d’Oliveira Martins. — O Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alberto de Sousa Martins.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Instituto Português da Qualidade

Rectificação n.o 2593/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 221, de 23 de Setembro
de 2000, a p. 15 592, o aviso n.o 13 788/2000 (2.a série) rectifica-se
que onde se lê «com efeitos a partir de 30 de Setembro de 2000
[. . . ]» deve ler-se «com efeitos a partir de 30 de Setembro de 1999
[. . . ].»

29 de Setembro de 2000. — O Presidente, António Ramos Pires.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Secretariado Nacional para a Reabilitação e Integração
das Pessoas com Deficiência

Rectificação n.o 2594/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 221, de 23 de Setembro
de 2000, a p. 15 594, referente à nomeação de Arnaldina Maria de
Oliveira Rua Geraldes, rectifica-se onde se lê «autorizado pela deli-
beração do conselho directivo n.o 18/CD/2000, de 27 de Abril de
2000» deve ler-se «autorizado pela deliberação do conselho direc-
tivon.o 13/CD/1999, de 27 de Abril de 1999» e onde se lê «(Abonada
pelo escalão 1, índice 460.» deve ler-se «(Abonada pelo escalão 1,
índice 330.».

28 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Secretário
Nacional-Adjunto, Fernando da Costa Silva.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Centro de Estudos Judiciários

Despacho n.o 20 855/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor do Centro de Estudos Judiciários de 14 de Setembro de 2000:

Dora Maria Macedo Antunes, técnica superior de 2.a classe, área
de informática, do quadro de pessoal do Centro de Estudos Judi-
ciários — nomeada, precedendo concurso, técnica superior de
1.a classe, área de informática, do mesmo quadro. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Setembro de 2000. — O Secretário, Carlos Manuel Cordeiro
Lourenço.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Aviso n.o 14 570/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 64.o, 65.o e 68.o do Regulamento aprovado pelo Decreto Regu-
lamentar n.o 55/80, de 8 de Outubro, declara-se aberto concurso, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, para provimento dos lugares de con-
servadores e notários abaixo indicados.

2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser diri-
gidos ao director-geral dos Registos e do Notariado, Praça de Fran-
cisco Sá Carneiro, 13, Apartado 9924, 1911-701 Lisboa, com indicação
da respectiva identificação, categoria funcional, classe pessoal e clas-
sificação, devendo, se for caso disso, ser invocadas quaisquer circuns-
tâncias susceptíveis de serem objecto de ponderação:

Registo Civil:

Braga — 1.a classe.
Angra do Heroísmo — 2.a classe.
Peniche — 2.a classe.
Tomar — 2.a classe.
Vila Verde — 2.a classe.
Almada, interino — 1.a classe.
11.a Lisboa, interino — 1.a classe.
Horta, interino — 2.a classe.
Moura, interino — 2.a classe.

Registo Predial:

2.a de Vila Nova de Gaia — 1.a classe.
Serpa — 2.a classe.
Angra do Heroísmo, interino — 2.a classe.
Nisa, interino — 3.a classe.

Notariado:

Lagoa, Algarve — 1.a classe.
11.o de Lisboa — 1.a classe.
16.o de Lisboa — 1.a classe.
3.o do Porto — 1.a classe.
Alcanena — 2.a classe.
Elvas — 2.a classe.
Palmela — 2.a classe.
Serpa — 2.a classe.
Soure — 2.a classe.
Valença — 2.a classe.



16 710 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 240 — 17 de Outubro de 2000

Aljustrel — 3.a classe.
Idanha-a-Nova — 3.a classe.
Vila Franca do Campo — 3.a classe.
Queluz, interino — 1.a classe.
2.o de Sintra, interino — 1.a classe.
Cartaxo, interino — 2.a classe.
Baião, interino — 3.a classe.
Golegã, interino — 3.a classe.
Mértola, interino — 3.a classe.
Portel, interino — 3.a classe.
Sardoal, interino — 3.a classe.

Serviços anexados:

Civil e Predial:

Ponta do Sol — 2.a e 3.a classes.
Aguiar da Beira — 3.a classe.
Tábua — 3.a classe.
Vila de Rei — 3.a classe.
Rio Maior, interino — 3.a e 2.a classes.
Aljustrel, interino — 3.a classe.
Amares, interino — 3.a classe.
Crato, interino — 3.a classe.
Cuba, interino — 3.a classe.
Murtosa, interino — 3.a classe.
Portel, interino — 3.a classe.
Povoação, interino — 3.a classe.
Redondo, interino — 3.a classe.
São Brás de Alportel, interino — 3.a classe.
Sardoal, interino — 3.a classe.
Sines, interino — 3.a classe.
Vila Viçosa, interino — 3.a classe.

Civil, Predial e Cartório:

Arronches — 3.a classe.
Lajes do Pico — 3.a classe.
Penamacor — 3.a classe.
Porto Moniz — 3.a classe.
Ribeira de Pena — 3.a classe.
São Roque do Pico — 3.a classe.
Vila do Bispo — 3.a classe.
Vila do Porto — 3.a classe.
Alcoutim, interino — 3.a classe.
Castelo de Vide, interino — 3.a classe.
Fronteira, interino — 3.a classe.
Mourão, interino — 3.a classe.
Nordeste, interino — 3.a classe.
Santana, interino — 3.a classe.
São Vicente da Madeira, interino — 3.a classe.
Viana do Alentejo, interino — 3.a classe.

3 — Os candidatos que concorrem a mais de um lugar devem reme-
ter um requerimento para cada lugar a que se habilitem.

2 de Outubro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 20 856/2000 (2.a série). — Por despachos de 16
de Junho de 2000 do director-geral:

Licenciada Lúcia Maria Cardoso Ramalho Fernandes, conservadora
dos Registos Civil e Predial de Alijó, na situação de licença sem
vencimento para acompanhamento do cônjuge desde 1 de Fevereiro
de 1997 — exonerada a seu pedido, com efeitos a partir de 3 de
Maio de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

27 de Junho de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 20 857/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 22 de Setembro de 2000, foram sancionadas as seguintes
promoções à 1.a classe de ajudantes do notariado de 2.a classe, com
efeitos a partir de 22 de Setembro de 2000, pela ordem que a seguir
se indica:

1.o Ascensão Neutel Marques da Silva — segunda-ajudante do
2.o Cartório Notarial de Viseu (escalão 5, índice 255+305/2).

2.o Maria de Fátima Conceição Simões — segunda-ajudante da
Conservatória dos Registos Civil, Predial e Cartório Notarial de Penela
(escalão 5, índice 255+305/2).

3.o Frederico Rocha Pinto Saraiva — ajudante principal do Car-
tório Notarial do Centro de Formalidades de Empresas de Lisboa.

4.o Maria Graciete Coutinho Sousa Frade — primeira-ajudante do
Cartório Notarial de Pombal.

5.o Maria da Glória Encarnação Correia Salvador — primeira-a-
judante do Cartório Notarial de Algés.

6.o Silvina Lopes Louro Moura Coelho — primeira-ajudante do
4.o Cartório Notarial de Lisboa.

7.o Maria José Fernandes Linhares — segunda-ajudante do Car-
tório Notarial de Vila Flor (escalão 5, índice 255+305/2).

8.o Maria de Lourdes Pereira Lopes Celestino — ajudante principal
do Cartório Notarial de Moscavide.

9.o Maria Celeste Vieira — segunda-ajudante da Conservatória dos
Registos Civil, Predial e Cartório Notarial de São Vicente, Madeira
(escalão 5, índice 255+305/2).

10.o Vítor Manuel Soares Raposo — segundo-ajudante do Cartório
Notarial de Mértola (escalão 5, índice 255+305/2).

11.o Rosa Maria Quadrado Cardoso Saiote — primeira-ajudante
do Cartório Notarial de Montemor-o-Novo.

12.o Rosa Maria Ferreira Alegre — primeira-ajudante do Cartório
Notarial de Nelas.

13.o Élia da Conceição Borges Correia Medeiros Duarte —
segunda-ajudante do Cartório Notarial de Povoação (escalão 5,
índice 255+305/2).

2 de Outubro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 20 858/2000 (2.a série). — Por despacho do
director-geral de 22 de Setembro de 2000, foram sancionadas as
seguintes promoções à 1.a classe de ajudantes do registo predial de
2.a classe, com efeitos a partir de 22 de Setembro de 2000, pela ordem
que a seguir se indica:

1.o Cármen Morades Zacarias Lopes da Silva — ajudante principal
da Conservatória do Registo Predial de Albufeira.

2.o Maria Joaquina Pando Branquinho — segunda-ajudante da
Conservatória dos Registos Civil e Predial de Torre de Moncorvo
(escalão 5, índice 255+305/2).

3.o Maria Dulcelina Ferreira Leitão, segunda-ajudante da Conser-
vatória do Registo Predial de Tondela (escalão 5, índice 255+305/2).

2 de Outubro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 20 859/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 22 de Setembro de 2000, foram sancionadas as seguintes
promoções à classe principal de ajudantes do registo civil de 1.a classe,
com efeitos a partir de 22 de Setembro de 2000, pela ordem que
a seguir se indica:

1.o Jorge Francisco Fragoso Castelo — ajudante principal da Con-
servatória do Registo Civil de Beja.

2.o Maria Helena Monteiro Cardoso Ferreira — primeira-ajudante
da Conservatória do Registo Civil de Palmela (escalão 5,
índice 305+350/2).

3.o Dina Teresa Branco Pimenta Gregório Inácio — ajudante prin-
cipal da 4.a Conservatória do Registo Civil de Lisboa.

2 de Outubro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 20 860/2000 (2.a série). — Por despacho do
director-geral de 22 de Setembro de 2000, foram sancionadas as
seguintes promoções à classe principal de ajudantes do notariado de
1.a classe, com efeitos a partir de 22 de Setembro de 2000, pela ordem
que a seguir se indica:

1.o Maria Odete Marques Ladeira Ferreira — primeira-ajudante do
Cartório Notarial de Oliveira de Frades (escalão 5,
índice 305+350/2).

2.o Maria Fernanda Jacob Marques Damas — primeira-ajudante do
6.o Cartório Notarial de Lisboa (escalão 5, índice 305+350/2).

3.o Fausto Teixeira Pereira Cardoso — segundo-ajudante da Conser-
vatória dos Registos Civil, Predial e Cartório Notarial de Tabuaço
(escalão 5, índice 255+350/2).

4.o Maria de Fátima Geraldes S. Trindade Manco — primeira-
-ajudante do 2.o Cartório Notarial de Torres Vedras (escalão 5,
índice 305+350/2).

5.o Maria de Fátima Almeida Paiva — ajudante principal do 27.o Car-
tório Notarial de Lisboa.

6.o Antónia Estriga Baptista Gonçalves — ajudante principal do Car-
tório Notarial do Protesto de Letras de Lisboa.

7.o Maria de Fátima Martins Rodrigues Fernandes — ajudante prin-
cipal do Cartório Notarial de Espinho.

8.o Maria Helena Silva Guerreiro M. Candeias — primeira-ajudante
do Cartório Notarial do Seixal (escalão 5, índice 305+350/2).

9.o Isabel Valvez Reis Pocinho — segunda-ajudante do 1.o Cartório
Notarial da Figueira da Foz (escalão 5, índice 350/2).

10.o Élia Domingues Ribeiro — segunda-ajudante do 1.o Cartório Nota-
rial da Figueira da Foz (escalão 5, índice 255+350/2).
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11.o Carlos Alberto Moura Resende — segundo-ajudante da Conser-
vatória dos Registos Civil, Predial e Cartório Notarial de Vila do
Porto (escalão 5, índice 255+350/2).

2 de Outubro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 20 861/2000 (2.a série). — Por despacho de 2
de Outubro de 2000 do director-geral:

Maria de Fátima Viegas Bettencourt Santos do Rosário Dantas, aju-
dante principal do quadro da 2.a Conservatória do Registo Predial
de Cascais — exonerada do referido lugar, a seu pedido, com efeitos
a partir de 11 de Setembro de 2000, inclusive.

2 de Outubro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 20 862/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 22 de Setembro de 2000, foram sancionadas as seguintes
promoções à 1.a classe de ajudantes do registo civil de 2.a classe,
com efeitos a partir de 22 de Setembro de 2000, pela ordem que
a seguir se indica:

1.o Maria de Lurdes Carril Araújo — segunda-ajudante da Conser-
vatória dos Registos Civil, Predial e Cartório Notarial de Ribeira
de Pena (escalão 5, índice 255+305/2).

2.o Maria Estrela Matos Ferreira Vitória — segunda-ajudante da
Conservatória dos Registos Civil e Predial de Vouzela (escalão 5,
índice 255+305/2).

3.o Maria Justiniana Freitas Florença Gonçalves — primeira-ajudante
da Conservatória dos Registos Civil, Predial e Cartório Notarial
de Calheta — Madeira.

4.o Ana Maria Costa Fonseca — segunda-ajudante da Conservatória
dos Registos Civil, Predial e Cartório Notarial de Vila Nova de
Paiva (escalão 5, índice 255+305/2).

2 de Outubro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Algarve

Aviso n.o 14 571/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
da Comissão de Coordenação da Região do Algarve de 14 de Setembro
de 2000, reconhecendo a urgente conveniência de serviço, e anuência
do presidente do Instituto de Cooperação Científica e Tecnológica
Internacional:

Ana Paula Cabral Lopes Arez da Cruz, técnica superior de 2.a classe
do quadro de pessoal do Instituto de Cooperação Científica e Tec-
nológica Internacional — transferida com a mesma categoria, com
efeitos a partir de 15 de Setembro de 2000, para o quadro de
pessoal da Comissão de Coordenação da Região do Algarve, ficando
exonerada do lugar que ocupava a partir da referida data. A remu-
neração corresponde ao escalão 2, índice 415.

26 de Setembro de 2000. — A Administradora, em regime de subs-
tituição, Teresa Maria Dores Ventura de Almeida Marques.

Despacho n.o 20 863/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 8
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, delego
no Dr. João Varejão Faria, vice-presidente da Comissão de Coor-
denação da Região do Algarve e gestor do eixo prioritário I (apoio
ao investimento municipal e intermunicipal) do Programa Operacional
da Região do Algarve (PROALGARVE), as seguintes competências
referentes ao respectivo eixo prioritário:

a) Propor a regulamentação e assegurar a organização dos pro-
cessos de candidaturas de projectos ao financiamento pelo
eixo prioritário I da intervenção operacional respectiva;

b) Assegurar o cumprimento por cada projecto ou acção das
normas nacionais e comunitárias aplicáveis;

c) Adaptar, por sua própria iniciativa ou sob proposta da comis-
são de acompanhamento, o complemento de programação
nas medidas incluídas no eixo prioritário I;

d) Assegurar-se de que são cumpridas as condições necessárias
de cobertura orçamental dos projectos;

e) Apreciar a conformidade dos pedidos de pagamentos que
sejam apresentados pelos executores dos projectos e efectuar
ou assegurar-se de que sejam efectuados os pagamentos aos
beneficiários finais;

f) Assegurar a conformidade dos contratos com a decisão de
concessão do financiamento e o respeito pelos normativos
aplicáveis;

g) Assegurar-se de que seja instituído um sistema de controlo
adequado a uma verificação dos processos de candidaturas
e de pagamentos conforme os normativos aplicáveis;

h) Elaborar os relatórios de execução do eixo prioritário I da
intervenção operacional;

i) Desencadear e acompanhar a elaboração de estudos de
avaliação;

j) Assegurar a recolha e o tratamento de dados físicos, finan-
ceiros e estatísticos sobre a execução para a elaboração dos
indicadores de acompanhamento e para a avaliação intercalar
e final do eixo prioritário I;

k) Utilizar e contribuir para assegurar a utilização pelos orga-
nismos que participam na execução de um sistema de con-
tabilidade separada ou de uma codificação contabilística ade-
quada para as transacções abrangidas pela intervenção;

l) Assegurar o cumprimento das obrigações nacionais e comu-
nitárias em matéria de informação e de publicidade;

m) Organizar a avaliação intercalar e colaborar na avaliação final
do eixo prioritário I da intervenção operacional respectiva;

n) Assegurar a formação do pessoal da respectiva estrutura de
apoio técnico.

Na minha ausência ou no meu impedimento, delego igualmente
no Dr. João Faria a capacidade de convocar e presidir às unidades
de gestão do eixo prioritário I (apoio ao investimento municipal e
intermunicipal) do PROALGARVE, nos termos do n.o 2 do artigo 31.o
do mesmo decreto-lei, conjugado com a disposição acima referida.

25 de Setembro de 2000. — O Presidente, João Guerreiro.

Despacho n.o 20 864/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 8
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, delego
no engenheiro Miguel João Pisoeiro Freitas, vice-presidente da Comis-
são de Coordenação da Região do Algarve e gestor do eixo prio-
ritário II (acções integradas de base territorial) do Programa Ope-
racional da Região do Algarve (PROALGARVE), as seguintes com-
petências referentes ao respectivo eixo prioritário:

a) Propor a regulamentação e assegurar a organização dos pro-
cessos de candidaturas de projectos ao financiamento pelo
eixo prioritário II da intervenção operacional respectiva;

b) Assegurar o cumprimento por cada projecto ou acção das
normas nacionais e comunitárias aplicáveis;

c) Adaptar, por sua própria iniciativa ou sob proposta da comis-
são de acompanhamento, o complemento de programação
nas medidas incluídas no eixo prioritário II;

d) Assegurar-se de que são cumpridas as condições necessárias
de cobertura orçamental dos projectos;

e) Apreciar a conformidade dos pedidos de pagamentos que
sejam apresentados pelos executores dos projectos e efectuar
ou assegurar-se de que sejam efectuados os pagamentos aos
beneficiários finais;

f) Assegurar a conformidade dos contratos com a decisão de
concessão do financiamento e o respeito pelos normativos
aplicáveis;

g) Assegurar-se de que seja instituído um sistema de controlo
adequado a uma verificação dos processos de candidaturas
e de pagamentos conforme os normativos aplicáveis;

h) Elaborar os relatórios de execução do eixo prioritário II da
intervenção operacional;

i) Desencadear e acompanhar a elaboração de estudos de
avaliação;

j) Assegurar a recolha e o tratamento de dados físicos, finan-
ceiros e estatísticos sobre a execução para a elaboração dos
indicadores de acompanhamento e para a avaliação intercalar
e final do eixo prioritário II;

k) Utilizar e contribuir para assegurar a utilização pelos orga-
nismos que participam na execução de um sistema de con-
tabilidade separada ou de uma codificação contabilística ade-
quada para as transacções abrangidas pela intervenção;

l) Assegurar o cumprimento das obrigações nacionais e comu-
nitárias em matéria de informação e de publicidade;

m) Organizar a avaliação intercalar e colaborar na avaliação final
do eixo prioritário II da intervenção operacional respectiva;

n) Assegurar a formação do pessoal da respectiva estrutura de
apoio técnico.

Na minha ausência ou no meu impedimento, delego igualmente
no engenheiro Miguel João Pisoeiro Freitas a capacidade de convocar
e presidir às unidades de gestão do eixo prioritário II (acções integradas
de base territorial) do PROALGARVE, nos termos do n.o 2 do
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artigo 31.o do mesmo decreto-lei, conjugado com a disposição acima
referida.

25 de Setembro de 2000. — O Presidente, João Guerreiro.

Comissão de Coordenação da Região do Centro

Despacho n.o 20 865/2000 (2.a série). — Por despacho de 28
de Agosto de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação da
Região do Centro:

Maria Aline Silva Ligeiro, assistente administrativa especialista, e
Maria de Fátima Bento Almeida Coimbra, assistente administrativa
principal, do quadro privativo da Comissão de Coordenação da
Região do Centro — designadas para exercer funções de secretárias,
nos termos do n.o 2 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de
15 de Julho, e do artigo 3.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 146-C/80,
de 22 de Maio, a partir de 1 de Setembro e até 31 de Dezembro
de 2000.

27 de Setembro de 2000. — A Administradora, Maria Isabel
Azevedo.

Despacho n.o 20 866/2000 (2.a série). — Por despacho de 28
de Setembro de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação
da Região do Centro:

António Monteiro Saltão, técnico de 1.a classe do quadro privativo
da Comissão de Coordenação da Região do Centro — nomeado,
após prévia aprovação em concurso, técnico de 1.a classe do mesmo
quadro. (Não carece de visto ou de declaração de conformidade
do Tribunal de Contas.)

28 de Setembro de 2000. — A Administradora, Maria Isabel
Azevedo.

Comissão de Coordenação da Região do Norte

Rectificação n.o 2595/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro
de 2000, a p. 15 783, o aviso n.o 13 959/2000, rectifica-se que onde
se lê «com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000» deve ler-se
«com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000».

29 de Setembro de 2000. — A Administradora, Teresa do Rosário.

Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional

Aviso n.o 14 572/2000 (2.a série). — Por despacho do director-
-geral do Desenvolvimento Regional de 12 de Setembro de 2000:

Ana Isabel Prata Ramos, técnica superior de 1.a classe de nomeação
definitiva do quadro de pessoal da Comissão de Coordenação da
Região de Lisboa e Vale do Tejo — nomeada, após concurso
interno geral, no cargo de chefe da Divisão de Infra-Estruturas
Económicas da Direcção de Serviços de Equipamentos Sociais e
Infra-Estruturas da Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional,
com efeitos a 12 de Setembro de 2000. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

25 de Setembro de 2000. — O Director-Geral, Francisco Cordovil.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural

Aviso n.o 14 573/2000 (2.a série). — Reconhecimento de orga-
nismo privado de controlo e certificação. — De acordo com o disposto
no Despacho Normativo n.o 47/97, de 30 de Junho, verificadas quer
a conformidade da candidatura com o disposto nos n.os 1, 2 e 3 do
anexo IV do citado Despacho Normativo n.o 47/97 quer a satisfação
dos critérios gerais para organismos de certificação de produtos esti-
pulados na norma portuguesa EN 45 011, de acordo com o proce-
dimento previsto no seu n.o 5 e ouvidos o grupo de trabalho e a
Comissão Consultiva Interprofissional para a Certificação dos Pro-
dutos Agro-Alimentares, torno público o seguinte:

1 — A CODIMACO — Associação Interprofissional Gestora de
Marcas Colectivas é reconhecida como organismo privado de controlo

e certificação para o produto agrícola pêra rocha do Oeste — DO,
sendo aprovada a respectiva marca de certificação, cujo modelo é
publicado em anexo e cujo registo deve ser solicitado ao Instituto
Nacional da Propriedade Industrial no prazo de 10 dias a contar
da publicação deste aviso.

2 — A manutenção deste reconhecimento obriga ao cumprimento
do disposto no n.o 8 do anexo IV do citado Despacho Normativo
n.o 47/97, nomeadamente ao envio, para a Direcção-Geral de Desen-
volvimento Rural, até 31 de Janeiro de cada ano, da lista de produtores
e transformadores sujeitos ao regime de controlo e certificação, bem
como do relatório de actividades desenvolvidas no ano anterior.

21 de Setembro de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-
-Geral, P. N. Pimenta Braz.

Escola de Pesca e da Marinha de Comércio

Aviso n.o 14 574/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e do Decreto-Lei
n.o 265/88, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 233/94,
de 15 de Setembro, faz-se público que, por meu despacho de 25
de Setembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data de publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno de acesso geral, tendo em vista o provimento
de uma vaga de técnico superior de 1.a classe da carreira técnica
superior do quadro de pessoal da Escola de Pesca e da Marinha
de Comércio (EPMC), aprovado pela Portaria n.o 927/98, de 23 de
Outubro.

2 — O concurso é válido para o provimento da vaga e caduca logo
que se verifique o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho;
Decreto-Lei n.o 93/97, de 23 de Abril.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
consiste no estudo, concepção e adaptação de métodos e processos
científico-técnicos de apoio à decisão no âmbito de gestão e con-
servação dos recursos de pesca e informação e documentação.

5 — Remunerações e condições de trabalho — a remuneração é
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
de acordo com o escalão e o índice correspondentes e as regras neles
estabelecidas.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Avenida
de Brasília, Pedrouços, 1400-038 Lisboa.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os funcionários que, até ao termo do prazo fixado para a
apresentação de candidaturas, satisfaçam as condições:

Gerais:

a) Constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;

b) Sejam técnicos superiores de 2.a classe e se encontrem
nas condições previstas na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

Especiais:

a) Tenham exercido funções de conteúdo idêntico ao do
lugar a preencher;
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b) Possuam licenciatura preferencialmente nas áreas de
Gestão e Economia.

8 — Métodos de selecção:

Avaliação curricular;
Entrevista profissional de selecção, se o júri o entender neces-

sário.

8.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultando das classificações obtidas na aplicação dos métodos de
selecção.

8.2 — Avaliação curricular — são obrigatoriamente considerados e
ponderados, de acordo com as exigências da função, os seguintes
factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional em que se ponderam as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções nas áreas de actividade para as quais
o concurso é aberto, bem como outras capacitações adequa-
das, com a avaliação da sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço, na sua expressão qualitativa e
quantitativa.

8.3 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo considerados os seguintes
factores:

a) Capacidade de expressão e fluência verbais;
b) Sentido crítico e natureza de raciocínio;
c) Interesse pela valorização e actualização profissionais;
d) Motivação e interesse.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de selec-
ção adoptados, bem como o sistema de classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam da acta de reunião do
júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos desde que
solicitada.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normalizado, de formato A4, dirigido
ao director da Escola de Pesca e da Marinha de Comércio, na Avenida
de Brasília, Edifício EPMC, 1400-038 Lisboa, entregue pessoalmente
ou enviado pelo correio, em carta registada com aviso de recepção,
expedido até ao termo do prazo fixado, dele devendo constar os seguin-
tes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, número do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu), residência, código
postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence, natureza

do vínculo e antiguidade na função pública, na carreira e
na categoria;

d) Quaisquer outros elementos que o interessado considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal, os quais só serão tomados
em consideração desde que devidamente comprovados;

e) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, em
como possui os requisitos gerais de provimento em funções
públicas, como determina o n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados obrigatoriamente da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-

cópia autenticada do mesmo;
c) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem

do candidato, da qual constem, de maneira inequívoca, a natu-
reza do vínculo, a categoria detida e ainda a antiguidade na
actual categoria, na carreira e na função pública, bem como
a classificação de serviço quantitativa e qualitativa atribuída
nos últimos três anos;

d) Declaração emitida pelo serviço de origem do candidato espe-
cificando o conjunto de tarefas e responsabilidades que lhe
estiverem cometidas, nos últimos três anos, bem como o
período a que as mesmas se reportam;

e) Certificados autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, com indicação das enti-
dades que as promoveram, períodos em que as mesmas decor-
reram e respectiva duração;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda que
deve apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito.

10.3 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão exigidos neste aviso determinará a exclusão
do concurso.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — As listas de candidatos e de classificação final do concurso

serão publicadas nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciado Renato Humberto Costa, subdirector
da EPMC.

Vogais efectivos:

Licenciado José Manuel Antunes de Almeida, que substi-
tuirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Licenciada Alda Coelho, assessora da Direcção-Geral das
Pescas e Aquicultura.

Vogais suplentes:

Engenheira Maria Madalena Albuquerque, assessora prin-
cipal do IPIMAR.

Licenciada Helena Maria Alves da Silva, técnica superior
principal da EPMC.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 de Outubro de 2000. — O Director, Fernando Rui Rebordão.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 20 867/2000 (2.a série). — 1 — Designo coorde-
nador-adjunto do Centro de Área Educativa de Viseu da Direcção
Regional de Educação do Centro, nos termos da Portaria n.o 721/95,
de 6 de Julho, equiparado para efeitos remuneratórios a chefe de
divisão, o licenciado Alcídio Martins Faustino, professor do quadro
de nomeação definitiva da Escola Básica 2, 3 de São Pedro do Sul.

2 — O disposto no número anterior produz efeitos a partir da data
do presente despacho.

21 de Setembro de 2000. — O Ministro da Educação, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Superior

Despacho n.o 20 868/2000 (2.a série). — A requerimento da
Universidade Portucalense, Cooperativa de Ensino Superior Univer-
sitário, C. R. L., foi, pelo despacho n.o 122/ME/86, de 21 de Julho,
e ao abrigo do Decreto-Lei n.o 100-B/85, de 8 de Abril, autorizada
a criação e funcionamento da Universidade Portucalense Infante
D. Henrique.

O funcionamento de diversos cursos conferentes de graus acadé-
micos, nomeadamente de licenciado, mestre e doutor, foi autorizado
à Universidade Portucalense Infante D. Henrique ao abrigo do citado
Decreto-Lei n.o 100-B/85 e do Decreto-Lei n.o 271/89, de 19 de Agosto,
que aprovou o novo Estatuto do Ensino Superior Particular e
Cooperativo.

Após a entrada em vigor do actual Estatuto do Ensino Superior
Particular e Cooperativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de
22 de Janeiro, alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11
de Novembro, e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março, as enti-
dades instituidoras de estabelecimentos de ensino superior particular
e cooperativo reconhecidos à data da sua entrada em vigor deveriam
promover a adaptação ao regime estabelecido no novo Estatuto, até
ao termo do período de transição, fixado no artigo 66.o, na redacção
da Lei n.o 37/94, ou seja, 30 de Julho de 1997.
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Ficou, assim, aquele estabelecimento de ensino superior sujeito
ao determinado nos artigos 14.o, 15.o e 28.o daquele Estatuto, em
relação aos docentes propostos quer para ministrar disciplinas de cur-
sos já reconhecidos quer para ministrar disciplinas de novos cursos.

Analisado o actual corpo docente da Universidade Portucalense
Infante D. Henrique através da lista nominativa elaborada em cum-
primento do estabelecido no Decreto-Lei n.o 15/96, de 6 de Março,
e dos elementos remetidos pela instituição em cumprimento da alí-
nea a) do n.o 3 do artigo 37.o do Estatuto, face aos cursos em fun-
cionamento e ao número de alunos matriculados, verifica-se o incum-
primento dos requisitos de número mínimo de docentes previstos
na lei.

Por outro lado, em relação aos pedidos de autorização de fun-
cionamento de novos cursos e de reconhecimento de graus pendentes,
verifica-se que os docentes propostos se encontram a leccionar em
cursos já reconhecidos, ministrados no estabelecimento de ensino,
pelo que a autorização de funcionamento de novos cursos conferentes
de grau académico conduziria ao agravamento da situação de incum-
primento existente.

Considerando que, nos termos dos artigos 8.o e 9.o do Estatuto,
compete ao Estado, através do Ministério da Educação, autorizar
o funcionamento de cursos, reconhecer graus académicos, garantir
elevado nível pedagógico, científico e cultural de ensino, bem como
garantir e fiscalizar o cumprimento da lei;

Ouvida a requerente, nos termos do artigo 100.o do Código do
Procedimento Administrativo;

Ao abrigo do disposto nos artigos 9.o, alíneas d) e e), 28.o, 60.o
e 64.o do Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo e
do n.o 1.3 do despacho n.o 23 868/99 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, de 4 de Dezembro de 1999, determino:

1 — São indeferidos os pedidos de autorização de funcionamento
de cursos e de reconhecimento de graus apresentados pela Univer-
sidade Portucalense, Cooperativa de Ensino Superior Universitário,
C. R. L., relativos aos cursos a seguir discriminados, a ministrar na
Universidade Portucalense Infante D. Henrique:

a) Licenciaturas: Psicologia e Contabilidade;
b) Mestrados: Desenvolvimento Curricular, Educação Social,

Informática e Educação, Tecnologias da Informação e Comu-
nicação da Educação;

c) Doutoramento: área da Educação.

2 — A autorização de novos pedidos visando a autorização de fun-
cionamento de cursos e o reconhecimento de graus académicos depen-
dem de prévio e integral cumprimento do estabelecido no Estatuto
do Ensino Superior Particular e Cooperativo relativamente aos cursos
com funcionamento já autorizado, nomeadamente o constante dos
seus artigos 14.o, 15.o e 28.o

31 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino Supe-
rior, José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 20 869/2000 (2.a série). — Por requerimento de
15 de Novembro de 1999 (data de entrada), a SIPEC — Sociedade
Internacional de Promoção de Ensino e Cultura, S. A., entidade ins-
tituidora da Universidade Internacional, requereu autorização de fun-
cionamento de curso de licenciatura em Design.

No âmbito da instrução e análise do processo, a cargo da Direc-
ção-Geral do Ensino Superior, esta verificou que o requerimento não
se encontrava devidamente instruído com os documentos previstos
nas alíneas b) e c) do n.o 1 do artigo 57.o do Estatuto do Ensino
Superior Particular e Cooperativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94,
de 11 de Novembro, e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março.

Notificada a requerente em 16 de Junho de 2000 para instruir
o processo com elementos em falta e da intenção de indeferimento
liminar do seu pedido, aqueles não foram apresentados.

Ora, nos termos do artigo 59.o do referido Estatuto, são indeferidos
liminarmente os requerimentos que não se encontrem devidamente
instruídos.

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 59.o, n.o 2, do Estatuto
e do n.o 1.3 do despacho n.o 23 868/99 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, de 4 de Dezembro de 1999, determino:

É indeferido liminarmente o pedido de autorização de funciona-
mento do curso de licenciatura em Design, apresentado pela
SIPEC — Sociedade Internacional de Promoção de Ensino e Cul-
tura, S. A., a ministrar na Universidade Internacional.

31 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino Supe-
rior, José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 20 870/2000 (2.a série). — Por requerimento de
15 de Novembro de 1999 (data de entrada), a SIPEC — Sociedade
Internacional de Promoção de Ensino e Cultura, S. A., entidade ins-
tituidora da Universidade Internacional, requereu autorização de fun-
cionamento de curso de licenciatura em Design de Moda.

No âmbito da instrução e análise do processo, a cargo da Direc-
ção-Geral do Ensino Superior, esta verificou que o requerimento não
se encontrava devidamente instruído com os documentos previstos
nas alíneas c) e d) do n.o 1 do artigo 57.o, faltando ainda alguns
dos documentos da alínea b) do mesmo artigo, do Estatuto do Ensino
Superior Particular e Cooperativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94,
de 11 de Novembro, e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março.

Notificada a requerente em 16 de Junho de 2000 para instruir
o processo com elementos em falta e da intenção de indeferimento
liminar do seu pedido, aqueles não foram apresentados.

Ora, nos termos do artigo 59.o do referido Estatuto, são indeferidos
liminarmente os requerimentos que não se encontrem devidamente
instruídos.

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 59.o, n.o 2, do Estatuto
e do n.o 1.3 do despacho n.o 23 868/99 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, de 4 de Dezembro de 1999, determino:

É indeferido liminarmente o pedido de autorização de funciona-
mento do curso de licenciatura em Design de Moda, apresentado
pela SIPEC — Sociedade Internacional de Promoção de Ensino e
Cultura, S. A., a ministrar na Universidade Internacional.

31 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino Supe-
rior, José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 20 871/2000 (2.a série). — Por requerimento de
15 de Novembro de 1999 (data de entrada), a SIPEC — Sociedade
Internacional de Promoção de Ensino e Cultura, S. A., entidade ins-
tituidora da Universidade Internacional, requereu autorização de fun-
cionamento de curso de licenciatura em Planeamento Urbano e
Territorial.

No âmbito da instrução e análise do processo, a cargo da Direc-
ção-Geral do Ensino Superior, esta verificou que o requerimento não
se encontrava devidamente instruído com os documentos previstos
na alínea c) do n.o 1 do artigo 57.o, faltando ainda alguns dos docu-
mentos da alínea b) do mesmo artigo, do Estatuto do Ensino Superior
Particular e Cooperativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de
22 de Janeiro, alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11 de
Novembro, e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março.

Notificada a requerente em 16 de Junho de 2000 para instruir
o processo com elementos em falta e da intenção de indeferimento
liminar do seu pedido, aqueles não foram apresentados.

Ora, nos termos do artigo 59.o do referido Estatuto, são indeferidos
liminarmente os requerimentos que não se encontrem devidamente
instruídos.

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 59.o, n.o 2, do Estatuto
e do n.o 1.3 do despacho n.o 23 868/99 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, de 4 de Dezembro de 1999, determino:

É indeferido liminarmente o pedido de autorização de funciona-
mento do curso de licenciatura em Planeamento Urbano e Territorial,
apresentado pela SIPEC — Sociedade Internacional de Promoção de
Ensino e Cultura, S. A., a ministrar na Universidade Internacional.

31 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino Supe-
rior, José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 20 872/2000 (2.a série). — Por requerimento de
15 de Novembro de 1999, a SIPEC — Sociedade Internacional de
Promoção de Ensino e Cultura, S. A., entidade instituidora da Uni-
versidade Internacional, requereu autorização de funcionamento de
curso de licenciatura em Administração e Marketing Internacional.

No âmbito da instrução e análise do processo, a cargo da Direc-
ção-Geral do Ensino Superior, esta verificou que o requerimento não
se encontrava devidamente instruído, pelo que foi a requerente con-
vidada a suprir as diversas lacunas documentais existentes, de acordo
com o exigido no artigo 57.o do Estatuto do Ensino Superior Particular
e Cooperativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro,
alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro,
e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março.

Auscultada a comissão de especialistas designada para os efeitos
previstos no n.o 3 do artigo 59.o do Estatuto, foi seu parecer que
o pedido enferma de importantes deficiências e inconsistências quanto
ao plano de estudos e programas das unidades curriculares, sem garan-
tias quanto ao cumprimento dos requisitos mencionados nos arti-
gos 14.o e 28.o do mesmo Estatuto (corpo docente indigitado para
a leccionação do 1.o ano), recomendando a não autorização do pedido
de funcionamento do curso de licenciatura.

Assim, a requerente foi notificada, em 16 de Junho de 2000, nos
termos do disposto no artigo 100.o do Código do Procedimento Admi-



N.o 240 — 17 de Outubro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 16 715

nistrativo, do sentido da decisão de indeferimento liminar do seu
pedido, face à ausência dos elementos previstos nas alíneas b) e c)
do n.o 1 do artigo 57.o do Estatuto e ao fundamento do parecer
da comissão de especialistas, não tendo juntado quaisquer elementos
ou requerido diligências complementares.

Assim, ao abrigo do disposto nos artigos 59.o, n.o 2, e 60.o, n.o 1,
do Estatuto e no n.o 1.3 do despacho n.o 23 868/99 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, de 4 de Dezembro de 1999, determino:

É indeferido o pedido de autorização de funcionamento do curso
de licenciatura em Administração e Marketing Internacional, apre-
sentado pela SIPEC — Sociedade Internacional de Promoção de
Ensino e Cultura, S. A., a ministrar na Universidade Internacional.

31 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino Supe-
rior, José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 20 873/2000 (2.a série). — Por requerimento de
15 de Novembro de 1999 (data de entrada), a SIPEC — Sociedade
Internacional de Promoção de Ensino e Cultura, S. A., entidade ins-
tituidora da Universidade Internacional, requereu autorização de fun-
cionamento de curso de licenciatura em Gestão Urbanística e
Territorial.

No âmbito da instrução e análise do processo, a cargo da Direc-
ção-Geral do Ensino Superior, esta verificou que o requerimento não
se encontrava devidamente instruído com os documentos previstos
na alínea c) do n.o 1 do artigo 57.o, faltando ainda alguns dos docu-
mentos da alínea b) do mesmo artigo, do Estatuto do Ensino Particular
e Cooperativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro,
alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro,
e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março.

Notificada a requerente em 16 de Junho de 2000 para instruir
o processo com elementos em falta e da intenção de indeferimento
liminar do seu pedido, aqueles não foram apresentados.

Ora, nos termos do artigo 59.o do referido Estatuto, são indeferidos
liminarmente os requerimentos que não se encontrem devidamente
instruídos.

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 59.o, n.o 2, do Estatuto
e do n.o 1.3 do despacho n.o 23 868/99 (2.a série), publicado no Diário
da República, de 4 de Dezembro de 1999, determino:

É indeferido liminarmente o pedido de autorização de funciona-
mento do curso de licenciatura em Gestão Urbanística e Territorial,
apresentado pela SIPEC — Sociedade Internacional de Promoção de
Ensino e Cultura, S. A., a ministrar na Universidade Internacional.

31 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino Supe-
rior, José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 20 874/2000 (2.a série). — A requerimento da
cooperativa Instituto Piaget — Cooperativa para o Desenvolvimento
Humano, Integral e Ecológico, C. R. L., foi, pela Portaria n.o 1130/90,
de 15 de Novembro, e ao abrigo do Decreto-Lei n.o 127/89, de 19
de Agosto, autorizada a criação e funcionamento da Escola Superior
de Educação Jean Piaget do Nordeste.

O funcionamento de diversos cursos conferentes de graus acadé-
micos, nomeadamente de bacharel e de licenciado, foi autorizado
à Escola Superior de Educação Jean Piaget do Nordeste ao abrigo
do citado Decreto-Lei n.o 127/89, de 19 de Agosto.

Após a entrada em vigor do actual Estatuto do Ensino Superior
Particular e Cooperativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de
22 de Janeiro, alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11
de Novembro, e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março, as enti-
dades instituidoras de estabelecimentos de ensino superior particular
e cooperativo reconhecidos à data da sua entrada em vigor deveriam
promover a adaptação ao regime estabelecido no novo Estatuto, até
ao termo do período de transição, fixado no artigo 66.o, na redacção
da Lei n.o 37/94, ou seja, 30 de Julho de 1997.

Ficou, assim, aquele estabelecimento de ensino superior sujeito
ao determinado nos artigos 14.o, 15.o e 28.o daquele Estatuto, em
relação aos docentes propostos quer para ministrar disciplinas de cur-
sos já reconhecidos, quer para ministrar disciplinas de novos cursos.

Analisado o actual corpo docente da Escola Superior de Educação
Jean Piaget do Nordeste através da lista nominativa elaborada em
cumprimento do estabelecido no Decreto-Lei n.o 15/96, de 6 de Março,
e dos elementos remetidos pela instituição em cumprimento da alí-
nea a) do n.o 3 do artigo 37.o do Estatuto, face aos cursos em fun-
cionamento e ao número de alunos matriculados, verifica-se o incum-
primento dos requisitos de número mínimo de docentes previstos
na lei.

Por outro lado, em relação aos pedidos de autorização de fun-
cionamento de novos cursos e de reconhecimento de graus pendentes,
verifica-se que os docentes propostos se encontram a leccionar em
cursos já reconhecidos, ministrados no estabelecimento de ensino,
pelo que a autorização de funcionamento de novos cursos conferentes

de grau académico, conduziria ao agravamento da situação de incum-
primento existente.

Considerando que, nos termos dos artigos 8.o e 9.o do Estatuto,
compete ao Estado, através do Ministério da Educação, autorizar
o funcionamento de cursos, reconhecer graus académicos, garantir
elevado nível pedagógico, científico e cultural de ensino, bem como
garantir e fiscalizar o cumprimento da lei;

Considerando que não se encontra fundamentada situação excep-
cional que justifique o afastamento do regime geral previsto no
Estatuto;

Ouvida a requerente, nos termos do artigo 100.o do Código do
Procedimento Administrativo;

Ao abrigo do disposto nos artigos 9.o, alíneas d) e e), 28.o, 60.o
e 64.o do Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo e
do n.o 1.3 do despacho n.o 23 868/99 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, de 4 de Dezembro de 1999, determino:

1 — São indeferidos os pedidos de autorização de funcionamento
de cursos e de reconhecimento de graus apresentados pela cooperativa
Instituto Piaget — Cooperativa para o Desenvolvimento Humano,
Integral e Ecológico, C. R. L., relativos aos cursos a seguir discri-
minados, a ministrar na Escola Superior de Educação Jean Piaget
do Nordeste:

a) Licenciaturas: Ciências da Educação e Praxis Educativas, Edu-
cação e Arte;

b) Complemento de formação científica e pedagógica: profes-
sores do ensino básico — 2.o ciclo, variante de Educação
Física;

c) Qualificação para o exercício de outras funções educati-
vas: Orientação Educativa, Educação Especial, Organização
e Gestão da Formação, Comunicação Educacional e Gestão
da Informação.

2 — A autorização de novos pedidos visando a autorização de fun-
cionamento de cursos e o reconhecimento de graus académicos depen-
dem de prévio e integral cumprimento do estabelecido no Estatuto
do Ensino Superior Particular e Cooperativo relativamente aos cursos
com funcionamento já autorizado, nomeadamente o constante dos
seus artigos 14.o, 15.o e 28.o

31 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino Supe-
rior, José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 20 875/2000 (2.a série). — A requerimento da
cooperativa Instituto Piaget — Cooperativa para o Desenvolvimento
Humano, Integral e Ecológico, C. R. L., foi, pelo Decreto-Lei
n.o 468/88, de 16 de Dezembro, e ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 100-B/85, de 8 de Abril, autorizada a criação e funcionamento
da Escola Superior de Educação Jean Piaget de Almada.

O funcionamento de diversos cursos conferentes de graus acadé-
micos, nomeadamente de bacharel e de licenciado, foi autorizado
à Escola Superior de Educação Jean Piaget de Almada ao abrigo
do Decreto-Lei n.o 100-B/85 e do Decreto-Lei n.o 127/89, de 19 de
Agosto, que aprovou o novo Estatuto do Ensino Superior Particular
e Cooperativo.

Após a entrada em vigor do actual Estatuto do Ensino Superior
Particular e Cooperativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de
22 de Janeiro, alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11
de Novembro, e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março, as enti-
dades instituidoras de estabelecimentos de ensino superior particular
e cooperativo reconhecidos à data da sua entrada em vigor deveriam
promover a adaptação ao regime estabelecido no novo Estatuto, até
ao termo do período de transição, fixado no artigo 66.o, na redacção
da Lei n.o 37/94, ou seja, 30 de Julho de 1997.

Ficou, assim, aquele estabelecimento de ensino superior sujeito
ao determinado nos artigos 14.o, 15.o e 28.o daquele Estatuto, em
relação aos docentes propostos quer para ministrar disciplinas de cur-
sos já reconhecidos quer para ministrar disciplinas de novos cursos.

Analisado o actual corpo docente da Escola Superior de Educação
Jean Piaget de Almada, através da lista nominativa elaborada em
cumprimento do estabelecido no Decreto-Lei n.o 15/96, de 6 de Março,
e dos elementos remetidos pela instituição em cumprimento da alí-
nea a) do n.o 3 do artigo 37.o do Estatuto, face aos cursos em fun-
cionamento e ao número de alunos matriculados, verifica-se o incum-
primento dos requisitos de número mínimo de docentes previstos
na lei.

Por outro lado, em relação aos pedidos de autorização de fun-
cionamento de novos cursos e de reconhecimento de graus pendentes,
verifica-se que os docentes propostos se encontram a leccionar em
cursos já reconhecidos, ministrados no estabelecimento de ensino,
pelo que a autorização de funcionamento de novos cursos conferentes
de grau académico conduziria ao agravamento da situação de incum-
primento existente.

Considerando que, nos termos dos artigos 8.o e 9.o do Estatuto,
compete ao Estado, através do Ministério da Educação, autorizar
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o funcionamento de cursos, reconhecer graus académicos, garantir
elevado nível pedagógico, científico e cultural de ensino, bem como
garantir e fiscalizar o cumprimento da lei;

Considerando que não se encontra fundamentada situação excep-
cional que justifique o afastamento do regime geral previsto no
Estatuto;

Ouvida a requerente, nos termos do artigo 100.o do Código do
Procedimento Administrativo;

Ao abrigo do disposto nos artigos 9.o, alíneas d) e e), 28.o, 60.o
e 64.o do Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo e
do n.o 1.3 do despacho n.o 23 868/99 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, de 4 de Dezembro de 1999, determino:

1 — São indeferidos os pedidos de autorização de funcionamento
de cursos e de reconhecimento de graus apresentados pela cooperativa
Instituto Piaget — Cooperativa para o Desenvolvimento Humano,
Integral e Ecológico, C. R. L., relativos aos cursos a seguir discri-
minados, a ministrar na Escola Superior de Educação Jean Piaget
de Almada:

a) Licenciaturas: Ciências da Educação e Praxis Educativas: Edu-
cação e Arte;

b) Complemento de formação científica e pedagógica: profes-
sores do ensino básico — 2.o ciclo, variante de Educação
Física;

c) Qualificação para o exercício de outras funções educati-
vas: Orientação Educativa, Educação Especial, Organização
e Gestão da Formação, Comunicação Educacional e Gestão
da Informação.

2 — A autorização de novos pedidos visando a autorização de fun-
cionamento de cursos e o reconhecimento de graus académicos depen-
dem de prévio e integral cumprimento do estabelecido no Estatuto
do Ensino Superior Particular e Cooperativo relativamente aos cursos
com funcionamento já autorizado, nomeadamente o constante dos
seus artigos 14.o, 15.o e 28.o

31 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino Supe-
rior, José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 20 876/2000 (2.a série). — A requerimento da
sociedade Instituto de Estudos Superiores de Fafe, L.da, foi, pelo
Decreto-Lei n.o 441/88, de 30 de Novembro, e ao abrigo do 100-B/85,
de 8 de Abril, autorizada a criação e funcionamento da Escola Superior
de Educação de Fafe.

O funcionamento de diversos cursos conferentes de graus acadé-
micos, nomeadamente de bacharel e de licenciado, foi autorizado
à Escola Superior de Educação de Fafe ao abrigo do citado Decre-
to-Lei n.o 100-B/85 e do Decreto-Lei n.o 271/89, de 19 de Agosto,
que aprovou o novo Estatuto do Ensino Superior Particular e
Cooperativo.

Após a entrada em vigor do actual Estatuto do Ensino Superior
Particular e Cooperativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de
22 de Janeiro, alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11
de Novembro, e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março, as enti-
dades instituidoras de estabelecimentos de ensino superior particular
e cooperativo reconhecidos à data da sua entrada em vigor deveriam
promover a adaptação ao regime estabelecido no novo Estatuto, até
ao termo do período de transição, fixado no artigo 66.o, na redacção
da Lei n.o 37/94, ou seja, 30 de Julho de 1997.

Ficou, assim, aquele estabelecimento de ensino superior sujeito
ao determinado nos artigos 14.o, 15.o e 28.o daquele Estatuto, em
relação aos docentes propostos quer para ministrar disciplinas de cur-
sos já reconhecidos quer para ministrar disciplinas de novos cursos.

Analisado o actual corpo docente da Escola Superior de Educação
de Fafe, através da lista nominativa elaborada em cumprimento do
estabelecido no Decreto-Lei n.o 15/96, de 6 de Março, e dos elementos
remetidos pela instituição em cumprimento da alínea a) do n.o 3
do artigo 37.o do Estatuto, face aos cursos em funcionamento e ao
número de alunos matriculados, verifica-se o incumprimento dos
requisitos de número mínimo de docentes previstos na lei.

Por outro lado, em relação aos pedidos de autorização de fun-
cionamento de novos cursos e de reconhecimento de graus pendentes,
verifica-se que os docentes propostos se encontram a leccionar em
cursos já reconhecidos, ministrados no estabelecimento de ensino,
pelo que a autorização de funcionamento de novos cursos conferentes
de grau académico, conduziria ao agravamento da situação de incum-
primento existente.

Considerando que, nos termos dos artigos 8.o e 9.o do Estatuto,
compete ao Estado, através do Ministério da Educação, autorizar
o funcionamento de cursos, reconhecer graus académicos, garantir
elevado nível pedagógico, científico e cultural de ensino, bem como
garantir e fiscalizar o cumprimento da lei;

Ouvida a requerente, nos termos do artigo 100.o do Código do
Procedimento Administrativo;

Ao abrigo do disposto nos artigos 9.o, alíneas d) e e), 28.o, 60.o
e 64.o do Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo e
do n.o 1.3 do despacho n.o 23 868/99 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, de 4 de Dezembro de 1999, determino:

1 — São indeferidos os pedidos de autorização de funcionamento
de cursos e de reconhecimento de graus apresentados pela sociedade
Instituto de Estudos Superiores de Fafe, L.da, relativos aos cursos
a seguir discriminados, a ministrar na Escola Superior de Educação
de Fafe:

a) Licenciaturas: professores do ensino básico, 2.o ciclo — Por-
tuguês/Inglês e Educação Visual e Tecnológica;

b) Qualificação para o exercício de outras funções educati-
vas: Administração Escolar e Administração Educacional,
Educação Especial, Animação Sócio-Cultural, Comunicação
Educacional e Gestão da Informação.

2 — A autorização de novos pedidos visando a autorização de fun-
cionamento de cursos e o reconhecimento de graus académicos depen-
dem de prévio e integral cumprimento do estabelecido no Estatuto
do Ensino Superior Particular e Cooperativo relativamente aos cursos
com funcionamento já autorizado, nomeadamente o constante dos
seus artigos 14.o, 15.o e 28.o

31 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino Supe-
rior, José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 20 877/2000 (2.a série). — A requerimento da
cooperativa Instituto Piaget — Cooperativa para o Desenvolvimento
Humano, Integral e Ecológico, C. R. L., foi, pelo Decreto-Lei
n.o 468/88, de 16 de Dezembro, e ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 100-B/85, de 8 de Abril, autorizada a criação e funcionamento
da Escola Superior de Educação Jean Piaget de Arcozelo.

O funcionamento de diversos cursos conferentes de graus acadé-
micos, nomeadamente de bacharel e de licenciado, foi autorizado
à Escola Superior de Educação Jean Piaget de Arcozelo ao abrigo
do citado Decreto-Lei n.o 100-B/85, e do Decreto-Lei n.o 271/89, de
19 de Agosto, que aprovou o novo Estatuto do Ensino Superior Par-
ticular e Cooperativo.

Após a entrada em vigor do actual Estatuto do Ensino Superior
Particular e Cooperativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de
22 de Janeiro, alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11
de Novembro, e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março, as enti-
dades instituidoras de estabelecimentos de ensino superior particular
e cooperativo reconhecidos à data da sua entrada em vigor deveriam
promover a adaptação ao regime estabelecido no novo Estatuto, até
ao termo do período de transição, fixado no artigo 66.o, na redacção
da Lei n.o 37/94, ou seja, 30 de Julho de 1997.

Ficou, assim, aquele estabelecimento de ensino superior sujeito
ao determinado nos artigos 14.o, 15.o e 28.o daquele Estatuto, em
relação aos docentes propostos quer para ministrar disciplinas de cur-
sos já reconhecidos quer para ministrar disciplinas de novos cursos.

Analisado o actual corpo docente da Escola Superior de Educação
Jean Piaget de Arcozelo através da lista nominativa elaborada em
cumprimento do estabelecido no Decreto-Lei n.o 15/96, de 6 de Março,
e dos elementos remetidos pela instituição em cumprimento da alí-
nea a) do n.o 3 do artigo 37.o do Estatuto, face aos cursos em fun-
cionamento e ao número de alunos matriculados, verifica-se o incum-
primento dos requisitos de número mínimo de docentes previstos
na lei.

Por outro lado, em relação aos pedidos de autorização de fun-
cionamento de novos cursos e de reconhecimento de graus pendentes,
verifica-se que os docentes propostos se encontram a leccionar em
cursos já reconhecidos, ministrados no estabelecimento de ensino,
pelo que a autorização de funcionamento de novos cursos conferentes
de grau académico conduziria ao agravamento da situação de incum-
primento existente.

Acresce que é pedida a autorização de funcionamento de cursos
com reconhecimento de grau de licenciado, com uma estrutura cur-
ricular de natureza não politécnica.

Considerando que, nos termos dos artigos 8.o e 9.o do Estatuto,
compete ao Estado, através do Ministério da Educação, autorizar
o funcionamento de cursos, reconhecer graus académicos, garantir
elevado nível pedagógico, científico e cultural de ensino, bem como
garantir e fiscalizar o cumprimento da lei;

Considerando que não se encontra fundamentada situação excep-
cional que justifique o afastamento do regime geral previsto no
Estatuto;

Ouvida a requerente, nos termos do artigo 100.o do Código do
Procedimento Administrativo;

Ao abrigo do disposto nos artigos 9.o, alíneas d) e e), 28.o, 60.o
e 64.o do Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo e
do n.o 1.3 do despacho n.o 23 868/99 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, de 4 de Dezembro de 1999, determino:

1 — São indeferidos os pedidos de autorização de funcionamento
de cursos e de reconhecimento de graus apresentados pela cooperativa
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Instituto Piaget — Cooperativa para o Desenvolvimento Humano,
Integral e Ecológico, C. R. L., relativos aos cursos a seguir discri-
minados, a ministrar na Escola Superior de Educação Jean Piaget
de Arcozelo:

a) Licenciaturas: Ciências da Educação e Praxis Educativas, Edu-
cação e Arte;

b) Qualificação para o exercício de outras funções educativas:
Educação Física, Orientação Educativa, Educação Especial,
Organização e Gestão da Formação, Comunicação Educa-
cional e Gestão da Informação.

2 — A autorização de novos pedidos visando a autorização de fun-
cionamento de cursos e o reconhecimento de graus académicos depen-
dem de prévio e integral cumprimento do estabelecido no Estatuto
do Ensino Superior Particular e Cooperativo relativamente aos cursos
com funcionamento já autorizado, nomeadamente o constante dos
seus artigos 14.o, 15.o e 28.o

31 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino Supe-
rior, José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 20 878/2000 (2.a série). — Por requerimento de
Novembro de 1998, a entidade instituidora do Instituto Superior de Ciên-
cias Empresariais e do Turismo, actualmente a sociedade FACULTAS —
Gestão de Estabelecimentos de Ensino Superior, S. A., requereu auto-
rização de funcionamento do curso biepático de Psicologia Social e do
Trabalho, bem como o reconhecimento do respectivo grau de bacharel
e licenciado, a ministrar naquele estabelecimento de ensino superior
particular.

No âmbito da instrução do processo, a cargo da Direcção-Geral
do Ensino Superior, esta constatou que o corpo docente a afectar
ao referido curso não cumpria os requisitos legais exigidos pelo Esta-
tuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação,
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, e pelo Decreto-Lei n.o 94/99,
de 23 de Março.

Notificada a requerente, nos termos e para os efeitos do artigo 100.o
do Código do Procedimento Administrativo, da intenção de inde-
ferimento do seu pedido, a mesma não apresentou novos elementos
que justifiquem a alteração do sentido da decisão.

Considerando que nos termos do artigo 59.o do Estatuto são inde-
feridos liminarmente os pedidos que não se encontrem devidamente
instruídos;

Ao abrigo do disposto no n.o 1.3 do despacho n.o 23 868/99
(2.a série), publicado no Diário da República de 4 de Dezembro de
1999, determino:

1 — É indeferido o pedido de autorização de funcionamento do
curso biepático de Psicologia Social e do Trabalho, bem como o reco-
nhecimento do respectivo grau de bacharel e licenciado, a ministrar
no Instituto Superior de Ciências Empresariais e do Turismo, de que
é entidade instituidora a sociedade FACULTAS — Gestão de Esta-
belecimentos de Ensino Superior, L.da

2 — Notifique-se a requerente e publique-se na 2.a série do Diário
da República.

13 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino
Superior, José Joaquim Dinis Reis.

Gabinete da Secretária de Estado
da Administração Educativa

Despacho n.o 20 879/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, requisito,
para o exercício de funções de apoio administrativo ao meu Gabinete,
Maria Apolónia Angélica Justa Pereira, assistente administrativa espe-
cialista do quadro da Secretaria-Geral do Ministério das Finanças.

19 de Setembro de 2000. — A Secretária de Estado da Adminis-
tração Educativa, Maria José Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Despacho n.o 20 880/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 2.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
adjunto do meu Gabinete o licenciado Paulo Henrique Serpa Marques
Anastácio, assessor principal da carreira de consultor jurídico do qua-
dro da Secretaria-Geral do ex-Ministério do Equipamento do Pla-
neamento e da Administração do Território.

25 de Setembro de 2000. — A Secretária de Estado da Adminis-
tração Educativa, Maria José Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola Secundária de Alcains

Aviso n.o 14 575/2000 (2.a série). — Para cumprimento do dis-
posto no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada na sala de professores desta
Escola a lista de antiguidade do pessoal docente em serviço neste
estabelecimento de ensino, com referência a 31 de Agosto de 2000.

Da referida lista cabe reclamação, a interpor à presidente do con-
selho executivo, no prazo de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, conforme o n.o 1 do artigo 96.o
do referido decreto-lei.

28 de Setembro de 2000. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
Maria Cristina Vicente Pires Granada.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Secundária de Coruche

Aviso n.o 14 576/2000 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado com o n.o 1 do artigo 132.o
do ECD, e sem prejuízo do determinado no n.o 4 do artigo 104.o
do mesmo diploma, faz-se público que se encontra afixada na sala
de professores desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente,
com referência a 31 de Agosto de 2000.

Da lista cabe reclamação, a apresentar ao dirigente máximo do
serviço no prazo de 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso.

3 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Jorge Minhós Farias Barata.

Direcção Regional de Educação do Norte

Agrupamento Além-Rio

Aviso n.o 14 577/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
do n.o 1 do artigo 132.o do ECD (circular n.o 30/98/DEGRE) e do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, torna-se público que se encontra
afixada no placard da sede deste Agrupamento a lista de antiguidade
do pessoal docente deste estabelecimento de ensino relativa a 31 de
Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamar, nos termos do n.o 1 do artigo 98.o do
mesmo diploma.

20 de Setembro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Terezinha Maria Almeida Pereira.

Escola E. B. 2, 3 de Frei Bartolomeu dos Mártires

Aviso n.o 14 578/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 132.o do ECD, no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, e na circular n.o 30/98/DEGRE, de 3
de Novembro, faz-se público que se encontra afixada nesta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino referida a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo do
serviço.

3 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Orlando Artur Ferreira de Barros.

Escola E. B. 2, 3 da Junqueira

Aviso n.o 14 579/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 93.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público que
se encontra afixada no placard existente na sala dos professores da
Escola sede a lista de antiguidade do pessoal docente reportada a
31 de Agosto de 2000.
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Os professores dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação.

2 de Outubro de 2000. — O Director Executivo, José Manuel do
Carmo Henriques.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Algarve

Sub-Região de Saúde de Faro

Rectificação n.o 2596/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 5349/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 166, de 20 de Julho de 2000, rectifica-se que onde se
lê «Patrícia Alexandra Felisberto» deve ler-se «Patrícia Alexandra
Simão de Sousa Grelha Felisberto».

28 de Setembro de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Carlos
Sousa.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de Angra do Heroísmo

Aviso n.o 14 580/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e por despacho de 30
de Junho de 2000 da directora da Escola Superior de Enfermagem
de Angra do Heroísmo, no uso de competência delegada, faz-se
público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data de publicação deste aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso para preenchimento de dois lugares da categoria
de chefe de secção do quadro de pessoal da Escola Superior de Enfer-
magem de Angra do Heroísmo, aprovado pela Portaria n.o 987/99,
de 3 de Novembro.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais constantes dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, na actual redacção, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, republicado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e legislação complementar.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas indi-
cadas, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — competem-lhe genericamente funções
de orientação e supervisão das actividades desenvolvidas nas secções.

5 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho é na
Escola Superior de Enfermagem de Angra do Heroísmo, Canada dos
Melancólicos, 9701-878 Angra do Heroísmo.

A remuneração é a fixada para a categoria, nos termos do Decreto-
-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, acrescida das restantes regalias
sociais genericamente vigentes para a função pública.

6 — São requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — encontrar-se nas condições previstas no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
6.2 — Requisitos especiais — ser funcionário e reunir ainda um dos

seguintes requisitos: ser assistente administrativo especialista ou tesou-
reiro, em ambos os casos com classificação de serviço não inferior
a Bom.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente considerados
e ponderados, de acordo com as exigências da função, os seguintes
factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional dos lugares postos a
concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço dos últimos três anos.

7.2 — Na entrevista profissional de selecção serão considerados os
seguintes factores de apreciação:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade de experiência profissional.

7.3 — A classificação final dos candidatos será expressa numa escala
de 0 a 20 valores e a mesma classificação resultará da média aritmética
ponderada das classificações obtidas nas fases de selecção realizadas,
ficando excluídos os candidatos que obtiverem classificação inferior
a 10 valores, considerando-se como tal, por arredondamento, as clas-
sificações inferiores a 9,5 valores.

8 — Apresentação da candidatura:
8.1 — A candidatura deverá ser formalizada mediante requerimento

dirigido ao presidente do júri do concurso, entregue pessoalmente
ou enviado por carta registada com aviso de recepção, para a Escola
Superior de Enfermagem de Angra do Heroísmo, Canada dos Melan-
cólicos, 9701-878 Angra do Heroísmo, dele constando os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Descrição da situação profissional em que o candidato se

encontra, mencionando a categoria, o serviço a que pertence,
a natureza do vínculo e a antiguidade na categoria e na função
pública;

d) Classificação de serviço reportada aos anos exigidos como
requisito especial do concurso;

e) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para apreciação do
seu mérito.

8.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Curriculum vitae detalhado;
c) Declaração dos serviços a que os candidatos se achem vin-

culados, da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo à função pública, a designação fun-
cional, a antiguidade que possuem na categoria, na carreira
e na função pública e a classificação de serviço respeitante
ao número de anos exigidos como requisito especial de admis-
são ao concurso;

d) Fotocópia autenticada das fichas de notação respeitantes aos
últimos três anos.

8.3 — Fica dispensada a apresentação dos documentos referidos
nas alíneas a) e c) do número anterior aos funcionários da Escola
Superior de Enfermagem de Angra do Heroísmo desde que se veri-
fique a existência de dados nos respectivos processos individuais.

8.4 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão exigíveis constantes do aviso de abertura deter-
mina a exclusão do concurso.

9 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Eduardo Manuel Marques Azevedo, subdirector
da Escola Superior de Enfermagem de Angra do Heroísmo.

Vogais efectivos:

Maria de Lurdes Mendonça Ramos de Freitas, chefe de
repartição da Escola Superior de Enfermagem de Angra
do Heroísmo (que substitui o presidente nas suas faltas
e impedimentos).

Ana Maria Gonçalves Pereira Lopes Alves, chefe de repar-
tição da Escola Superior de Enfermagem de Viana do
Castelo.

Vogais suplentes:

Manuel Lourenço Souto Moreira, chefe de repartição da
Escola Superior de Enfermagem de Viana do Castelo.

Maria Saavedra Alcáçova Bruges Martins, professora-ad-
junta da Escola Superior de Enfermagem de Angra do
Heroísmo.

1 de Setembro de 2000. — O Subdirector, Eduardo Manuel Marques
Azevedo.
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Direcção-Geral da Saúde

Hospitais Civis de Lisboa

Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro

Aviso n.o 14 581/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de enfermeiro do nível 1 do quadro do Subgrupo
Hospitalar dos Capuchos e Desterro. — 1 — Devidamente homologada
por deliberação do conselho de administração do Subgrupo Hospitalar
dos Capuchos e Desterro de 22 de Setembro de 2000, após ter sido
dado cumprimento aos artigos 100.o e seguintes do Código do Pro-
cedimento Administrativo e de acordo com o disposto no artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se pública a
lista de classificação final do concurso em epígrafe, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 63, de 15 de Março
de 2000:

Lista de classificação final Valores

1.o Luísa Daniela Gregório Bernardes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,06
2.o Célia Maria Pereira Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,84
3.o Cristina Isabel Pais de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,55
4.o Ernesto Guerreiro Viana Peixoto Guimarães . . . . . . . . . . . 15,37
5.o Gisela de Sousa Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,25
6.o Ana Isabel de Azeredo Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,73
7.o Isadora Vasques Rosa Pereira Rusga . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,38
8.o Nuno Miguel Celestino Carrão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,25
9.o Manuel Maria Gameiro Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,13
10.o Luís Filipe Patacas Baptista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,10
11.o Cristina Maria Silva Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,02
12.o Fernando Martin Muñoz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,90
13.o Álvaro Toro Martin . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,81
14.o Maria Madalena da Silva Teixeira Pires . . . . . . . . . . . . . . 13,76
15.o Ana Filipa da Silva Dias Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,74
16.o Óscar Rina Anton . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,47
17.o Andreia Sofia Candeias Inácio (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,33
18.o Rui Pedro Trindade Pina (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,33
19.o Hernâni José Leandro Teotónio Duque . . . . . . . . . . . . . . 12,89
20.o Ana Isabel Martins de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,83
21.o Susana Cristina Perdigão Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,75
22.o Regina Ramos Graça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,73
23.o Patrícia Passos Pereira Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,66
24.o Vasco Manuel Moreira Torres Chora . . . . . . . . . . . . . . . . 12,50
25.o Marisa Alexandra Amaro Couto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,23
26.o Andreia Luísa Lopes das Neves Nobre . . . . . . . . . . . . . . . 12,18
27.o António Bartolomeu da Conceição Afonso . . . . . . . . . . . 12
28.o Gumersindo Gomez Gil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,95
29.o Alberto Guerra Sanchez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,30
30.o Cláudia Sofia Fialho Nisa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,95
31.o Esther Carril Garcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,25

(a) Foi critério de desempate o artigo 37.o, n.o 8, do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30
de Dezembro.

2 — Em conformidade com o disposto no artigo 33.o, n.o 2, do
referido decreto-lei, da homologação cabe recurso, com efeito sus-
pensivo, para a Ministra da Saúde ou para a entidade em quem tenha
sido delegada a competência, no prazo de 10 dias úteis a contar da
data da presente publicação, devendo o mesmo ser apresentado no
local onde foram entregues os requerimentos de candidatura.

29 de Setembro de 2000. — A Administradora, Teresa Ribeiro.

Hospital do Conde de Ferreira

Aviso n.o 14 582/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos,
torna-se público que Arnaldo Eduardo da Silva Droux, candidato
ao concurso interno de provimento na categoria de chefe de serviço
da carreira médica hospitalar, aberto pelo aviso n.o 13 762/99, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 211, de 9 de Setembro
de 1999, classificado em 1.o lugar, foi abatido à lista de classificação
final em virtude de ter sido transferido para este Hospital, tendo
tomado posse no referido lugar em 1 de Março de 2000.

29 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, Fer-
nando Silva.

Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Constâncio

Aviso n.o 14 583/2000 (2.a série). — Devidamente homologada
por despacho do conselho de administração do Hospital Distrital de
Abrantes de 21 de Setembro de 2000 e após ter sido dado cumprimento
às formalizações constantes nos artigos 100.o e 102.o do Código do
Procedimento Administrativo, torna-se pública a lista de classificação
final do concurso de provimento para uma vaga de assistente de gine-
cologia-obstetrícia da carreira médica hospitalar, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 68, de 21 de Março
de 2000: Valores

Rosa Maria Rodrigues Bento Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,47
Filomena Maria Reis Simões Dias Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . 17,31
Cristina Maria Santos Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,01
Alice Fátima Dias Sousa Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,83
Maria Luísa F. Guerreiro Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,20
João Procópio Landim Augusto Pinhel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,77

Da homologação cabe recurso suspensivo a interpor para o membro
do Governo no prazo de 10 dias úteis contados a partir da data de
publicação da presente lista no Diário da República, nos termos do
n.o 67 da secção VII da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

26 de Setembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Silvino
Maia Alcaravela.

Hospital de Garcia de Orta

Deliberação n.o 1219/2000. — Por deliberação do conselho de
administração de 5 de Junho de 2000, foi nomeado o júri de estágio
para proceder à avaliação e classificação do estagiário admitido na
sequência de concurso externo geral de ingresso para admissão de
um estagiário para a categoria de técnico superior de 2.a classe da
carreira de técnico superior na área de contencioso financeiro do
quadro de pessoal deste Hospital, aberto pelo aviso n.o 19 260/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro
de 1999; nestes termos, a constituição do júri de estágio é a seguinte:

Presidente — Dr.a Lídia Maria Neves Silva Pereira, directora dos
Serviços Financeiros do Hospital de Garcia de Orta.

Vogais efectivos:

1o Dr.a Ana Paula Amaral Veloso Rocha Oliveira, admi-
nistradora hospitalar do Hospital de Garcia de Orta.

2o Dr.a Rosa Maria Costa Pais Monteiro Folgado, técnica
superior principal do Hospital de Garcia de Orta.

Vogais suplentes:

1o Dr.a Cristina Maria Miguel Cunha, administradora hos-
pitalar do Hospital de Garcia de Orta.

2o Engenheira Maria Luísa Seia Santana Fernandes, admi-
nistradora hospitalar do Hospital de Garcia de Orta.

Na avaliação e classificação final observar-se-á o disposto no Regu-
lamento de Estágio para Ingresso nas Carreiras Técnica Superior e
Técnica dos Hospitais e Administrações Regionais de Saúde, aprovado
pelo despacho n.o 23/94, de 10 de Maio, do Ministro da Saúde.

28 de Setembro de 2000. — O Chefe de Repartição de Adminis-
tração de Pessoal, Marcelino Gonçalves.

Deliberação n.o 1220/2000. — Por deliberação do conselho de
administração de 5 de Junho de 2000, foi nomeado o júri de estágio
para proceder à avaliação e classificação do estagiário admitido na
sequência de concurso externo geral de ingresso para admissão de
um estagiário para a categoria de operador de sistemas de 2.a classe
da carreira de informática do quadro de pessoal deste Hospital, aberto
pelo aviso n.o 19 264/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999; nestes termos a constituição
do júri de estágio é a seguinte:

Presidente — Dr.a Lídia Maria Neves Silva Pereira, directora dos
Serviços Financeiros do Hospital de Garcia de Orta.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Cristina Maria Miguel Cunha, administradora hos-
pitalar do Hospital Garcia de Orta.

2.o Dr.a Rosa Maria Costa Pais Monteiro Folgado, técnica
superior principal do Hospital de Garcia de Orta.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro José Pedro Carvalho Ferreira, técnico de
1.a classe do Hospital Garcia de Orta.
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2.o Engenheiro Fernando José Horta Martins, técnico de
1.a classe do Hospital Garcia de Orta.

Na avaliação e classificação final observar-se-á o disposto no Regu-
lamento de Estágio para Ingresso nas Carreiras Técnica Superior e
Técnica dos Hospitais e Administrações Regionais de Saúde, aprovado
pelo despacho n.o 23/94, de 10 de Maio, do Ministro da Saúde.

28 de Setembro de 2000. — O Chefe de Repartição de Adminis-
tração de Pessoal, Marcelino Gonçalves.

Hospital Infante D. Pedro — Aveiro

Aviso n.o 14 584/2000 (2.a série). — Devidamente homologada
por deliberação do conselho de administração em 21 de Setembro
de 2000, publica-se a lista de classificação final dos candidatos admi-
tidos ao concurso interno geral de provimento para o preenchimento
de uma vaga de assistente da carreira médica hospitalar, cirurgia geral,
do quadro de pessoal deste Hospital, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 147, de 28 de Junho de 2000:

Lista de classificação final:

1.o Dr. José Júlio Gomes Alves — 15,99 valores.
2.o Dr. Diogo Gouveia Pinto Antunes Cabrita — 15,04 valores.

Da homologação da presente lista cabe recurso, a interpor no prazo
de 10 dias úteis a contar da data da sua publicação, com efeito sus-
pensivo, para o Ministro da Saúde ou para a entidade em quem tenha
sido delegada competência, de acordo com o estabelecido no n.o 35
da secção VII do Regulamento de Concursos, aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

Os recursos deverão ser apresentados no Serviço de Gestão de
Recursos Humanos do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.

26 de Setembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Vascon-
cellos Guimarães.

Hospital de Santa Maria

Aviso n.o 14 585/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o, 27.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de
Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do
conselho de administração de 20 de Setembro de 2000, se encontra
aberto concurso externo para provimento de um lugar de assistente
de ortopedia da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1376/95, de 22 de Novembro,
ao abrigo das quotas de descongelamento redistribuídas a este Hos-
pital, através do ofício da Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo, referência n.o 4591-RV, de 12 de Junho de 2000,
tendo em conta as quotas de lugares descongelados ao abrigo do
despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999.

2 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
tendo esta informado não existir pessoal em situação de disponibi-
lidade ou inactividade.

3 — O concurso é institucional, externo, aberto a todos os médicos
possuidores dos requisitos de admissão e já vinculados, ou não, à
função pública, independentemente dos serviços a que pertençam.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido por dois anos, con-
tados da data da publicação da lista de classificação final, podendo
dentro deste prazo serem prenchidos outros lugares, ao abrigo de
eventual acréscimo de quotas atribuídas ao Hospital de Santa Maria
no âmbito do referido despacho conjunto n.o 619-A/99.

5 — O lugar de trabalho é no Hospital de Santa Maria, sito na
Avenida do Prof. Egas Moniz, 1649-035 Lisboa, ou noutras instituições
com as quais o estabelecimento tenha ou venha a ter acordos ou
protocolos de colaboração.

6 — Regime de trabalho — o regime de trabalho será desenvolvido
em horários desfasados, de acordo com as disposições legais existentes
nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — São requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

7.2 — São requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente na área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

8 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento em papel normalizado de formato A4, dirigido ao presidente
do conselho de administração do Hospital de Santa Maria e entregue
pessoalmente no Serviço de Gestão de Recursos Humanos deste Hos-
pital ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para o Hospital
de Santa Maria, Avenida do Prof. Egas Moniz, 1649-035 Lisboa, expe-
dido até ao termo do prazo fixado no n.o 9 do presente aviso.

9 — O prazo de candidatura é de 20 dias úteis a contar da publicação
do presente aviso no Diário da República.

10 — Do requerimento de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem publicado,
bem como a área profissional a que concorre;

b) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência,
código postal, telefone, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu);

c) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

11 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados de:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública, se for
caso disso;

c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-
cos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

11.1 — No que respeita aos candidatos não vinculados, os reque-
rimentos de admissão devem ainda ser acompanhados, em substituição
do documento citado na alínea b) do número anterior, de:

a) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório.

b) Atestado de robustez física, podendo ser emitido por qualquer
médico no exercício da sua profissão.

c) Certificado do registo criminal.

12 — Os documentos referidos nas alíneas c) do n.o 11 e a), b)
e c) do n.o 11.1 podem ser substituídos por declaração no reque-
rimento, sob compromisso de honra, da situação precisa em que o
candidato se encontra.

13 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos na alínea a) do n.o 11 implica a não admissão ao mesmo.

14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos ou nos curricula vitae são puníveis nos termos da lei penal
e constituem infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou
agente.

15 — O método de selecção dos candidatos é a avaliação curricular,
conforme o disposto na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

16 — Os exemplares do curricula vitae podem ser apresentados até
10 dias úteis após o termo do prazo de candidaturas, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

17 — A lista de candidatos será afixada no expositor junto ao Serviço
de Gestão de Recursos Humanos deste Hospital.

18 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

19 — Constituição do júri:

Presidente — Prof. Doutor Jacinto Manuel de Melo Oliveira
Monteiro, chefe de serviço de ortopedia do Hospital de Santa
Maria.

Vogais efectivos:

Prof. Doutor Rui Manuel da Silva Lampreia, chefe de ser-
viço de ortopedia do Hospital de Santa Maria, que sub-
stituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.
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Dr. José Luís da Silva Mendes, assistente graduado de orto-
pedia do Hospital de Santa Maria.

Vogais suplentes:

Dr. Álvaro José Machado, assistente graduado de ortopedia
do Hospital de Santa Maria.

Dr. Nuno Ramiro Gonçalves dos Santos, assistente graduado
de ortopedia do Hospital de Santa Maria.

25 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Luís Correia Botelho.

Aviso n.o 14 586/2000 (2.a série). — Para cumprimento do n.o 34
do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do conselho
de administração de 20 de Setembro de 2000, foi homologada a lista
de classificação final dos candidatos ao concurso para duas vagas
de assistente de otorrinolaringologia da carreira médica hospitalar,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 103,
de 4 de Maio de 2000:

1.o José Manuel Duarte Tavares — 18,5 valores.
2.o Maria Otília Rodrigues de Sousa Ferrão — 16 valores.

Os candidatos dispõem de 10 dias úteis a contar da data da publi-
cação da presente lista para recorrer.

Em caso de recurso, a petição deverá ser dirigida ao Secretário
de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde e
dar entrada neste Hospital no prazo referido.

26 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Luís Correia Botelho.

Rectificação n.o 2597/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 1023/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 16, de 20 de Janeiro de 2000, rectifica-se que onde se
lê «concurso externo de ingresso para o preenchimento de um lugar
de técnico superior de 2.a classe (estagiário), área de biblioteca,
arquivo e documentação» deve ler-se «concurso externo de ingresso
para o preenchimento de um lugar de técnico superior de 2.a classe
(estagiário), área de biblioteca e documentação».

27 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Luís Correia Botelho.

Rectificação n.o 2598/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 13 892/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 223, de 26 de Setembro de 2000, rectifica-se que onde
se lê «concurso interno geral para provimento de 23 vagas de assistente
de cirurgia plástica e reconstrutiva» deve ler-se «concurso interno
geral para provimento de duas vagas de assistente de cirurgia plástica
e reconstrutiva».

27 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Luís Correia Botelho.

Hospital de São Marcos

Aviso n.o 14 587/2000 (2.a série). — Relativamente ao concurso
institucional interno geral para provimento na categoria de assistente
de pediatria da carreira médica hospitalar, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 89, de 14 de Abril de 1999,
publica-se que, em virtude de não ter havido nenhum candidato, o
mesmo é considerado deserto.

27 de Setembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Lino Hen-
rique Soares Mesquita Machado.

Aviso n.o 14 588/2000 (2.a série). — Relativamente ao concurso
institucional externo para provimento na categoria de assistente de
neurorradiologia da carreira médica hospitalar, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro
de 1999, publica-se que, em virtude de não ter havido nenhum can-
didato, o mesmo é considerado deserto.

27 de Setembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Lino Hen-
rique Soares Mesquita Machado.

Aviso n.o 14 589/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos publi-
ca-se que, em virtude de Christina Abrantes Loureiro ter apresentado
desistência do lugar de enfermeiro, nível 1, da carreira de enfermagem,
em cujo concurso externo geral de ingresso para provimento na cate-
goria de enfermeiro, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, ficou classificada em
136.o lugar, é a mesma retirada da lista de classificação final.

27 de Setembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Lino Hen-
rique Soares Mesquita Machado.

Aviso n.o 14 590/2000 (2.a série). — Por despacho do director
do Hospital de 22 de Setembro de 2000:

Anulado o despacho de nomeação de 12 de Junho de 2000, referente
a Maria Sofia Dantas Pinto Lobo Xavier, classificada em 8.o lugar
no concurso institucional interno geral de provimento para assis-
tente de obstetrícia da carreira médica hospitalar, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 196, de 23 de Agosto
de 1999, em virtude de ter recusado o provimento a que tinha
direito, sendo abatida à lista de classificação final do referido
concurso.

27 de Setembro de 2000. — O Director, Carlos Alberto de Almeida
Valério.

Aviso n.o 14 591/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos publi-
ca-se que, em virtude de José João da Costa Fraga ter apresentado
desistência do lugar de enfermeiro, nível 1, da carreira de enfermagem,
em cujo concurso externo geral de ingresso para provimento na cate-
goria de enfermeiro, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, ficou classificado em
134.o lugar, é o mesmo retirado da lista de classificação final.

27 de Setembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Lino Hen-
rique Soares Mesquita Machado.

Hospital de São Teotónio — Viseu

Aviso n.o 14 592/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 4 do
artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e para conhe-
cimento dos interessados, faz-se público que na data da publicação
deste aviso será afixado no átrio principal (piso 1) o projecto de
lista de classificação final do concurso externo geral de ingresso para
provimento de lugares na categoria de auxiliar de apoio e vigilância
do grupo de pessoal auxiliar do quadro de pessoal do Hospital de
São Teotónio — Viseu, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 19, de 24 de Janeiro de 2000.

Os candidatos poderão consultar, no prazo de 10 dias úteis contados
a partir da publicação deste aviso no Diário da República, o processo
do concurso, na biblioteca deste Hospital deste Hospital, de segun-
da-feira a sexta-feira, das 15 às 16 horas.

27 de Setembro de 2000. — O Chefe de Repartição, António Mar-
tins da Silva.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Coimbra

Aviso n.o 14 593/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, são abatidos
à lista de classificação final do concurso n.o 41/99 — externo de
ingresso para enfermeiros, nível I, do quadro deste Centro, publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 132, de 7 de Junho de 2000,
os seguintes candidatos classificados:

4.o Armando Manuel Marques Silva.
7.o António Pedro Martins Simões Carvalho.
11.o Lígia Sofia Cavaleiro Lobo Ferreira.
20.o Rosabela Conceição Simões M. Monteiro.
22.o Isabel Adriana Borges Alves.
24.o Guida Maria Jesus Dias.
26.o Eugénia Maria Rainho Pereira.
29.o Teresa Margarida Girão Peralta.
31.o Isabel Margarida Andrade Santos.
32.o Ana Catarina Paulo Domingues.
33.o Maria de Fátima Fial dos Reis.
34.o Dora Maria Almeida Castanheira.
35.o Arménia Margarida Ferreira Pires.
38.o Paula Maria Ribeiro Cardoso.
40.o Teresa Margarida Ribeiro Saraiva Godinho.
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41.o Madalena Sofia Carvalho Jordão Alves.
42.o Regina Paula Moita Esteves.
44.o Mário Jorge Correia Pais.
45.o Lídia Ramos Ferreira Pereira.
46.o Isabel Cristina Gonçalves Ribeiro.
47.o Cláudia Cristina Simões Cravo.
49.o Fernanda Maria Nunes Silva.
50.o Maria João Ramos Tomás.
51.o Dora Cristina Lopes Caetano.

20 de Setembro de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria
Paula Apolinário Ferreira de Sousa.

Deliberação n.o 1221/2000. — Nos termos do disposto no
artigo 15.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro, nos
artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo e no
uso da faculdade conferida pela Ministra da Saúde no despacho
n.o 5562/2000, de 4 de Fevereiro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 59, de 10 de Março, de 2000, o conselho de administração
deliberou, em reunião realizada em 19 de Setembro de 2000, delegar
no seu presidente, Dr. Manuel António Leitão da Silva, competência
para conferir posse a todo o pessoal do Centro.

A presente deliberação produz efeitos a 25 de Outubro de 1999,
ficando desde já ratificados todos os actos entretanto praticados no
âmbito dos poderes ora delegados.

19 de Setembro de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria
Paula Apolinário Ferreira de Sousa.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Instituto da Água

Rectificação n.o 2599/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 223, de 26 de Setembro de 2000,
a p. 15 689, o despacho n.o 19 341/2000 (2.a série), rectifica-se que
onde se lê «ficando posicionada no 1.o escalão, índice 181» deve ler-se
«ficando posicionada no 1.o escalão da categoria».

3 de Outubro de 2000. — Pelo Presidente, por delegação, A Direc-
tora dos Serviços Administrativos e Financeiros, Ana Maria Lopes
dos Santos.

Rectificação n.o 2600/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho n.o 19 342/2000 (2.a série), inserto no Diário da
República, 2.a série, n.o 223, de 26 de Setembro de 2000, a p. 15 689,
rectifica-se que onde se lê «Maria Susana Semião Neto, técnica supe-
rior de 1.a classe do quadro do Instituto de Promoção Ambiental»
deve ler-se «Maria Susana Semião Neto, técnica superior de 1.a classe
do quadro privativo da ex-Direcção-Geral dos Recursos Naturais».

3 de Outubro de 2000. — Pelo Presidente, por delegação, a Direc-
tora dos Serviços Administrativos e Financeiros, Ana Maria Lopes
dos Santos.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 20 881/2000 (2.a série). — Considerando a neces-
sidade de dar execução ao acórdão do Tribunal Central Administrativo
proferido no processo n.o 188/97, em que é recorrente Ana Maria
Pires Correia Cassiano Neves, relativo ao concurso interno condi-
cionado para o preenchimento de duas vagas da categoria de assessor
do quadro de pessoal da ex-Direcção-Geral dos Espectáculos;

Considerando que decorre dos princípios da celeridade e do apro-
veitamento dos actos administrativos a manutenção do mesmo júri,
ainda que as alterações orgânicas que ocorreram na DGESP conduzam
à necessidade de proceder à substituição do presidente do júri pela
1.a vogal efectiva e do 2.o vogal efectivo por um dos vogais suplentes:

Determino que o júri constituído por:

Dr.a Maria Rosa Videira de Sousa, assessora jurídica principal
da Secretaria-Geral — presidente;

Engenheiro Ricardo Manuel Arranzeiro Hipólito, director de
serviços de inspecção da Inspecção-Geral das Actividades Cul-
turais — 1.o vogal efectivo;

Dr.a Maria Guiomar de Sousa Vieira, assessora principal da Ins-
pecção-Geral das Actividades Culturais — 2.a vogal efectiva;

Dr. António Guilherme Berbereia Ribeiro Moniz, assessor prin-
cipal da Secretaria-Geral — vogal suplente;

Dr.a Maria do Carmo Silva de Pina e Silva, assessora principal
da Secretaria-Geral — vogal suplente;

reúna para dar cumprimento ao acórdão do Tribunal Central Admi-
nistrativo proferido no processo em que é recorrente Ana Maria Pires
Correia Cassiano Neves.

27 de Setembro de 2000. — O Ministro da Cultura, José Estêvão
Cangarato Sasportes.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 20 882/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Setembro de 2000 da secretária-geral do Ministério
da Cultura:

Licenciada Maria Antónia Correia Ribeiro Fiadeiro, assessora prin-
cipal do quadro de pessoal da Secretaria-Geral — autorizada a equi-
paração a bolseiro no País pelo período de três anos, com dispensa
total do exercício de funções a partir de 20 de Setembro de 2000.

3 de Outubro de 2000. — A Secretária-Geral, Maria Alexandra
Mesquita.

Despacho (extracto) n.o 20 883/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Setembro de 2000 da secretária-geral do Ministério
da Cultura:

Licenciada Ana Maria Lavadinho Telo da Gama de Magalhães Feijó,
técnica superior de 1.a classe da carreira de técnico superior do
quadro da Secretaria-Geral — nomeada definitivamente para o
lugar de assessor principal da carreira de técnico superior do mesmo
quadro, em lugar criado pela portaria n.o 1237/2000 (2.a série),
de 22 de Agosto, mantendo-se em comissão de serviço, como direc-
tora do Gabinete de Planeamento e Controlo e ficando exonerada
do lugar de origem a partir da aceitação do novo lugar.

3 de Outubro de 2000. — A Secretária-Geral, Maria Alexandra
Mesquita.

Despacho (extracto) n.o 20 884/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Setembro de 2000 do Ministro da Cultura:

Licenciado João José Belchior Guerreiro Ventura — renovada a
comissão de serviço como delegado regional da Cultura do Algarve,
com efeitos a partir de 31 de Dezembro de 2000.

4 de Outubro de 2000. — A Secretária-Geral, Maria Alexandra
Mesquita.

Despacho (extracto) n.o 20 885/2000 (2.a série). — Por des-
pacho datado de 24 de Setembro de 2000 da secretária-geral do Minis-
tério da Cultura:

Palmira Adelaide Lopes da Silva Torres — dada por finda, a seu
pedido, a requisição na Secretaria-Geral, com efeitos a partir de
1 de Outubro de 2000.

4 de Outubro de 2000. — A Secretária-Geral, Maria Alexandra
Mesquita.

Instituto Português do Património Arquitectónico

Contrato (extracto) n.o 1787/2000. — Por despacho de 30 de
Agosto de 2000 do presidente deste Instituto:

Susana da Silva Tavares dos Santos, com funções equiparadas a con-
sultor jurídico de 2.a classe, 1.o escalão, índice 400 — renovado por
um ano o contrato de trabalho a termo certo, com efeitos a partir
de 3 de Outubro do corrente ano.

3 de Outubro de 2000. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 20 886/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Setembro de 2000 do presidente deste Instituto:

Maria Teresa Matias do Amaral, técnica superior de 1.a classe da
carreira técnica superior de biblioteca e documentação do quadro
de pessoal do Palácio Nacional de Mafra — nomeada definitiva-
mente, após concurso, técnica superior principal da mesma carreira
e quadro.

3 de Outubro de 2000. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.
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Despacho (extracto) n.o 20 887/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 14 de Setembro de 2000 do presidente deste Instituto:

Luís Miguel de Queiroz Correia, Bruno Alexandre Lopes de Sousa,
Carla Marisa Rodrigues da Silva, Manuela Maria Afonso Lopes
Rodrigues, Carlos Daniel Sampaio Gonçalves, Cláudia Sofia Areias
Andrade, João Carlos Barreira Ferreira e Luís Augusto Casimiro
de Freitas da Costa — nomeados provisoriamente, após concurso,
guardas de museu do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Vila Real deste Instituto.

Fernanda Eugénia Pereira Neves da Fonseca Araújo, Carla Maria
Miguéis Ribeiro da Silva e Sónia Isabel Nogueira Gomes — nomea-
das em regime de contrato além do quadro, após concurso, esta-
giárias da carreira de técnico superior do quadro de pessoal da
Direcção Regional de Castelo Branco deste Instituto.

Isabel Margarida Teixeira Dias de Bessa Garcia, professora do quadro
de nomeação definitiva da Escola Básica Integrada de Vila de
Rei — nomeada em regime de requisição, após concurso, estagiária
da carreira de técnico superior do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Castelo Branco deste Instituto.

3 de Outubro de 2000. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

MINISTÉRIOS DA CULTURA E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 1019/2000. — Nos termos do disposto
nos n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, é aprovado o programa de provas de conhecimentos específicos
a utilizar nos concursos de ingresso na categoria de chefe de repartição
do quadro de pessoal da Cinemateca Portuguesa — Museu do Cinema,
constante do anexo ao presente despacho, do qual faz parte integrante.

4 de Outubro de 2000. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes. — O Director-Geral da Administração Pública, Júlio
G. Casanova Nabais.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso na categoria de chefe de repar-
tição do quadro de pessoal da Cinemateca Portu-
guesa — Museu do Cinema.

1 — Estrutura orgânica do Ministério da Cultura.
2 — Estrutura orgânica da Cinemateca Portuguesa — Museu do

Cinema.
3 — Regime jurídico da função pública:

a) Quadros e carreiras;
b) Recrutamento e selecção de pessoal;
c) Estatuto remuneratório;
d) Relação jurídica de emprego;
e) Férias, faltas e licenças;
f) Regime de duração e horário de trabalho;
g) Estatuto Disciplinar;
h) Balanço social.

4 — Contrato individual de trabalho — normas aplicáveis.
5 — Regime de administração financeira do Estado:

a) Orçamento do Estado;
b) Despesas e receitas públicas;
c) Orçamentos privativos e alterações orçamentais;
d) PIDDAC — Plano de Investimento e Desenvolvimento da

Administração Central;
e) Cobrança de receitas próprias;
f) Plano Oficial de Contabilidade (POC);
g) Contas de gerência;
h) Relatórios financeiro e de actividades.

6 — Aprovisionamento e património:

a) Regime jurídico de aquisição de bens e serviços;
b) Gestão patrimonial.

7 — Expediente e arquivo:

a) Conceitos e tipos de arquivo;
b) Prazos de conservação de documentos.

8 — Fiscalização do Tribunal de Contas.
9 — Código do Procedimento Administrativo.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Inspecção-Geral da Administração Pública

Aviso (extracto) n.o 14 594/2000 (2.a série). — Por deliberação
da comissão instaladora da Inspecção-Geral da Administração Pública
de 8 de Junho de 2000:

Fernanda Lança da Costa Cascais Guiné, consultora jurídica principal
do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério das Finan-
ças — requisitada como técnica superior principal, com início em
1 de Outubro de 2000, pelo período de um ano, para exercer funções
na Inspecção-Geral da Administração Pública. (Isento de fiscali-
zação prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Outubro de 2000. — A Vogal da Comissão Instaladora, Maria
de Lourdes Silva Ferreira Nogueira da Silva.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 287/2000/T. Const. — Processo n.o 65/98. — Acor-
dam, na 3.a secção do Tribunal Constitucional:

1 — Eduardo Jorge de Almeida Fernandes propôs no Tribunal do
Trabalho de Almada uma acção de impugnação do despedimento
contra o Banco Mello Comercial, S. A., indicando como principal
fundamento a circunstância de se encontrar prescrita a infracção dis-
ciplinar em que o despedimento se baseou, por ter decorrido mais
de um ano entre a prática dos factos e a instauração do processo
disciplinar correspondente.

Na contestação, o Banco Mello Comercial, S. A., veio defender,
por entre o mais, a não aplicabilidade do prazo prescricional previsto
no n.o 3 do artigo 27.o da LCT às infracções disciplinares que con-
substanciam também um ilícito criminal, infracções essas a que deve-
riam ser aplicados os prazos de prescrição estabelecidos pela lei penal.
Em seu entender, considerá-las «abrangidos naquele preceito» tor-
ná-lo-ia inconstitucional «por violação do artigo 13.o da Constituição
da República Portuguesa», por conter um regime «diferente daquele
que vigora no ordenamento jurídico designadamente o que se aplica
a outras entidades, como por exemplo aos agentes da Administração
Pública», já que «estão em causa os mesmos valores que se pretendem
tutelar, designadamente o de confiança nas relações de trabalho».

O Tribunal do Trabalho de Almada considerou procedente a acção,
determinou a reintegração do autor no seu posto de trabalho e con-
denou a ré no pagamento da importância correspondente ao valor
das retribuições que o autor deixou de receber, acrescido dos res-
pectivos juros.

Quanto ao aspecto que ora mais releva, o Juiz do Tribunal do
Trabalho de Almada afirmou o seguinte na respectiva sentença:

«Tendo ficado provado que os factos ocorreram entre 10 e 12 de
Novembro de 1992 e o processo disciplinar apenas movido em 1995
é claro que o prazo previsto no artigo 27.o, n.o 3, da LCT já havia
decorrido, tendo-se consumado a prescrição.

Nem se diga como a R. que tratando-se de uma infracção disciplinar
que consubstancia igualmente um ilícito criminal, em matéria de pres-
crição, deverão aplicar-se ao procedimento disciplinar os prazos esta-
belecidos pela lei penal.

Na verdade, como refere o Acórdão do STJ de 16 de Fevereiro
de 1990 — recurso n.o 2250, a diferença entre os interesses teleo-
logicamente subjacentes à infracção criminal e à infracção disciplinar
justificam a estatuição de prazos diversos para as respectivas pres-
crições. Com efeito, a infracção criminal consiste na ofensa de valores
jurídico-criminais, tutelados pelo direito criminal através dos tipos
legais de crimes, que se prendem de maneira essencial com a vida
comunitária do homem e com a livre expansão da sua personalidade
moral, enquanto na infracção disciplinar laboral está em causa o inte-
resse juslaboral da entidade patronal que ela intenta proteger, com
o escopo de se sancionarem os comportamentos do trabalhador que
ponham em causa o justo e equilibrado desenvolvimento da relação
laboral.»

E concluiu dizendo não vislumbrar «qualquer violação do princípio
da igualdade, tanto mais como já se referiu estamos perante interesses
teleologicamente diversos que merecem em virtude disso tratamento
diverso».

2 — Inconformada, a ré recorreu para o Tribunal da Relação de
Lisboa, desenvolvendo nas suas alegações a argumentação já apre-
sentada na contestação e mantendo a invocação da inconstituciona-
lidade do n.o 3 do artigo 27.o da LCT, por violação do princípio
da igualdade.

O Tribunal da Relação de Lisboa, porém, negou provimento ao
recurso e confirmou a sentença recorrida.
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Sobre o prazo de prescrição de «um ano a contar do momento
em que teve lugar» a infracção disciplinar, fixado no n.o 3 do artigo 27.o
da LCT, o Tribunal da Relação de Lisboa, citando o Acórdão do
Supremo Tribunal de Justiça de 9 de Dezembro de 1988, proferido
no processo n.o 1971, considerou fundamentar-se nos seguintes
interesses:

«A necessidade de tutelar o valor da segurança como certeza jurí-
dica, que predominantemente inspira o instituto da prescrição em
geral e, em particular, no âmbito do direito do trabalho:

A necessidade de evitar que a perspectiva de punição de uma
eventual infracção disciplinar seja mantida como uma ameaça
suspensa indefinidamente sobre o trabalhador, a fim de lhe
condicionar o comportamento;

A necessidade de salvaguardar os fins que são próprios da sanção
disciplinar laboral e que são sobretudo preventivos evitando,
para esse efeito, o excessivo distanciamento entre a infracção
e a sanção, o que é conseguido mediante a estipulação de
um prazo prescricional de um ano a contar do momento em
que teve lugar a infracção disciplinar».

Relativamente à questão da constitucionalidade da norma impug-
nada, disse o seguinte:

«E também não assiste razão à recorrente quando refere que não
devia ser aplicado no caso em apreço o disposto no artigo 27.o, n.o 3,
da LCT, por este se mostrar ferido de inconstitucionalidade material
(conclusões n.os 9 a 12).

É que, nos casos referidos, e como se diz na sentença recorrida,
estamos perante interesses ‘teleologicamente diversos’ que merecem,
em virtude disso, tratamento diverso.

Não se verifica, pois, qualquer violação do princípio da igualdade
consignado no artigo 13.o da CRP».

3 — É do acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa que vem
interposto o presente recurso para o Tribunal Constitucional, nos
termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei n.o 28/82, de 15
de Novembro.

Pretende a recorrente a apreciação da constitucionalidade da norma
contida no n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 49 408, de 24 de
Novembro de 1969 (LCT), por violação do disposto nos artigos 13.o,
207.o e n.o 2 do 208.o da Constituição.

Notificada para o efeito, a recorrente veio apresentar as suas ale-
gações, defendendo a inconstitucionalidade invocada, mas limitando
o respectivo fundamento à violação do princípio da igualdade.

Em síntese, sustentou que abranger na norma impugnada as infrac-
ções disciplinares que consubstanciam igualmente infracções criminais
conduziria à impunidade de ilícitos disciplinares de grande gravidade
apenas porque não foram descobertos no prazo de um ano.

Em seu entender, «o instituto da prescrição, quer no âmbito do
Direito do Trabalho, quer no âmbito do Direito Penal, justifica-se
pela necessidade de tutelar o valor da segurança, como certeza jurídica,
de forma a evitar que a perspectiva de punição de uma eventual
infracção seja mantida indefinidamente.

Todavia, se os factos praticados ofendem não só os valores que
devem presidir às relações entre trabalhador e empregador, como
também os valores jurídico-criminais, nenhuma razão existe para que
o prazo de prescrição não seja o previsto na lei penal».

O recorrente invoca ainda a existência de um «princípio geral de
direito», revelado no n.o 3 do artigo 498.o do Código Civil e presente
no artigo 4.o do Estatuto Disciplinar dos Funcionários Públicos, de
acordo com o qual o prazo de prescrição de infracções que constituam
simultaneamente ilícitos criminais é o que corresponde ao previsto
na lei criminal, se este for superior.

Ora, a aplicação desse princípio às relações privadas de trabalho
seria imposta pelo princípio da igualdade, consagrado no artigo 13.o
da Constituição.

E isto porque «os princípios que enformam o poder disciplinar
são semelhantes, quer no domínio do Estatuto Disciplinar dos Fun-
cionários Públicos da Administração Central, Regional e Local, quer
da Lei do Contrato de Trabalho».

«[. . . ] Caso contrário, estamos perante uma flagrante e patente
desigualdade de tratamento, sem qualquer fundamento, uma vez que
estão em causa os mesmos valores que se pretendem tutelar; a con-
fiança nas relações entre empregador e trabalhador, entre o Estado
como entidade empregadora e os seus funcionários.»

4 — Constitui assim objecto deste processo a norma do n.o 3 do
artigo 27.o da Lei do Contrato de Trabalho, o Decreto-Lei n.o 49 408,
de 24 de Novembro de 1969, «na parte em que se considere aplicável
às infracções disciplinares que configuram simultaneamente infracções
criminais» (conclusão 6, da alegação da recorrente).

É o seguinte o texto do citado n.o 3:
«A infracção disciplinar prescreve ao fim de um ano a contar do

momento em que teve lugar, ou logo que cesse o contrato de trabalho.»
Não cabe naturalmente ao Tribunal Constitucional pronunciar-se

sobre a interpretação — aliás, questionada por parte da doutrina —

que foi adoptada para este preceito pela decisão recorrida mas, tão
somente, apreciar a sua alegada inconstitucionalidade.

5 — Em breves traços, convém ter presente a matéria de facto que
esteve na base da acção proposta.

Entre 10 e 12 de Novembro de 1992 desapareceram de uma das
dependências da ré, que apresentou queixa crime contra incertos em
2 de Fevereiro de 1993, «dois maços de cautelas premiadas com o
valor total de 714 750$».

Em 10 de Março de 1994, o autor foi acusado pelo Ministério
Público, tendo a ré formulado então um pedido de indemnização
cível.

O autor foi condenado, por Acórdão de 10 de Novembro de 1995,
entretanto transitado, pela prática de um crime de furto e pela prática,
em co-autoria, de dois crimes de burla. A condenação baseia-se «no
facto de o autor entre 10 e 12 de Novembro de 1992, no exercício
das suas funções de segurança, na dependência do Banco na Rua
Augusta, se ter apoderado de oito fracções de lotaria, as quais haviam
sido depositadas nas contas às ordens dos respectivos clientes do
Banco, no total de 4 500$, após o que entregou à sua mulher, com
vista à reclamação dos respectivos prémios ou troca por outras frac-
ções, o que esta veio efectivamente a fazer, rebatendo-as e trocando-as
por outras de idêntico valor».

Em 7 de Dezembro de 1995, foi mandado instaurar processo dis-
ciplinar com intenção de despedimento por despacho do Conselho
de Administração da ré e a instauração do processo foi comunicada
ao autor, por carta registada com aviso de recepção, em 9 de Janeiro
de 1996.

A ré decidiu em 10 de Maio aplicar ao autor a sanção de des-
pedimento com justa causa, decisão recebida pelo autor em 3 de
Junho de 1996, também por carta registada com aviso de recepção.

O autor encontrava-se em situação de «baixa médica desde 1 de
Julho de 1993».

6 — De acordo com a norma impugnada, vale para as infracções
disciplinares laborais que se traduzam na prática de factos simul-
taneamente qualificados como infracções criminais o prazo de pres-
crição de um ano a contar da prática do facto (n.o 3 do artigo 27.o,
atrás transcrito).

Sustenta a recorrente que esta norma infringe o princípio cons-
titucional da igualdade, por, injustificadamente, importar um regime
diverso daquele que é consagrado pelo «Estatuto Disciplinar dos Fun-
cionários Públicos (artigo 4.o). [ . . . ] Aliás, o mesmo se passa por
exemplo no domínio do Estatuto da Ordem dos Advogados (v.
artigo 99.o), bem como no Estatuto do Pessoal dos CTT (v. artigo
4.o da Portaria n.o 348/87, de 28 de Abril)». E chama a atenção para
o facto de o Estatuto Disciplinar dos Funcionários Públicos ser «apli-
cável igualmente, em matéria disciplinar, aos oficiais de lustiça e aos
magistrados judiciais».

7 — Não se afigura procedente, todavia, a alegada violação do prin-
cípio da igualdade.

O Tribunal Constitucional já por diversas vezes se debruçou sobre
este princípio, tendo tido a oportunidade de, reiteradamente, fixar
uma orientação firme, quer quanto às suas exigências, quer quanto
à metodologia a aplicar para reconhecer as correspondentes infrac-
ções.

Assim, e em primeiro lugar, utilizando agora como referência o
Acórdão n.o 683/99 (publicado no Diário da República, 2.a série, de
3 de Fevereiro de 2000), o Tribunal Constitucional, como em vários
outros acórdãos anteriores, afirmou «Como se escreveu no Acórdão
n.o 425/87 deste Tribunal (Acórdãos do Tribunal Constitucional,
10.o vol., pp. 451 e segs.):

‘O âmbito de protecção do princípio da igualdade abrange diversas
dimensões: proibição do arbítrio, sendo inadmissíveis, quer a dife-
renciação de tratamento sem qualquer justificação razoável, de acordo
com critérios de valor objectivos constitucionalmente relevantes, quer
a identidade de tratamento para situações manifestamente desiguais,
proibição de discriminação, não sendo legítimas quaisquer diferenças
de tratamento entre os cidadãos baseadas em categorias meramente
subjectivas ou em razão dessas categorias; obrigação de diferenciação,
como forma de compensar a desigualdade de oportunidades, o que
pressupõe a eliminação pelos poderes públicos de desigualdades fác-
ticas de natureza social, económica e cultural (cf. Gomes Canotilho
e Vital Moreira, Constituição da República Portuguesa Anotada, 1.o vol.,
2.a ed., Coimbra, próprio, pp. 149 e segs.).

A proibição do arbítrio constitui um limite externo da liberdade
de conformação ou de decisão dos poderes públicos, servindo o prin-
cípio da igualdade como princípio negativo de controlo.

Todavia, a vinculação jurídico-material do legislador a este princípio
não elimina a liberdade de conformação legislativa, pois lhe pertence,
dentro dos limites constitucionais, definir ou qualificar as situações
de facto ou as relações da vida que hão-de funcionar como elementos
de referência a tratar igual ou desigualmente.

Só existe violação do princípio da igualdade enquanto proibição
de arbítrio quando os limites externos da discricionaridade legislativa
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são afrontados por carência de adequado suporte material para a
medida legislativa adoptada.

Por outro lado, as medidas de diferenciação devem ser material-
mente fundadas sob o ponto de vista da segurança jurídica, da pra-
ticabilidade, da justiça e da solidariedade, não se baseando em qual-
quer razão constitucionalmente imprópria’».

Em segundo lugar, e para hipóteses em que, como agora sucede,
estava em causa o confronto entre aspectos particulares de estatutos
mais amplos — neste caso, dos funcionários públicos e dos trabalha-
dores sujeitos ao regime do contrato de trabalho —, o Tribunal Cons-
titucional observou repetidamente que não é aceitável, precisamente,
isolar um ponto do regime global para fazer a comparação.

Assim, no citado Acórdão n.o 683/99: «[. . . ] Como se salientou
recentemente no Acórdão n.o 555/99 (e, em sentido semelhante, ainda
mais recentemente, no Acórdão n.o 663/99, ambos inéditos), em rela-
ção à comparação de pontos parciais do estatuto ou do regime jurídico
da relação de emprego público (no caso, de funcionários civis e mili-
tares), ‘‘o carácter tendencialmente fechado e totalizante do quadro
normativo que definiu o estatuto’’ [...] levanta um decisivo obstáculo
a que se considere exigível e decorrente da observância do princípio
da igualdade a ‘extensão’ de um determinado direito [...]» Note-se que
os Acórdãos n.os 555/99 e 663/99 foram, entretanto, publicados no
Diário da República, 2.a série, de 15 de Março e de 24 de Fevereiro
de 2000, respectivamente.

A mesma advertência se pode encontrar, nomeadamente, no Acór-
dão n.o 367/99 (publicado no Diário da República, 2.a série, de 9 de
Março de 2000): «[...] a igualdade é sempre um conceito de relação
(cf. o parecer da Comissão Constitucional n.o 5/81, Pareceres da Comis-
são Constitucional, 14.o vol., pp. 309 e segs., e o Acórdão do Tribunal
Constitucional n.o 44/84, Acórdãos do Tribunal Constitucional, 3.o vol.,
pp. 133 e segs.) e o de que a igualdade é um conceito predomi-
nantemente valorativo. Por outras palavras, aferir da igualdade/desi-
gualdade entre duas situações não passa penas pela sua consideração
isolada, antes é, sobretudo, um trabalho de ponderação dos valores
que estão subjacentes à disciplina legal de cada uma delas e da sua
harmonização.»

E, no Acórdão n.o 663/99, atrás citado, tirado a propósito da cons-
titucionalidade da diferença de tratamento estabelecida entre traba-
lhadoras da função pública e trabalhadoras vinculadas por contrato
individual de trabalho no que toca à licença de maternidade, disse-se:
«Pretender fazer valer uma igualdade formal em matéria de uma
regalia específica ou norma específica, desconsiderando todo o uni-
verso de diferenças que a justifica, bem como o sentido da própria
regulamentação globalmente considerada que a impõe (diverso, como
se disse, perante relações de direito privado e no domínio público),
seria desconsiderar o próprio sentido do princípio da igualdade, que
exige o tratamento diferenciado do que é diferenciado tanto quanto
exige o tratamento igual do que é igual. Sendo certo, aliás, que a
igualação de uma circunstância pode, no conjunto, agravar a desi-
gualdade — basta que tal igualização se faça a favor da parte mais
favorecida em todas as outras circunstâncias, menos naquela.»

Finalmente, o Tribunal Constitucional frisou, repetidamente, que
há que admitir que existem diferenças significativas entre a relação
jurídica de emprego público e a correspondente relação privada, jus-
tificativas de regimes diversos; essas diferenças, diga-se agora, tra-
duzem-se em particularidades suficientes para fundar materialmente,
quanto ao ponto de que nos ocupamos, a beneficiação do empregador
público relativamente ao empregador privado.

Assim, no já citado Acórdão n.o 683/99: «Não podem, em primeiro
lugar, negar-se as diferenças de regime jurídico entre a relação jurídica
de emprego público e privado, mesmo quando aquela não se funda
num acto administrativo de nomeação de funcionário, ou num contrato
de provimento, mas antes num verdadeiro contrato de trabalho cele-
brado com o Estado.

A especificidade da relação jurídica de emprego público [...] resulta,
antes de mais, do facto de ela se estabelecer entre um particular
e o Estado, estando tal relação colimada à satisfação das necessidades
de pessoal da Administração para prossecução do interesse
público [. . . ].

Como resultado da sua orientação para a satisfação do interesse
público e da sua integração num corpo ao serviço do Estado, os tra-
balhadores da função pública estão sujeitos a um regime jurídico pró-
prio, substancialmente diferente do regime jurídico que disciplina os
trabalhadores do sector privado». E indicam-se, seguidamente, várias
diferenças de regime, a propósito da acumulação de funções, da res-
ponsabilidade dos funcionários, do recrutamento e selecção dos fun-
cionários, da publicidade conferida a alguns actos relativos à sua situa-
ção profissional, da extinção da relação jurídica de emprego público,
da competência dos tribunais para julgar os litígios emergentes de
conflitos de trabalho, dos regimes salariais.

8 — É claro que a diferença global dos dois regimes não impediu
o Tribunal Constitucional de, em casos em que se encontravam em
causa eventuais distinções que afectavam direitos fundamentais dos
trabalhadores, estender a um dos grupos normas definidas para o

outro, justamente por considerar não materialmente fundada a dife-
renciação. Assim, nomeadamente, no que respeita à participação das
respectivas organizações no processo de elaboração da legislação do
trabalho (cf., por exemplo, os Acórdãos n.os 451/87, 93/92 e 362/94,
publicados em Acórdãos do Tribunal Constitucional, respectivamente,
vols. 10.o a pp. 161 e segs., 21.o, pp. 91 e segs. e 28.o, pp. 81 e segs.).

A verdade, porém, é que não nos encontramos perante uma hipó-
tese, sequer, semelhante ou análoga.

Note-se, aliás, restringindo agora a nossa atenção aos diversos pra-
zos de prescrição estabelecidos em matéria disciplinar, seja pela lei
do contrato de trabalho, seja pelo Estatuto Disciplinar dos Funcio-
nários Públicos, que encontramos sempre diferenças, todas elas
demonstrando a maior gravidade das infracções cometidas no âmbito
da relação de emprego público. Assim, onde este último Estatuto
estabelece prazos de três anos a contar da prática da infracção (n.o 1
do artigo 4.o), três meses sobre o conhecimento do dirigente máximo
do serviço (n.o 2) e seis meses, três anos ou cinco anos para a prescrição
da pena, a lei do contrato de trabalho prevê, respectivamente, um
ano (n.o 3 do artigo 27.o) e 60 dias (n.o 2 do artigo 31.o) e 60 dias
(n.o 3).

É inegável que, em ambos os casos, é o funcionamento da orga-
nização em que se inserem os trabalhadores que é imediatamente
protegido pelo regime disciplinar, e que esse funcionamento é tão
mais afectado quanto mais graves forem as infracções praticadas; a
verdade, porém, é que, na relação de emprego público, é o bom
desempenho das tarefas obrigatoriamente levadas a cabo pela Admi-
nistração no interesse geral que está em causa, ao passo que, numa
relação de emprego privada, é o interesse particular do empregador
e da sua empresa que é prosseguido.

No confronto entre esses interesses — cuja prossecução exclusiva
levaria à inexistência de prazos de prescrição — , por um lado, e a
garantia da segurança dos trabalhadores — que justifica a definição
de prazos de prescrição, e que é tanto mais protegida quanto menores
eles forem —, por outro, o legislador está constitucionalmente auto-
rizado a dar um relevo desigual, tendo em conta a prossecução do
interesse público do bom funcionamento da Administração, à esta-
bilidade e segurança do emprego.

Assim, pelos fundamentos expostos, nega-se provimento ao recurso.
Custas pela recorrente, fixando-se a taxa de justiça em 15 UC.

17 de Maio de 2000. — Maria dos Prazeres Beleza — José de Sousa
e Brito — Messias Bento — Alberto Tavares da Costa — Luís Nunes de
Almeida.

Acórdão n.o 310/2000/T. Const. — Processo n.o 777/99. — Acor-
dam na 1.a Secção do Tribunal Constitucional:

1 — Ricardo Sá Fernandes, advogado e com os demais sinais dos
autos, interpôs recurso para este Tribunal, ao abrigo do artigo 70.o,
n.o 1, alínea b), da Lei n.o 28/82, do Acórdão da Relação do Porto
de 9 de Março de 1999 (fl. 163).

No requerimento de interposição de recurso disse, entre o mais,
o recorrente:

«l) A norma cuja inconstitucionalidade se argúi é constituída pelos
segmentos conjugados dos artigos 342.o, n.o 1, e 344.o n.o 2, do CC,
e ou outros implicitamente utilizados, no entendimento acima trans-
crito na alínea g).

m) O princípio constitucional violado é o do acesso ao direito e
aos tribunais que o artigo 20.o da Constituição consagra.»

O «entendimento» referido na alínea l) e que consta da alínea g)
do mesmo requerimento expressa-se nos seguintes termos:

«[. . . ] para obter a extinção da obrigação, cabe ao devedor, que
entregou um cheque para pagamento de um débito, que o credor
aceitou para esse efeito, mas que se recusou a cobrar, ao contrário
do que lhe competia fazer, o ónus de provar que o credor depositou
e cobrou tal cheque que ele não quis apresentar a pagamento.»

Por decisão sumária proferida a fls. 200 e seguintes não se tomou
conhecimento do objecto do recurso.

Transcreve-se na íntegra tal decisão:

«1 — Zaida da Silva Aguiar Sá Azeredo interpôs, no Tribunal Judi-
cial da Comarca do Porto, acção declarativa com processo sumário
contra Ricardo Paixão Moreira Sá Fernandes, com os sinais dos autos,
pedindo a condenação do réu a pagar-lhe a quantia de 916 301$ acres-
cida dos juros vincendos, à taxa de 15 % ao ano, sobre 500 000$ desde
a data de 22 de Maio de 1995 até efectivo pagamento, bem como
custas, procuradoria e demais encargos resultantes da lei.

Contestada a acção, veio a mesma a ser julgada parcialmente pro-
cedente no saneador, proferido em 7 de Março de 1996, que condenou,
em consequência, o réu a pagar à autora a quantia de 500 000$, acres-
cida de juros à taxa de 15 %, desde 3 de Maio de 1995 até 28 de
Setembro de 1995 e à taxa de 10 %, desde 29 de Setembro de 1995
até efectivo e integral pagamento (cf. fls. 112 a 119).

Inconformado com a decisão, o réu interpôs recurso de apelação
para o Tribunal da Relação do Porto em 26 de Março de 1996
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(cf. fl. 121), o qual, por Acórdão de 9 de Março de 1999, julgou
improcedente a apelação, confirmando o saneador-sentença, embora
por fundamentos diferentes dos invocados em tal decisão recorrida
no respeitante à condenação no pagamento da quantia de 500 000$
(cf. fls. 163 a 175 v.o).

O réu arguiu a nulidade do acórdão por considerar existir ‘[ . . . ]
uma contradição manifesta entre os fundamentos da decisão, já que
a suposta obrigação do réu de provar que a autora tivesse depositado
o cheque é incompatível com o juízo, também formulado, de que
era à autora que competia apresentar o cheque a pagamento’
(cf. fls. 178 a 181).

Igualmente nesta peça processual, o réu suscitou a seguinte questão:
‘g) Porém, caso se entenda que, para obter a extinção da obrigação,

cabe ao devedor — que entregou um cheque para pagamento de um
débito, que o credor aceitou para esse efeito, mas que se recusou
a cobrar, ao contrário do que lhe competia fazer — o ónus de provar
que o credor depositou e cobrou tal cheque que ele não quis apresentar
a pagamento, essa interpretação tão inesperada das regras do ónus
da prova, designadamente dos artigos 342.o, n.os 1 e 2, e 344.o, n.o 2,
do CC, ou de quaisquer outras em que se funde aquela proposição
sempre seria inconstitucional por violar o princípio constitucional de
acesso ao direito e aos tribunais que o artigo 20.o da Constituição
consagra, o que se argúi para todos os efeitos legais.’

Por Acórdão de 21 de Setembro de 1999 do Tribunal da Relação
do Porto foi indeferida a requerida arguição de nulidade (cf. fls. 185
a 188).

De novo inconformado, recorreu o réu para o Tribunal Consti-
tucional alegadamente ao abrigo do artigo 70.o, n.o 1, alínea b), da
Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro.

No requerimento de interposição de recurso para o Tribunal Cons-
titucional refere o recorrente sob as alíneas g) e seguintes:

‘g) Caso tal nulidade não fosse deferida, isso significava que o Tri-
bunal tinha adoptado o seguinte entendimento: para obter a extinção
da obrigação, cabe ao devedor, que entregou um cheque para paga-
mento de um débito, que o credor aceitou para esse efeito, mas que
se recusou a cobrar, ao contrário do que lhe competia fazer, o ónus
de provar que o credor depositou e cobrou tal cheque que ele não
quis apresentar a pagamento.

h) E logo se disse que tal interpretação tão inesperada das regras
do ónus da prova, designadamente dos artigos 342.o, n.os 1 e 2, e
344.o, n.o 2, do CC, ou de quaisquer outras em que se fundasse aquela
proposição, sempre seria inconstitucional por violar o princípio cons-
titucional do acesso ao direito e aos tribunais que o artigo 20.o da
Constituição consagra, o que se arguia para todos os efeitos legais.

i) A Relação do Porto desatendeu a arguição de nulidade, através
de Acórdão de 21 de Setembro que confirma aquele extraordiná-
rio — nunca visto — entendimento acerca das regras do ónus da prova.

j) Assim sendo, o recorrente vem interpor recurso para o Tribunal
Constitucional do primitivo Acórdão de 9 de Março de 1999.

k) O recurso é interposto ao abrigo da alínea b) do n.o 1 do
artigo 70.o da LTC.

l) A norma cuja inconstitucionalidade se argúi é constituída pelos
segmentos conjugados dos artigos 342.o, n.o 1, e 344.o, n.o 2, do CC,
e ou outros implicitamente utilizados, no entendimento acima trans-
crito na alínea g).

m) O princípio constitucional violado é o do acesso ao direito e
aos tribunais que o artigo 20.o da Constituição consagra.

n) A arguição de tal inconstitucionalidade só foi feita no reque-
rimento de arguição de nulidade e não antes por manifesta inca-
pacidade do recorrente em poder prever tão insólita interpretação
dos segmentos das normas legais em causa.

o) Não era razoável prever tal entendimento, sendo certo que a
Relação do Porto nem deu cumprimento ao princípio hoje constante
do artigo 3.o, n.o 3, do CPC, pelo que, tal como constitui jurisprudência
pacífica do Tribunal Constitucional, é tempestiva a arguição da incons-
titucionalidade em apreço.

Termos em que deve ser dado provimento ao recurso, julgando-se
inconstitucional o entendimento acima referido.’

Admitido o recurso, subiram os autos a este Tribunal.
2 — A admissibilidade do recurso de constitucionalidade interposto

ao abrigo do artigo 70.o, n.o 1, alínea b), da Lei do Tribunal Cons-
titucional está dependente do preenchimento dos seguintes pressu-
postos processuais:

Suscitação da questão de inconstitucionalidade durante o pro-
cesso;

Aplicação efectiva da norma impugnada pela decisão recorrida;
Esgotamento dos recursos ordinários que no caso coubessem.

A competência para apreciar a admissão do recurso é do tribunal
que proferiu a decisão em crise (artigo 76.o, n.o 1, da Lei n.o 28/82,
de 15 de Novembro), mas tal decisão de admissão do recurso não
vincula o Tribunal Constitucional (cf. o n.o 3 do mesmo preceito
legal).

Impõe-se determinar se estão reunidos todos os supramencionados
pressupostos de admissibilidade do presente recurso.

No que concerne à tempestividade da suscitação da questão de
constitucionalidade — ter sido suscitada durante o processo, ou seja,
a tempo de o tribunal a quo se pronunciar sobre ela —, não nos
deteremos com longas considerações sobre o preenchimento do
requisito.

Isto porque — sem que o caso deixe de oferecer algumas dúvi-
das — sempre subsistem outros fundamentos de não admissibilidade
do recurso, como adiante se verá.

In casu, o recorrente suscitou uma alegada ‘questão de incons-
titucionalidade’ da interpretação que teria sido dada pelo Tribunal
da Relação do Porto aos artigos 342.o, n.o 1, e 344.o, n.o 2, do Código
Civil no requerimento de arguição de nulidade (cf. requerimento de
fl. 187 a fl. 181), ou seja, a suscitação da ‘questão da inconstitu-
cionalidade’, de tal ‘interpretação’ da norma ocorreu quando o poder
jurisdicional do tribunal recorrido se encontrava já, em princípio, esgo-
tado com a decisão sobre a matéria do processo, sendo certo que
o Tribunal entende não configurar, em regra, a arguição de nulidade
meio idóneo e atempado de suscitar a questão.

No entanto, a jurisprudência pacífica deste Tribunal admite a sus-
citação da questão de inconstitucionalidade — nas situações em que
se mostra já esgotado o poder jurisdicional do tribunal a quo — quando
ao interessado não for exigível a antevisão de uma interpretação nor-
mativa imprevista ou inesperada, ou seja, quando a decisão se con-
figura como decisão-surpresa.

Ora, no caso, o Acórdão da Relação do Porto de 9 de Março
de 1999 julgou improcedente o recurso interposto pelo ora recorrente,
mantendo a sentença recorrida, embora com fundamentação diversa.

Nessa fundamentação avulta como razão determinante o enten-
dimento sobre a causa de pedir na acção intentada contra o recorrente:
não o cheque dos autos, mas o não pagamento pelo réu de uma
determinada quantia devida à autora.

Deste entendimento, e por aplicação das regras sobre o ónus da
prova, extraiu a Relação do Porto a conclusão de que o réu não
provara, como lhe competia, o pagamento da quantia em dívida.

Ora, se, em si, esta decisão dificilmente se podia considerar impre-
vista ou surpreendente, a verdade é que na sentença de 1.a instância
se não deixa clara uma tal construção jurídica.

Admite-se, assim, que, ao considerar que ‘o que está em causa
na presente acção é, pois, o pagamento de uma determinada quantia
em dinheiro e não que tenha havido boa cobrança de um cheque
entregue pelo réu à autora destinado ao pagamento da quantia do
sinal e a quem é imputável a não cobrança do dito cheque’, inver-
tendo-se consequentemente o ónus da prova no sentido de que com-
petia ao réu — ora recorrente — provar o pagamento da quantia em
dívida, provando que a autora — ora recorrida — tinha depositado
o cheque e obtido a respectiva cobrança, o Tribunal da Relação do
Porto tenha proferido uma decisão-surpresa, pelo que se considera
estar verificado o pressuposto processual de suscitação da questão
da constitucionalidade durante o processo.

Mas, relativamente ainda a este requisito, importa salientar que
o Tribunal tem pacificamente entendido que a ‘questão de incons-
titucionalidade’ deve ser suscitada de uma forma idónea, clara e per-
ceptível, de modo a permitir ao tribunal a quo pronúncia sobre essa
questão.

No caso, fica patente que o tribunal a quo não apreciou a ‘questão
de constitucionalidade’ suscitada pelo recorrente, o que, como é
sabido, não seria determinante para se não conhecer do recurso de
constitucionalidade.

E não o fez porquê?
Cremos que por duas ordens de razões.
Em primeiro lugar, por a questão não ter sido suscitada de forma

idónea.
Não se põe em causa que o recorrente tenha expressamente alegado

que ‘[ . . . ] caso se entenda que, para obter a extinção da obrigação,
cabe ao devedor — que entregou um cheque para pagamento de um
débito que o credor aceitou para esse efeito, mas que se recusou
a cobrar, ao contrário do que lhe competia fazer — o ónus de provar
que o credor depositou e cobrou tal cheque que ele não quis apresentar
a pagamento, essa interpretação tão inesperada das regras do ónus
da prova, designadamente dos artigos 342.o, n.os 1 e 2, e 344.o, n.o 2,
do CC, ou de quaisquer outras em que se funde aquela proposição,
sempre seria inconstitucional por violar o princípio de acesso ao direito
e aos tribunais, que o artigo 20.o da Constituição consagra’, para
suscitar uma ‘questão de inconstitucionalidade’, com expressa indi-
cação do preceito constitucional violado.

Certo é, porém, que, indicando apenas o preceito constitucional
infringido, o recorrente deixa de lado o que constituiria o fundamento
da arguição — a razão por que se entende violada a norma cons-
titucional; em que é que as normas citadas do Código Civil (com
a suposta interpretação dada no acórdão arguido de nulo) infringem
o artigo 20.o da CRP, não o disse o recorrente e impunha-se dizê-lo
para o tribunal a quo poder (e dever) conhecer a questão suscitada.
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Não há, em suma, qualquer substanciação na alegação de incons-
titucionalidade feita pelo recorrente.

E esta substanciação é tanto mais imperiosa quando a norma cons-
titucional em causa se traduz numa garantia de protecção judiciária
que integra uma pluralidade de direitos, desconhecendo-se os que
(e como) o recorrente entendia violados.

Ainda no que concerne à menção dos preceitos (ou uma sua ‘inter-
pretação’) supostamente inconstitucionais, não pode também dizer-se
que a arguição feita no tribunal a quo se revista do necessário rigor
para se considerar a questão de constitucionalidade suscitada de forma
idónea.

Não é cumprir este ónus indicar as ‘regras do ónus da prova, desig-
nadamente dos artigos 342.o, n.os 1 e 2, e 344.o, n.o 2, do CC, ou
quaisquer outras em que se funde aquela proposição’ (itálicos nossos).

Ao recorrente compete referir, expressamente, as normas aplicadas,
ainda que todas ou algumas delas o tenham sido de forma implícita.

Sobre que normas, afinal, o tribunal a quo deveria emitir pronúncia
quanto à arguida inconstitucionalidade?

Em segundo lugar, afigura-se que, nos termos em que o fez, o
recorrente não suscita uma questão de inconstitucionalidade norma-
tiva, questionando antes e directamente a decisão arguida de nula.

Na verdade, na já transcrita alínea g) da arguição de nulidades,
o recorrente não questiona, em bom rigor, a interpretação de uma
norma de direito infraconstitucional mas a aplicação que o acórdão
faz das regras do ónus da prova — onde o aresto se limita a acolher
o entendimento de que, sendo o pagamento uma excepção peremp-
tória, ao réu competia a prova do facto extintivo do direito invocado,
nos termos do artigo 342.o, n.o 2, do Código Civil — à situação em
causa.

Por outras palavras, o que poderia constituir um mero erro de
julgamento, por aquela norma, com a interpretação dada, não poder
impor ao réu o encargo da prova do recebimento da quantia paga
por meio de cheque, é convertido numa falsa questão de interpretação
normativa.

Pois bem.
Estas razões, que entendemos como possível justificação do silêncio

do acórdão recorrido sobre a ‘questão de inconstitucionalidade’, são
aqui aplicáveis para se concluir pelo não preenchimento dos requisitos
de admissibilidade do recurso previsto no artigo 70.o, n.o 1, alínea b),
da Lei n.o 28/82.

É que, por um lado, não houve suscitação de ‘questão de incons-
titucionalidade’ de forma idónea, clara e perceptível, e, por outro,
a questão suscitada não se reporta a uma interpretação normativa,
mas à inconstitucionalidade da decisão judicial arguida de nula.

Acrescenta-se, ainda, o seguinte:
Mesmo a entender-se que a questão suscitada é de inconstitucio-

nalidade normativa, a interpretação impugnada pelo recorrente não
é seguramente a que se acolhe no acórdão recorrido.

Com efeito, deixa-se bem claro no acórdão que se pronuncia sobre
a arguição de nulidade que se não dissera (como, de facto, se não
disse) no acórdão alegadamente nulo que a autora se recusara a cobrar
o cheque entregue pelo réu ou que ela não quisera apresentá-lo a
pagamento, mas apenas que se não provara que a mesma autora
tivesse apresentado o dito cheque a pagamento, o que são realidades
bem diferentes — a não prova de um facto não significa a prova do
facto contrário.

Por outro lado, diz-se igualmente no mesmo acórdão que, na sua
primeira parte — onde o recorrente procura, afinal, apoio para suscitar
a questão dita interpretativa — as considerações feitas apenas teriam
validade ‘se a causa de pedir na presente acção se fundamentasse
no cheque dos autos, no título de crédito’, quando, na verdade, a
decisão de improcedência do recurso assenta, essencialmente, no facto
de a causa de pedir ser a falta de pagamento de uma determinada
quantia.

3 — Decisão. — Pelo exposto, decide-se não tomar conhecimento
do recurso por, em violação do disposto no artigo 70.o, n.o 1, alínea b),
da Lei n.o 28/82, o recorrente não ter suscitado a suposta questão
de inconstitucionalidade de forma idónea, clara e perceptível, durante
o processo, não ter alegado uma questão de inconstitucionalidade
normativa ou, se assim se não entender, atribuir à decisão recorrida
uma interpretação da norma ou normas em causa que aquela não
acolheu.»

É desta decisão que o recorrente reclama para a conferência, sus-
tentando na parte que interessa o seguinte:

«7 — O Sr. Conselheiro Relator admite que ‘o Tribunal da Relação
do Porto tenha proferido uma decisão-surpresa, pelo que se considera
estar verificado o pressuposto processual de suscitação da questão
da constitucionalidade durante o processo’ (cf. fl. 6 da decisão ora
reclamada).

8 — Todavia, e de forma contraditória com a proposição anterior,
o mesmo Sr. Conselheiro Relator vem sustentar que a questão da
inconstitucionalidade não fora suscitada de forma idónea, clara e per-

ceptível, de modo a permitir ao tribunal a quo pronúncia sobre tal
questão!. . .

Então se admite que foi proferida uma decisão-surpresa, como
é que se sustenta ao mesmo tempo que a questão não foi suscitada
no tribunal a quo de forma idónea pelo ora recorrente?

9 — O requerimento de arguição de nulidade, diz ainda o Sr. Con-
selheiro Relator, a fl. 5 da decisão reclamada, não é meio idóneo
para suscitar a questão, na linha de jurisprudência pacífica do Tribunal
Constitucional.

Então, se assim é, como parece ser, a que propósito é que tem
de ir discutir se, no requerimento de arguição de nulidade, a incons-
titucionalidade foi ou não suscitada de forma idónea.

[ . . . ]
12 — A decisão sumária decide ainda não tomar conhecimento do

recurso porque ‘o recorrente não suscita uma questão de inconsti-
tucionalidade normativa, questionando antes e directamente a decisão
arguida de nula’.

Tal argumento também não procede.
É certo que o ora recorrente considerou o acórdão recorrido nulo.
Mas isso é questão diferente da que ora está suscitada.
É que, não sendo o acórdão nulo, como não foi reconhecido que

era, isso significa que o Tribunal interpretou implicitamente, os seg-
mentos legais conjugados dos artigos 342.o, n.o 1 e 344.o, n.o 2, do
CC no sentido expresso da alínea g) do requerimento do recurso,
o que viola o princípio constitucional que foi invocado. Deste modo,
não se pode pôr em dúvida de que está suscitada uma questão de
inconstitucionalidade normativa, tendo por referência um determi-
nado entendimento implícito dado aos segmentos legais apontados.

13 — A decisão sumária vem ainda dizer que a interpretação impug-
nada pelo recorrente não seria a que se acolhe no acórdão recorrido.

Mas também sem razão.
Diz o Sr. Conselheiro Relator que o acórdão recorrido não diz

que a autora se recusara a cobrar o cheque, mas apenas que não
se provara que a mesma autora tivesse apresentado o dito cheque
a pagamento.

Para ‘realidade kafkiana’ já basta a do acórdão recorrido.
Não confundamos mais . . .
É que decorre dos autos — desde a petição inicial até ao último

acórdão da Relação — que a ora recorrida não apresentou efecti-
vamente o cheque a pagamento, porque, tal como apresenta a sua
causa de. pedir, terá tido a tal informação de que não tinha provisão.

Isto é inquestionável.
Assim sendo, não pode questionar-se que o Tribunal da Relação,

no seu surpreendente Acórdão de 9 de Março de 1999, adoptou o
entendimento que está em causa:

‘Para obter a extinção da obrigação, cabe ao devedor, que entregou
um cheque para pagamento de um débito, que o credor aceitou para
esse efeito, mas que se recusou a cobrar, ao contrário do que lhe
competia fazer, o ónus de provar que o credor depositou e cobrou
tal cheque que ele não quis apresentar a pagamento’, o que terá
implicitamente feito com referência aos artigos 342.o, n.o 1, e 344.o,
n.o 2, do CC.

14 — Por último, a decisão sumária vem ainda dizer que a questão
dos autos não tem a ver com o cheque em causa, mas sim com o
facto de a causa de pedir ser a falta de pagamento de uma determinada
quantia.

Também se não percebe ao que vem tal argumento.
É evidente que o que está em causa é o pagamento de uma deter-

minada quantia.
Mas a questão de inconstitucionalidade que ora se discute tem

a ver com o ónus da prova que se coloca no quadro das relações
jurídicas entre devedor e credor nas situações em que o devedor,
com o acordo do credor, lhe entregou um cheque para satisfazer
determinado pagamento.

15 — Não colhem os argumentos da decisão sumária.
O Tribunal Constitucional deve tomar conhecimento do recurso.
É imperioso e justo que o faça.»

Corridos os vistos legais, cumpre decidir.
2 — A censura que o reclamante dirige à decisão sumária a fl. 200

centra-se nos seguintes pontos:

Em primeiro lugar, quanto ao que nela se julga relativamente
ao modo considerado inidóneo ou inadequado como o recor-
rente suscitara a questão de constitucionalidade;

Em segundo lugar, sobre o decidido quanto ao objecto do recurso,
nos termos em que o recorrente o definiu, entendido não como
uma norma (ou uma sua interpretação) mas como a própria
decisão aplicativa do direito — a inconstitucionalidade repor-
tava-se à própria decisão judicial e não, como devia, face ao
disposto no artigo 70.o, n.o 1, alínea b), da LTC, a uma norma
ou interpretação normativa;

Em terceiro lugar, no que respeita ao julgado sobre a inter-
pretação normativa que o recorrente atribuiu ao acórdão
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impugnado e que na decisão reclamada se entendeu não aco-
lhida em tal acórdão;

Por último, manifesta o reclamante estranheza quanto ao «argu-
mento» de a acção em causa nada ter a ver com o cheque
emitido e entregue pelo recorrente à autora, sendo a causa
de pedir a falta de pagamento de uma determinada quantia.

Vejamos, ponto por ponto, se o reclamante tem razão.
3 — Reconhece-se a procedência da argumentação do reclamante

contra o decidido sobre a suscitação da questão de inconstitucio-
nalidade.

Na verdade, aceitou-se na decisão sumária que a decisão do acórdão
da Relação do Porto que julgara o recurso interposto da sentença
de 1.a instância, «se em si dificilmente se podia considerar imprevista
ou surpreendente [. . . ]» se pudesse ainda reputar de «decisão-sur-
presa» no ponto em que outra era a fundamentação da sentença
então impugnada.

Admitindo que este argumento peque por alguma tolerância no
âmbito das exigências que a jurisprudência deste Tribunal vem acei-
tando à regra da suscitação da questão de constitucionalidade «durante
o processo», a verdade é que a decisão sumária — repete-se — aceitou
o decidido no acórdão a fl. 163 como decisão-surpresa e não há agora
que o discutir.

Mas, se era assim, todo o discurso argumentativo sobre o modo
como o recorrente suscitara a questão de constitucionalidade na argui-
ção de nulidades daquele acórdão era impertinente, já que essa ques-
tão nem sequer era dirimível no âmbito de uma tal arguição.

O acórdão agora recorrido não é aquele que se pronunciou sobre
as nulidades invocadas (e esta terá sido a razão do erro da decisão
sumária, alimentada pelo facto de o recorrente ter indicado, em cum-
primento do disposto no artigo 75.o-A, n.o 2, da LTC, o requerimento
de arguição de nulidades como a peça processual em que suscitara
a questão de constitucionalidade), mas o acórdão a fl. 163, razão
por que, considerado como contendo decisão-surpresa, nada mais se
devesse exigir do que apontar no requerimento de interposição do
recurso para o TC, a questão de constitucionalidade que se pretendia
submeter ao julgamento do TC.

4 — Não tem, porém, razão o reclamante quanto ao assinalado
segundo fundamento de não admissibilidade do recurso.

A questão é aqui — recorde-se — a de saber se a inconstitucio-
nalidade arguida se reporta à decisão judicial ou a uma interpretação
normativa.

Deve agora atender-se ao que consta do requerimento de inter-
posição do recurso que, no caso, não é mais do que a reprodução
do que se continha na reclamação por nulidades do acórdão recorrido.

Já atrás se transcreveram as alíneas g) e l) daquele requerimento;
delas se extrai que o recorrente impugna a conformidade constitu-
cional das normas dos artigos 342.o, n.o 1, e 344.o, n.o 2, do Código
Civil no entendimento de que, «para obter a extinção da obrigação,
cabe ao devedor, que entrega um cheque para pagamento de um
débito, que o credor aceitou para esse efeito, mas que se recusou
a cobrar, ao contrário do que lhe competia fazer, o ónus de provar
que o credor depositou e cobrou tal cheque que ele não quis apresentar
a pagamento».

Ora, tal como se disse na decisão sumária reclamada, tomando
embora como base o alegado na alínea g) da arguição de nulidades — o
que, para o caso, é irrelevante, dada a assinalada repetição do que
ali se disse na alínea g) do requerimento de interposição de recurso —,
o recorrente só formalmente questiona uma «interpretação» norma-
tiva; o que o recorrente impugna, em bom rigor, é a aplicação que
o acórdão da Relação faz das regras do ónus da prova onde, aliás,
a operação estritamente interpretativa se limita à consideração de que
a norma do artigo 342.o, n.o 1, do CC faz impender sobre o réu o
ónus de alegar e provar os factos susceptíveis de integrar o pagamento
da quantia devida e exigida pela autora.

Com esta interpretação o acórdão recorrido limita-se a subsumir
os factos — bem ou mal é questão diversa — ao comando da referida
norma.

O recurso, tal como o recorrente o recorta, teria a natureza de
um recurso de amparo, que o nosso ordenamento jurídico-constitu-
cional não acolheu.

Na verdade, não pode inviamente reconduzir-se a questão de inter-
pretação normativa aquela que se consubstancia numa aplicação (con-
trovertida) do direito aos factos.

O que o recorrente faz é enunciar toda a factualidade que entende
provada e pertinente à solução da causa e, por discordar da aplicação
que se faz das regras sobre o ónus da prova, converte essa aplicação
em «entendimento» ou «interpretação» das normas respectivas.

A «decisão judicial» está, assim, directa e substancialmente, em
causa, no recurso interposto, contra o que resulta, entre outros, do
artigo 70.o, n.o 1, da LTC.

5 — Em termos subsidiários — e claramente sem conceder —, a
decisão sumária coloca ainda a hipótese de se ter suscitado uma inter-
pretação normativa.

Mas, neste ponto, também se deve confirmar o decidido no sentido
de que essa hipotética «interpretação» não seria, de todo o modo,
aquela que o recorrente impugnara.

Com efeito, o entendimento que o recorrente imputara ao acórdão
recorrido era o de que «para obter a extinção de obrigação cabe
ao devedor que entregou um cheque para pagamento de um débito
que o credor aceitou para esse efeito, mas que se recusou a cobrar,
ao contrário do que lhe competia fazer, o ónus de provar que o
credor depositou tal cheque que ele não quis apresentar a pagamento».

Ora, como se deixou elucidado no acórdão sobre a arguição de
nulidades e decorria do acórdão a fl. 163, o que se decidiu foi que
o réu não provara que o cheque fora apresentado pela autora a paga-
mento e que tivesse havido recusa desse pagamento, o que é diverso
do facto — assente pelo recorrente e de que em parte derivaria a
pretensa interpretação normativa — de a autora se ter recusado a
cobrar o cheque e de não o ter querido apresentar a pagamento.

Por outro lado — e aqui a relevância de se ter assinalado que a
causa de pedir não se fundava no cheque dos autos mas no não
pagamento de uma determinada quantia, tal como o faz o acórdão
recorrido —, o apoio que o recorrente procurou para suscitar a questão
interpretativa está contido na primeira parte do acórdão recorrido,
parte esta que expressamente se afastou no dito acórdão como fun-
damentação do decidido.

De resto, sempre se poderá dizer que, em bom rigor, a norma
que constituiu fundamento da decisão foi a do n.o 2 e não a do
n.o 1 do artigo 342.o do Código Civil.

De todo o modo, a solução dada a esta questão é irrelevante por
ser bastante o não preenchimento do requisito referido no n.o 4 para
não admitir o recurso.

Por outras palavras, a razão que se reconheceu ao recorrente na
impugnação do decidido quanto à questão do modo como suscitou
a inconstitucionalidade não é suficiente para revogar a decisão sumária
reclamada, que se confirma, enquanto não admite o recurso, por não
ter objecto normas (ou a sua interpretação), mas a própria decisão
judicial que as aplicou.

6 — Decisão. — Pelo exposto e em conclusão indefere-se a recla-
mação.

Custas pelo reclamante fixando-se a taxa de justiça em 15 unidades
de conta.

Lisboa, 20 de Junho de 2000. — Artur Maurício (relator) — Vítor
Nunes de Almeida — Maria Helena Brito — Luís Nunes de Almeida
(vencido, conforme declaração junta) — José Manuel Cardoso da Costa
(vencido, acompanhando a declaração de voto do Ex.mo Conselheiro
Vice-Presidente, Luís Nunes de Almeida).

Declaração de voto. — Votei vencido, por entender que o recorrente
impugnou uma determinada interpretação normativa das regras ati-
nentes ao ónus da prova, não se podendo dizer sequer que a inter-
pretação normativa impugnada não coincide exactamente com a inter-
pretação adaptada pelo tribunal a quo. Com efeito, nada impede o
Tribunal Constitucional de apreciar a norma numa dimensão menos
extensa do que aquela que vem delimitada pelo recorrente.

Nesta conformidade, a meu ver, sempre competiria a este Tribunal
apreciar as normas em causa, quando entendidas no sentido de que,
«para obter a extinção da obrigação, cabe ao devedor que entregou
um cheque para pagamento de um débito, cheque que o credor aceitou
para esse efeito, o ónus de provar que este tenha depositado o mesmo
cheque e obtido a respectiva cobrança» — questão que sempre esteve
em discussão nos presentes autos.

Por outro lado, também não se poderá argumentar com a circuns-
tância de, em bom rigor, a norma que constituiu fundamento da deci-
são ter sido a do n.o 2 e não a do n.o 1, do artigo 342.o do Código
Civil.

Na verdade, no requerimento de interposição do recurso, o recor-
rente afirmou que «a norma cuja inconstitucionalidade se argúi é
constituída pelos segmentos conjugados dos artigos 342.o, n.o 1, e
344.o, n.o 2, do CC, e ou outros implicitamente utilizados», sendo
certo que não foi ele notificado, nos termos do artigo 75.o-A da LTC,
para precisar quais seriam os outros segmentos implicitamente utili-
zados, pelo que não seria agora legítimo excluir do âmbito do recurso
o artigo 342.o, n.o 2, do Código Civil.

Nestes termos, teria deferido a reclamação. — Luís Nunes de
Almeida.

Acórdão n.o 312/2000/T. Const. — Processo n.o 442/99. —
Acordam no Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — LOFIL — Veículos, S. A., Luís Jorge Lopes
Ribeiro, António Luís Lopes Ribeiro e José Luís Rodrigues Lopes
foram acusados no Tribunal Judicial da Comarca de Viseu, impu-
tando-se aos arguidos, pessoas singulares, a prática de vários crimes
de abuso de confiança fiscal previstos e punidos no artigo 24.o do
Regime Jurídico das Infracções Fiscais não Aduaneiras — RJIFNA
[quatro crimes com referência ao artigo 91.o do CIRS — falta de
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entrega do IRS relativo aos meses de Fevereiro, Março, Abril e Maio
de 1996; um crime com referência aos artigos 40.o, n.o 1, alínea a),
e 26.o, n.o 1, do CIVA — relativo à não entrega do IVA do mês
de Março de 1996]. À arguida, pessoa colectiva, foi assacada a res-
ponsabilidade pelos ilícitos imputados aos demais arguidos, tendo sido
deduzido pedido cível de indemnização.

Após o julgamento, foi proferida a seguinte decisão:
«1.o Condenar o arguido Luís Jorge Lopes Ribeiro como autor

material de um crime de abuso de confiança fiscal, previsto e punido
pelo artigo 24.o, n.os 1, 2 e 5, do RJIFNA, com referência aos arti-
gos 40.o, n.o 1, alínea a), e 26.o, n.o 1, do CIVA e 91.o do CIRS,
na pena de 2 anos de prisão;

2.o Condenar o arguido José Luís Rodrigues Lopes como autor
do crime de abuso de confiança fiscal, previsto e punido pelo
artigo 24.o, n.os 1, 2 e 5, do RJIFNA, com referência aos artigos
40.o, n.o 1, alínea a), e 26.o, n.o 1, do CIVA e 91.o do CIRS, na
pena de 1 ano e 6 meses de prisão;

3.o Condenar a arguida sociedade LOFIL — Veículos, S. A., pela
prática do crime de abuso de confiança fiscal, previsto e punido pelo
artigo 24.o, n.os 1, 2 e 5, e 11.o, cometido pelos seus representantes,
em seu nome e no seu interesse, e por força do disposto no artigo 7.o
do RJIFNA, na pena de 200 dias de multa à taxa de 10 000$ por
dia, o que perfaz a multa de 2 000 000$;

4.o Condenar o arguido António Luís Lopes Ribeiro, como autor
do crime de abuso de confiança fiscal, previsto e punido pelo
artigo 24.o, n.os 1, 2 e 4, do RJIFNA, com referência aos artigos
40.o, n.o 1, alínea a), e 26.o, n.o 1, do CIVA e 91.o, n.o 1, do CIRS,
na pena de 30 dias de multa à taxa de 1000$ por dia, o que perfaz
a multa de 30 000$, a que corresponde a prisão subsidiária pelo período
de 20 dias.»

Os arguidos Luís Jorge e José Luís e a sociedade LOFIL foram
condenados a pagarem solidariamente ao Estado a quantia de
5 658 028$, acrescida de juros à taxa legal, desde 1 de Julho de 1998
e até efectivo pagamento e ainda na quantia que vier a ser liquidada
em execução de sentença, até ao montante de 8 595 806$.

A pena de prisão aplicada aos arguidos Luís Jorge e José Luís
foi suspensa pelo prazo de três anos, com a condição de reporem
ao Estado a quantia de 5 658 028$, no prazo de seis meses a contar
do trânsito em julgado.

2 — Os arguidos, inconformados com a decisão do Tribunal Colec-
tivo da Comarca de Viseu, interpuseram recurso para o Supremo
Tribunal de Justiça (STJ), tendo suscitado na respectiva motivação
a questão de constitucionalidade do artigo 24.o do RJIFNA, por vio-
lação do n.o 1 do artigo 1.o do Protocolo n.o 4, adicional à Convenção
Europeia dos Direitos do Homem e dos artigos 8.o, n.o 2, e 27.o,
n.os 1 e 2, da Constituição da República.

O STJ, por Acórdão de 20 de Maio de 1999, decidiu conceder
provimento parcial ao recurso, fixando em 18 meses o prazo para
que os arguidos Luís Jorge e José Luís reponham ao Estado a quantia
em que foram condenados como condição de suspensão das respectivas
penas.

Notificados desta decisão, os arguidos vieram interpor recurso para
o Tribunal Constitucional, pretendendo que se aprecie a conformidade
à lei fundamental do artigo 24.o do RJIFNA, que consideram violar
o artigo 1.o do Protocolo n.o 4, adicional à Convenção Europeia dos
Direitos do Homem (CEDH), e os artigos 8.o, n.o 2, e 27.o, n.os 1
e 2, da Constituição.

Neste Tribunal, os recorrentes apresentaram alegações em que for-
mularam as seguintes conclusões:

«1.o No caso dos autos está-se perante uma obrigação da arguida
LOFIL em pagar ao fisco determinado montante de IVA.

2.o A entender-se que na previsão do artigo 24.o do RJIFNA se
quis incluir este tipo de dívida, então tal norma viola frontalmente
o disposto no artigo 1.o do Protocolo n.o 4 adicional à Convenção
Europeia dos Direitos do Homem, que prescreve que ninguém pode
ser privado da sua liberdade por não poder cumprir uma obrigação
ou não pagar uma dívida.

3.o Tal norma vigora na ordem jurídica portuguesa (cf. n.o 2 do
artigo 8.o da CRP) e não se encontra inquinada ou confrontada sequer
com outros princípios constitucionais da CRP, nomeadamente com
os referidos no acórdão recorrido, que nada tem a ver, de resto,
com a questão dos autos.

4.o Terá, pois, de considerar-se (materialmente) inconstitucional
a aludida norma, por ofensa do prescrito naquele protocolo e violação
do n.o 2 do citado artigo 8.o da CRP.

5.o Consequentemente, terá de ser dado provimento ao recurso,
declarando-se aquela inconstitucionalidade, com as demais conse-
quências legais.»

Também o Ministério Público apresentou alegações que conclui
do seguinte modo:

«O artigo 24.o do RJIFNA não viola o princípio de que ninguém
pode ser privado da sua liberdade pela única razão de não poder
cumprir uma obrigação contratual (direito à liberdade e à segurança,
do artigo 27.o, n.o 1, da Constituição).»

Corridos que foram os vistos legais, cumpre apreciar e decidir.

II — Fundamentos. — 3 — A questão que vem suscitada nos autos
reporta-se ao entendimento dos recorrentes que consideram a norma
do artigo 24.o do RJIFNA inconstitucional se nela se contiver a pre-
visão de que meros devedores fiscais podem ser sancionados crimi-
nalmente, o que implicaria prisão por dívidas, em violação do pre-
ceituado no artigo 1.o do Protocolo n.o 4, adicional à CEDH.

É o seguinte o teor da norma em questão:

«Artigo 24 .o

Abuso de confiança fiscal

1 — Quem se apropriar, total ou parcialmente, de prestação tri-
butária deduzida nos termos da lei e que estava legalmente obrigado
a entregar ao credor tributário será punido com pena de prisão até
três anos ou multa não inferior ao valor da prestação em falta nem
superior ao dobro sem que possa ultrapassar o limite máximo abs-
tractamente estabelecido.

2 — Para os efeitos do disposto no número anterior, considera-se
também prestação tributária a que foi deduzida por conta daquela,
bem como aquela que, tendo sido recebida, haja obrigação de a liqui-
dar, nos casos em que a lei o preveja.

3 — É aplicável o disposto no número anterior ainda que a prestação
deduzida tenha natureza parafiscal e desde que possa ser entregue
autonomamente.

4 — Se no caso previsto nos números anteriores a entrega não efec-
tuada for inferior a 250 000$, o agente será punido com multa até
120 dias.

5 — Se nos casos previstos nos números anteriores a entrega não
efectuada for superior a 5 000 000$, o crime será punido com prisão
de um até cinco anos.

6 — Para instauração do procedimento criminal pelos factos pre-
vistos nos números anteriores é necessário que tenham decorrido
90 dias sobre o termo do prazo legal da entrega da prestação.»

Os devedores de rendimentos de trabalho dependente e os deve-
dores de rendimentos de trabalho independente quando disponham
ou devam dispor de contabilidade organizada ou de rendimentos de
capitais ou de rendimentos prediais são obrigados a deduzir o imposto
segundo as percentagens legais, colocando os quantitativos assim dedu-
zidos ao dispor do credor tributário — o fisco — em prazos prefixados.

No caso do IVA, o apuramento do imposto devido é feito pela
dedução do imposto suportado nas aquisições ao imposto liquidado
nas transmissões que efectuam, devendo entregar nos cofres do Estado
a diferença apurada.

De acordo com a norma do artigo 24.o do RJIFNA, são elementos
constitutivos do crime de abuso de confiança fiscal a apropriação
de prestação tributária, total ou parcial, pelo responsável pela entrega
dos rendimentos tributários deduzidos e a não entrega do respectivo
montante ao credor tributário, considerando-se também prestação tri-
butária a que foi deduzida por conta daquela, bem como aquela que,
tendo sido recebida, haja obrigação legal de liquidar, nos casos em
que a lei o preveja. Não estando expressamente prevista a punição
por negligência, os factos integradores do crime só podem ser punidos
se praticados com dolo (artigo 13.o do Código Penal); se não se provar
o dolo mas apenas a negligência pode praticar-se a contra-ordenação
do artigo 29.o, n.o 2, do RJIFNA.

Pelo seu lado, o crime de abuso de confiança no Código Penal (CP)
— artigos 205.o a 207.o — é um crime contra o património, cuja con-
sumação ocorre com a apropriação ilegítima de coisa móvel alheia
entregue por título não translativo de propriedade.

Segundo o entendimento defendido pelos recorrentes, a norma do
artigo 24.o do RJIFNA, se interpretada como abrangendo a obrigação
de pagamento de dívidas por impostos ao fisco, violaria o disposto
no artigo 1.o do Protocolo n.o 4, adicional à Convenção Europeia
dos Direitos do Homem (CEDH), enquanto estabelece que ninguém
pode ser privado da sua liberdade por não poder cumprir uma obri-
gação ou pagar uma dívida.

Será assim?
4 — O artigo 1.o do Protocolo n.o 4, adicional à CEDH, estabelece

o seguinte: «ninguém pode ser privado da sua liberdade pela única
razão de não poder cumprir uma obrigação contratual».

Dos trabalhos preparatórios do referido protocolo resulta que o
que se proíbe no artigo 1.o é a «prisão por dívidas», porque uma
tal situação é contrária à noção de liberdade e de dignidade humanas.
Com efeito, privar um indivíduo da liberdade só porque ele não dispõe
de meios materiais de cumprir as suas obrigações contratuais contende
com o respeito pela dignidade da pessoa humana.

Porém, como se escreveu no Acórdão n.o 663/98 (Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 15 de Janeiro de 1999), que aqui se acompanha
de perto, «a privação da liberdade não é proibida se outros factos
se vêm juntar à incapacidade de cumprir uma obrigação contratual».

Nestes casos e no caso de a impossibilidade de cumprir não ser
devida a negligência, o direito penal pode prever tipos de crimes
puníveis com prisão.

Contudo, aceite a existência de uma norma ou princípio que proíba
a prisão pela simples razão da incapacidade de pagar uma dívida
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contratual, tal implica a proibição da existência de uma lei penal
que, apenas com esse pressuposto, determine a prisão do devedor.

De facto, a tutela das obrigações contratuais do cidadão faz-se
através das adequadas sanções no âmbito do direito privado. Na ver-
dade, uma eventual prisão por dívidas viola os princípios da neces-
sidade das restrições dos direitos fundamentais, designadamente da
pena (artigo 18.o, n.o 2) e da culpa (decorrente da dignidade da pessoa
humana).

Mas, sempre que há violação de bens ou valores que, na perspectiva
da culpa, mereçam uma especial reprovação, provocando mesmo jus-
tificado alarme social, então a prevenção de tais infracções exige o
recurso às sanções penais. A tutela penal, no âmbito de um Estado
de direito material, de natureza social e democrático, deve intervir
com os instrumentos próprios da sua actuação apenas quando se veri-
fiquem lesões insuportáveis ou intoleráveis da vida em comunidade,
por forma a não se permitir o livre desenvolvimento da pessoa.

Tem, pois, de considerar-se que a proibição de «prisão por dívidas»
é princípio decorrente da Constituição da República Portuguesa (cf. o
Acórdão n.o 440/87, in Acórdãos do Tribunal Constitucional, vol. 10,
1987, p. 521), sendo, porém, certo que entre nós sempre se entendeu
que o princípio só se aplicava aos «devedores de boa fé», dele se
excluindo os casos de provocação dolosa de incumprimento (cf. o
Acórdão n.o 663/98, já citado).

Por outro lado, as razões aduzidas para a proibição da «prisão
por dívidas» não se aplicam quando a obrigação não deriva de contrato
mas da lei (v., neste sentido e desenvolvidamente, o citado Acórdão
n.o 663/98).

5 — No caso em apreço nos presentes autos, deve entender-se que
a norma penal incriminadora do crime de abuso de confiança fiscal
não viola o princípio de que ninguém pode ser privado da sua liberdade
pela única razão de não poder cumprir uma obrigação contratual,
princípio implicado no direito à liberdade e segurança (artigo 27.o,
n.o 1, da Constituição).

Antes de mais, importa analisar os valores e os bens jurídicos em
causa na criminalização das infracções fiscais.

O entendimento tradicional do nosso direito penal é o de que só
certas formas de ofensas aos bens jurídicos tutelados que se revestem
de particular gravidade, pelo alarme social que a sua prática jus-
tificadamente causa, necessitam da intervenção do direito penal, assim
realizando o princípio constitucional da necessidade da pena.

No caso das infracções fiscais, a publicação em 1988 e 1989 dos
regimes jurídicos do imposto sobre o rendimento das pessoas sin-
gulares (IRS), do imposto sobre o rendimento das pessoas colectivas
(IRC), da contribuição autárquica (CA) e do estatuto dos benefícios
fiscais induziu a reforma do tratamento normativo das infracções fis-
cais não aduaneiras, tendo o Governo pedido e obtido autorização
da Assembleia da República para legislar em tal matéria, relativamente
a todos os impostos, contribuições parafiscais e demais prestações
tributárias e, bem assim, quanto aos benefícios fiscais.

A autorização concedida permitia ao Governo, em matéria penal,
adaptar os princípios gerais, os pressupostos da punição, as formas
do crime e as causas de suspensão do procedimento e da extinção
da responsabilidade criminal, podendo tipificar novos ilícitos penais
e definir novas penas, tomando como referência o Código Penal, mas
podendo alargar ou restringir a respectiva dosimetria. Define-se, em
seguida, o sentido da autorização através da definição dos tipos de
ilícito e dos respectivos elementos do tipo, bem como dos valores
máximos e mínimos das penas e coimas. Seguidamente, prevê-se na
lei de autorização legislativa a adequação do processo penal aos novos
tipos de ilícito (penal e contra-ordenacional) criados.

A Lei n.o 89/89, de 11 de Setembro, de autorização, veio a dar
origem ao Decreto-Lei n.o 20-A/90, de 15 de Janeiro, posteriormente
alterado, na parte agora em causa, pelo Decreto-Lei n.o 394/93, de
24 de Novembro, aprovado na sequência da Lei n.o 61/93, de 20
de Agosto.

Este tratamento sistemático da punição das infracções fiscais não
aduaneiras mostra bem o relevo que o legislador pretendeu atribuir
à defesa dos interesses subjacentes a tal normação e cuja violação
a mesma pretende evitar — os interesses da Fazenda Nacional.

Num Estado de direito, social e democrático, a assunção pelo Estado
da realização do bem estar social, através da concretização de uma
democracia económica, social e cultural, com respeito pelos direitos
e liberdade fundamentais, legitima-se pela necessidade de garantir
a todos uma existência em condições de dignidade.

A realização destas exigências não só confere ao imposto um carác-
ter de meio privilegiado ao dispor de um Estado de direito para
assegurar as necessárias prestações sociais como também alarga o
âmbito do que é digno de tutela penal. A este respeito escreve Roxin:
«A garantia das prestações necessária à existência (daseinsnotwendiger
Leistungen) constitui tarefa tão legítima do direito penal como a tutela
de bens jurídicos.» (Sinn und Grenzen staatlicher Strafe, Juristishe Schu-
lung, 1966, p. 381, citado por Jorge Figueiredo Dias e Manuel Costa
Andrade, in O crime de fraude fiscal no novo direito penal tributário
português, in Revista Portuguesa de Ciência Criminal, ano 6.o, 1.o, p.
76.)

De facto, um Estado, para poder cumprir as tarefas que lhe incum-
bem, tem de recorrer a meios que só pode exigir dos seus cidadãos.
Esses meios ou instrumentos de realização das suas finalidades são
os impostos, cuja cobrança é condição da posterior satisfação das
prestações sociais. Compreende-se, assim, que o dever de pagar impos-
tos seja um dever fundamental (cf. Casalta Nabais, O dever fundamental
de pagar impostos, Livraria Almedina, 1998, pp. 186 e segs.) e que
a violação deste dever, essencial para a realização dos fins do Estado,
possa ser assegurado através da cominação de sanções criminais.

No caso em apreço, a obrigação em causa não é meramente con-
tratual, mas antes deriva da lei — que estabelece a obrigação de paga-
mento dos impostos em questão. Por outro lado, nestas situações,
o devedor tributário encontra-se instituído em posição que poderemos
aproximar da do fiel depositário. Na verdade, no IVA e no imposto
sobre os rendimentos singulares (IRS), os respectivos valores são dedu-
zidos nos termos legais, devendo depois o respectivo montante ser
entregue ao credor tributário, que é o Estado.

Perante a norma em questão, há, assim, que levar em conta este
aspecto peculiar da posição dos responsáveis tributários, que não com-
porta uma pura obrigação contratual, porque decorre da lei fiscal.

Finalmente, relevar-se-á que a impossibilidade do cumprimento não
é elemento do crime de abuso de confiança fiscal; a não entrega
atempada da prestação torna possível a instauração do procedimento
criminal, nos termos do n.o 5 do artigo 24.o, mas o que importa para
a punibilidade do comportamento, como se referiu, é a apropriação
dolosa da referida prestação.

Tem assim de se concluir que a norma constante do artigo 24.o
do RJIFNA não viola o princípio de que ninguém pode ser privado
da sua liberdade pela única razão de não poder cumprir uma obrigação
contratual, implicado pelo direito à liberdade e segurança, consagrado
no artigo 27.o, n.o 1, da Constituição, em consonância com o previsto
no artigo 1.o do Protocolo n.o 4, adicional à Convenção Europeia
dos Direitos do Homem.

III — Decisão. — Pelo exposto, o Tribunal Constitucional decide
negar provimento ao recurso e, em consequência, confirmar o acórdão
recorrido na parte impugnada.

Custas pelos recorrentes, fixando-se a taxa de justiça em 15 unidades
de conta para cada recorrente.

Lisboa, 20 de Junho de 2000. — Vítor Nunes de Almeida (rela-
tor) — Artur Maurício — Luís Nunes de Almeida — Maria Helena
Brito — José Manuel Cardoso da Costa.

Despacho n.o 20 888/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 545/99, de 14 de Dezembro, e após
prévia audição do juiz interessado, exonero, a seu pedido, das funções
de secretária do Gabinete dos Juízes a licenciada Raquel Cristina
Geraldo Pires Tavares dos Reis, com efeitos a partir de 30 de Setembro
de 2000.

21 de Setembro de 2000. — O Presidente, José Manuel Moreira Car-
doso da Costa.

Despacho n.o 20 889/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 545/99, de 14 de Dezembro, e após
prévia audição do juiz interessado, nomeio para exercer funções de
secretária do Gabinete dos Juízes a licenciada Teresa Cristina Nunes
Violante Ferreira, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000.

21 de Setembro de 2000. — O Presidente, José Manuel Moreira Car-
doso da Costa.

Despacho n.o 20 890/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 545/99, de 14 de Dezembro, e após
prévia audição do juiz interessado, nomeio para exercer funções de
assessora do Gabinete dos Juízes a mestre Catarina Isabel Oliveira
dos Santos Veiga Ribeiro, com efeitos a partir de 1 de Outubro de
2000.

28 de Setembro de 2000. — O Presidente, José Manuel Moreira Car-
doso da Costa.

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Deliberação n.o 1222/2000. — Por deliberação do plenário do
Conselho Superior da Magistratura de 20 de Setembro de 2000:

Alberto de Jesus Sobrinho, juiz desembargador, servindo, em comissão
de serviço, como inspector judicial — renovada, por mais três anos,
a mesma comissão, com efeitos a partir de 15 de Julho de 2000.

2 de Outubro de 2000. — O Juiz-Secretário, José Eduardo Sapateiro.
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Serviços Académicos

Aviso n.o 14 595/2000 (2.a série). — São designados, por des-
pacho do reitor de 28 do mês corrente, para fazerem parte do júri
das provas de doutoramento em Química, na especialidade de Química
Inorgânica, requeridas pelo licenciado Acácio Fernando da Silva João,
os seguintes docentes:

Presidente — Vice-reitor da Universidade de Coimbra, Prof.
Doutor Jorge dos Santos Veiga (*).

Vogais:

Doutor António Pires de Matos, investigador-coordenador
do Instituto Tecnológico e Nuclear de Sacavém.

Doutor Abílio Marques da Silva, professor catedrático da
Universidade do Algarve.

Doutor Victor Manuel de Matos Lobo, professor catedrático
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

Doutor Victor Manuel Simões Gil, professor catedrático
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

Doutor Hugh Douglas Burrows, professor catedrático da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Doutora Maria da Graça Martins Miguel, professora asso-
ciada com agregação da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade de Coimbra.

Doutora Maria Luísa Planas Leitão, professora associada
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

(*) Por despacho de delegação de competências do reitor da Uni-
versidade de Coimbra publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 104, de 5 de Maio de 2000.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

28 de Setembro de 2000. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio
Vaz.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 20 892/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 26 de Setembro de
2000, são designados, nos termos do artigo 46.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, para
fazerem parte do júri do concurso documental para o provimento
de um lugar de professor associado do quadro de pessoal docente
desta Universidade para as disciplinas de Filosofia em Portugal I
e II:

Presidente — Reitor da Universidade de Évora.
Vogais:

Amândio Augusto Coxito, professo catedrático da Facul-
dade de Letras da Universidade de Coimbra.

José Esteves Pereira, professor catedrático da Universidade
Nova de Lisboa.

Manuel Barbosa da Costa Freitas, professor catedrático da
Universidade Católica de Lisboa.

Manuel Ferreira Patrício, professor catedrático da Univer-
sidade de Évora.

Ângelo Alves, professor associado da Universidade Católica
do Porto.

Pedro José Calafate Villa Simões, professor associado da
Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.

29 de Setembro de 2000. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Deliberação n.o 1223/2000. — Sob proposta do conselho cien-
tífico da Faculdade de Ciências desta Universidade e pela deliberação
n.o 1/2000, da comissão científica do Senado de 24 de Janeiro de
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2000, ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outu-
bro, foi aprovado o seguinte:

1.o

Criação

A Universidade de Lisboa, através da sua Faculdade de Ciências
e por proposta conjunta dos Departamentos de Física, de Geologia
e de Matemática, concede o grau de mestre em Ciências e Engenharia
da Terra.

2.o

Organização do curso

O curso de especialização conducente ao mestrado em Ciências
e Engenharia da Terra, que consiste na parte curricular, organiza-se
pelo sistema de unidades de crédito.

A concessão do grau de mestre pressupõe a aprovação no curso
de especialização com a duração de dois semestres e a elaboração
de uma dissertação, especialmente escrita para o efeito, durante o
2.o ano, sua discussão e aprovação.

3.o

Regulamento

A) Condições de matrícula e inscrição

Os candidatos à frequência do curso de mestrado que tenham sido
seleccionados devem formalizar a matrícula e a inscrição junto dos
Serviços Académicos da FCUL, no prazo a fixar anualmente pelo
conselho directivo.

B) Processo de fixação do número de vagas

1 — A matrícula e inscrição na parte curricular estão sujeitas a
limitações quantitativas, a fixar anualmente por despacho do reitor
da Universidade de Lisboa, sob proposta do conselho científico.

2 — O despacho a que se refere o n.o 1 estabelece ainda:
2.1 — A percentagem do numerus clausus reservada prioritaria-

mente a docentes de estabelecimentos de ensino superior;
2.2 — O número mínimo de inscrições indispensável ao funciona-

mento da parte curricular.

C) Cursos que constituem habilitação de acesso

1 — São admitidos como candidatos à inscrição no curso de mes-
trado os titulares de uma licenciatura nas áreas de Engenharia Geo-
gráfica, Ciências Geofísicas, Geologia, Engenharia Geológica, Geo-
grafia, Engenharia Física, Engenharia do Território e Engenharia do
Ambiente, ou titulares de habilitações legalmente equivalentes con-
sideradas adequadas à frequência do curso, com a classificação mínima
de 14 valores.

2 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, podem
ser admitidos candidatos com classificação inferior a 14 valores, cujos
curricula demonstrem uma adequada preparação científica e ou peda-
gógica de base.

D) Prazos em que decorrem as candidaturas

Os prazos de candidatura são fixados anualmente pelo presidente
do conselho científico, sob proposta dos Departamentos de Física,
de Geologia e de Matemática.

E) Critérios de selecção dos candidatos

1 — Na selecção dos candidatos à frequência do curso de mestrado
são considerados os seguintes critérios:

a) Classificação obtida na licenciatura ou em grau legalmente
equivalente;

b) Currículos académico, pedagógico e profissional.

2 — Os candidatos podem ser submetidos a provas académicas de
selecção para avaliação do nível de conhecimentos nas áreas científicas
de base correspondentes ao curso, bem como à obrigatoriedade de
frequência de disciplinas de planos de estudo das licenciaturas refe-
ridas no ponto C) ou outras.

F) Condições de funcionamento do curso de mestrado

1 — O conselho científico nomeia, no início de cada ano lectivo,
sob proposta dos departamentos, a comissão de mestrado e o
professor-coordenador.

2 — A comissão de mestrado é constituída por um professor de
cada um dos departamentos proponentes.

3 — O professor-coordenador deve ser um docente da parte cur-
ricular do mestrado, devendo manter-se em funções durante o período
de duração do mestrado.

G) Competências do professor coordenador
e da comissão de mestrado

1 — Compete ao professor-coordenador do mestrado:

a) Presidir à comissão de mestrado;
b) Coordenar o funcionamento do mestrado;
c) Recolher os pedidos de orientação de dissertação dos alunos

que o solicitarem e providenciar para que todos os alunos
tenham um orientador;

d) Colaborar, sempre que tal seja solicitado, na gestão de receitas
externas que venham a ser atribuídas ao curso de mestrado;

e) Coordenar com os órgãos dos departamentos a orientação
geral do mestrado;

f) Presidir aos juris de mestrado.

2 — Compete à comissão de mestrado propor ao conselho científico:

a) A selecção dos candidatos à frequência do curso de mestrado;
b) A nomeação dos orientadores das dissertações e a aprovação

dos respectivos temas e planos de trabalho;
c) A constituição dos júris para a apreciação das dissertações.

H) Estrutura curricular e plano de estudos

1 — A estrutura curricular e o plano de estudos são os que constam
do anexo I a este regulamento.

2 — Os planos de estudos são fixados anualmente pelo conselho
científico, sob proposta da comissão de mestrado.

I) Processo de nomeação do orientador
e termos a observar na orientação

1 — Até 30 dias após o início da inscrição no 2.o ano do mestrado,
os alunos devem entregar à comissão de mestrado uma declaração
indicando o orientador da dissertação e uma carta de aceitação do
orientador, na qual esteja também definido o tema da dissertação.

2 — Os alunos que não indiquem um orientador devem solicitar
o apoio da comissão de mestrado.

3 — Os orientadores das dissertações são nomeados pelo conselho
científico, sob proposta da respectiva comissão de mestrado.

4 — Um aluno pode requerer à comissão de mestrado um novo
orientador, justificando a sua pretensão.

5 — O sistema de orientação da dissertação deve ser acordado entre
o aluno e o orientador, segundo um plano e calendário a estabelecer.

J) Regras sobre a elaboração, apresentação e entrega da dissertação

1 — A dissertação consiste na elaboração de um trabalho original
numa das áreas do curso de especialização definidas no anexo I.

2 — A entrega da dissertação deve ocorrer até três anos após a
primeira inscrição na parte curricular do mestrado.

3 — Terminada a elaboração da dissertação, o mestrando deve soli-
citar a realização das provas em requerimento dirigido ao presidente
do conselho científico, acompanhado por:

Seis exemplares da dissertação;
Seis exemplares do curriculum vitae;
Seis exemplares de um resumo da dissertação em inglês e em

português, com um máximo de 500 palavras acompanhados
da indicção de palavras chave (num máximo de seis);

Seis exemplares do resumo da dissertação, em inglês e português,
conforme descrito no ponto J), n.o 4, alínea c), acompanhados
da indicação de palavras chave (num máximo de seis).

4 — A apresentação da dissertação deve obedecer às seguintes
normas:

a) A comissão de mestrado indicará o estilo de impressão que
deve ser cumprido rigorosamente;

b) Os exemplares devem ser brochados ou encadernados. A capa
deverá conter o símbolo da FCUL, o título da dissertação,
o nome e o grau académico do candidato, a indicação do
grau a que respeita a defesa da dissertação, a data da conclusão
do trabalho e o nome do orientador;

c) A primeira página deve ser cópia da capa. As páginas seguintes
devem incluir:

Resumos em português e em inglês (com cerca de 300
palavras cada), seguidos das respectivas palavras chave
(num máximo de seis);

Índices;

d) As referências bibliográficas e anexos deverão ser incluídos
no final da dissertação.

5 — A tramitação do processo obedece ao estipulado no artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.
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K) Regras de funcionamento do júri

1 — O júri para apreciação da dissertação é nomeado nos 30 dias
posteriores à respectiva entrega pelo reitor da Universidade de Lisboa,
por proposta do conselho científico.

2 — O júri é constituído por:

a) Um professor da área científica do mestrado pertencente à
Universidade de Lisboa;

b) Um professor da área científica do mestrado pertencente a
outra universidade;

c) O orientador da dissertação;
d) O professor-coordenador do mestrado.

3 — O júri pode integrar, para além dos elementos referidos no
número anterior, mais um professor da Universidade de Lisboa.

4 — O júri é presidido pelo professor-coordenador.
5 — No caso de impedimento deste último, a presidência do júri

é assumida pelo membro que, pertencendo à Universidade de Lisboa,
seja o professor mais antigo da categoria mais elevada.

L) Regime de prescrições e limite de inscrições na parte escolar

1 — O aluno apenas pode inscrever-se duas vezes em cada disciplina
da parte curricular do mestrado.

2 — A parte curricular do mestrado deve estar concluída até dois
anos após a primeira inscrição no mestrado.

M) Reingresso e mudança de curso

Não se aplica neste mestrado o regime de reingresso, de mudança
de curso e de transferência.

N) Equivalências

Podem ser concedidas equivalências de disciplinas realizadas em
outro curso de especialização da FCUL, aplicando-se o regime geral
em vigor para as licenciaturas.

O) Classificação final

O resultado final das provas de mestrado é expresso pelas fórmulas
de Recusado, Aprovado com a classificação de bom, Aprovado com
a classificação de bom com distinção e Aprovado com a classificação
de muito bom.

P) Diploma da parte curricular do mestrado

1 — A aprovação na parte curricular do mestrado confere direito
à atribuição de um diploma de curso de especialização, de acordo
com as especificações constantes do anexo I a este regulamento.

2 — A média final do curso de especialização a que se refere o
número anterior é a média ponderada das classificações obtidas nas
diferentes disciplinas, numa escala de 0 a 20, sendo arredondada à
unidade.

2 de Outubro de 2000. — O Vice-Reitor, Ducla Soares.

ANEXO I

Curso de mestrado em Ciências e Engenharia da Terra

Estrutura curricular

1 — Especialidade do curso: Ciências e Engenharia da Terra.
2 — Duração normal do curso: dois semestres lectivos.
3 — Condições necessárias à concessão do grau de mestre:

a) 20 UC, sendo 2 UC relativas ao seminário (obrigatório);
b) Elaboração de uma dissertação especialmente escrita para

o efeito, sua discussão e aprovação.

Plano de estudos

Disciplinas Ano Sem. Tipo Credit. A. cient.

Geologia Dinâmica I . . . . . . 1 1 Op. 3 G
Geologia Dinâmica II . . . . . 1 2 Op. 2 G
Sismologia . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Op. 2 Geof.
Campo Magnético da Terra 1 2 Op. 2 Geof.
Geodesia I . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Op. 2 Geod.
Geodosia II . . . . . . . . . . . . . . 1 2 Op. 2 Geod.
Detecção Remota I . . . . . . . 1 1 Op. 3 D. R.
Detecção Remota II . . . . . . . 1 2 Op. 3 D. R.
Modelos Atmosféricos . . . . . 1 1 Op. 2 M
Física do Clima . . . . . . . . . . . 1 2 Op. 2 M

Disciplinas Ano Sem. Tipo Credit. A. cient.

Riscos Naturais . . . . . . . . . . . 1 1 Op. 3 C. R.
Riscos Tecnológicos . . . . . . . 1 2 Op. 2 C. R.
Estatística para as Ciências

da Terra . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Op. 2 E
Sistemas de Informação

Geográfica . . . . . . . . . . . . 1 2 Op. 2 C
Seminário . . . . . . . . . . . . . . . 1 A Ob. 2
Dissertação . . . . . . . . . . . . . . 2 A Ob.

Nota. — Abreviaturas utilizadas nas áreas científicas:

G — Geologia Dinâmica (5 UC).
Geof. — Geofísica (4 UC).
Geod. — Geodesia (4 UC).
D. R. — Detecção Remota (6 UC).
M — Meteorologia (4 UC).
E — Estatística (2 UC).
C — Cartografia (2 UC).
C. R. — Ciências do Risco (5 UC).

Deliberação n.o 1224/2000. — Sob proposta do conselho cien-
tífico da Faculdade de Letras desta Universidade, ao abrigo do n.o 2
do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, e pela
deliberação n.o 25-A/2000 da comissão científica do senado de 17
de Julho de 2000, determino o seguinte:

1.o

Integração

Os regulamentos dos cursos de mestrados em Literaturas Clássicas
e em Cultura Grega aprovados, respectivamente, pelas deliberações
n.os 27/97 e 28/97 da comissão científica do senado de 24 de Novembro
de 1997 passam a integrar um único mestrado em Estudos Clássicos,
aprovando-se o seguinte regulamento:

Mestrado em Estudos Clássicos

A) Condições de matrícula e inscrição

1 — São candidatos ao mestrado em Estudos Clássicos os titulares
de uma licenciatura em Línguas e Literaturas Clássicas, ou equivalente,
que preencham os requisitos abaixo definidos.

2 — Após uma primeira selecção, baseada na apreciação curricular,
os candidatos serão entrevistados por membros da comissão científica
do departamento especialmente designados para apreciar as suas moti-
vações e para orientar o plano de estudos dos que forem admitidos.

3 — No final das entrevistas será tornada pública a lista final dos
candidatos admitidos.

4 — Dentro dos prazos para tal definidos, deverão estes matricu-
lar-se nos Serviços Académicos da Faculdade e inscrever-se nos vários
seminários a frequentar.

5 — O funcionamento de alguns seminários poderá ficar depen-
dente do número de inscritos: os candidatos serão orientados para
seminários equivalentes, com maior número de inscrições.

B) Processo de fixação do número de vagas

1 — A comissão científica fixará todos os anos o número de vagas
tendo em vista as condições existentes.

2 — O número de vagas será tornado público com antecedência
juntamente com o programa do curso para o ano lectivo em questão.

C) Cursos de habilitação de acesso

1 — Podem inscrever-se no mestrado em Estudos Clássicos:
1.1 — Os licenciados em Línguas e Literaturas Clássicas ou cursos

equivalentes com classificação final não inferior a 14 valores.
1.2 — Titulares de outras licenciaturas, igualmente com classifica-

ção final não inferior a 14 valores que possuam conhecimentos básicos
na área da especialidade. A comissão científica poderá sujeitar os
candidatos a provas específicas neste domínio.

1.3 — Titulares de licenciatura em Línguas e Literaturas Clássicas
ou cursos equivalentes com menos de 14 valores desde que a comissão
científica do Departamento de Estudos Clássicos considere que o
currículo do candidato é equivalente a uma classificação de Bom.

2 — Em qualquer dos casos será exigido o conhecimento passivo
de duas línguas vivas estrangeiras: inglês, francês ou alemão.

3 — Por decisão da comissão científica, poderão ser aceites nalguns
seminários mestrandos de outras áreas ainda que o seu conhecimento
das línguas clássicas não corresponda ao grau normalmente exigido.
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D) Prazo de candidatura

O prazo para apresentação das candidaturas será fixado anualmente
pela Comissão de Estudos Pós-Graduados.

E) Critérios de selecção

Os candidatos serão seleccionados pela comissão designada para
esse efeito com base na apreciação dos seguintes elementos:

1) Classificação da licenciatura;
2) Currículo académico, científico e técnico;
3) Texto de candidatura e entrevista.

F) Condições de funcionamento

1 — Duração máxima do curso — oito semestres, incluindo a ela-
boração e entrega da dissertação. A dissertação deve ser apresentada
até ao fim do 4.o semestre.

2 — Créditos a obter no curso — pelo menos 24 UC, sendo 6 UC
correspondentes a créditos de tese.

3 — Precedências — os créditos de tese só poderão ser atribuídos
mediante a obtenção prévia de 18 UC na parte escolar.

4 — Sistema de classificação:
4.1 — Para todas as actividades indicadas em (i), com a excepção

dos créditos de tese, o sistema de classificação é o seguinte: A (4 pon-
tos=Muito bom); B (3 pontos=Bom com distinção); C (2 pon-
tos=Bom); D (1 ponto=Suficiente); E (0 pontos=Reprovado).

4.2 — Para os créditos de tese — os créditos de tese serão obtidos
sem classificação no acto de entrega da dissertação;

4.3 — Para a dissertação, e nos termos do n.o 4 do artigo 16.o do
Decreto-Lei n.o 216/92, as classificações serão: Recusado; Aprovado
com bom; Aprovado com bom com distinção; Aprovado com muito
bom.

4.4 — A classificação final da parte escolar do mestrado será a
média ponderada das classificações obtidas nos diferentes seminários:
seminários da área de especialização (índice 2); seminários de Pro-
blemática da Literatura/Teoria da Literatura (índice 1); seminários
da área de formação complementar, orientação e curso de leituras
orientadas (índice 1).

4.5 — Aos créditos de tese, obtidos no acto da sua entrega não
corresponde nenhuma classificação.

4.6 — A classificação final do mestrado será a média ponderada
das classificações da parte curricular (índice 2) e da defesa da tese
(índice 3).

G) Estrutura curricular e plano de estudos

1 — Área científica do curso — Estudos Clássicos.
2 — Especialidades — Literatura Grega; Literatura Latina; Litera-

tura Comparada; Cultura Grega.
3 — Estrutura curricular:
3.1 — Nas três primeiras especialidades os mestrandos deverão obri-

gatoriamente frequentar seminários de Literatura Grega, Literatura
Latina e Literatura Comparada, em conformidade com o quadro publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 95/83, de 24 de Abril.

3.2 — Deverão ainda frequentar obrigatoriamente seminários de
Literaturas Modernas, se tiverem escolhido a especialidade de Lite-
ratura Comparada, e, para todas as áreas, seminários opcionais de
formação complementar (formação filológica ou literária).

3.3 — A obtenção de créditos corresponde às seguintes activida-
des — actividades desenvolvidas na parte escolar: sete seminários
nucleares e de opção (14 UC); um seminário de orientação (2 UC);
um curso de leituras orientadas (2 UC) e dissertação (6 UC).

3.4 — Só poderá obter créditos de tese o mestrando que previa-
mente tenha obtido 18 UC.

4 — Plano de estudos:
4.1 — Especialidade em Literatura Grega — seminários de Litera-

tura Grega, 6 UC; seminários de Literatura Latina, 2 UC; seminários
de Problemática da Literatura/Teoria da Literatura, 4 UC; seminários
de Formação Complementar, 2 UC; seminário de Orientação, 2 UC;
curso de Leituras Orientadas, 2 UC; créditos de tese, 6 UC.

4.2 — Especialidade em Literatura Latina — seminários de Lite-
ratura Latina, 6 UC; seminários de Literatura Grega, 2 UC; seminários
de Problemática da Literatura/Teoria da Literatura, 4 UC; seminários
de Formação Complementar, 2 UC; seminário de Orientação, 2 UC;
curso de Leituras Orientadas, 2 UC; créditos de tese, 6 UC.

4.3 — Especialidade em Literatura Comparada — seminários de
Literatura Grega e Latina, 4 UC; seminários de Literaturas Modernas,
1 UC; seminários de Problemática da Literatura/Teoria da Literatura,
4 UC; seminários de Formação Complementar, 2 UC; seminário de
Orientação, 2 UC; curso de Leituras Orientadas, 2 UC; créditos de
tese, 6 UC.

4.4 — Especialidade em Cultura Grega — seminários nucleares
(Cultura Grega, 4 UC; Filosofia Grega, 2 UC; Literatura Grega, 4 UC);

seminários de opção (Língua Grega/Literatura Grega/Trabalho Filo-
sófico/Filosofia Antiga, 4 UC); seminário de Orientação, 2 UC; curso
de Leituras Orientadas, 2 UC; créditos de tese, 6 UC.

5 — Para efeitos da obtenção do diploma referente à parte cur-
ricular do mestrado referido no n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 216/92 é necessária a obtenção de 18 UC.

H) Nomeação do orientador e termos de orientação

1 — O orientador é escolhido pelo candidato de entre os professores
dos seminários da especialidade de acordo com o seu tema de tese.

2 — A escolha do orientador e a aceitação deste serão expressas
na declaração de tese.

3 — O orientador deverá ser escolhido até ao início do 3.o semestre
de escolaridade.

4 — A escolha deverá ser ratificada pela comissão científica do
Departamento.

I) Regras sobre a apresentação e entrega da dissertação

1 — As teses de mestrado em Estudos Clássicos deverão respeitar
as seguintes características:

1.1 — O texto deverá ter entre 100 e 150 páginas, formato A4.
1.2 — A mancha da página deverá ter entre 28 e 30 linhas, com

espaço e meio e caracteres de tipo 12. A margem esquerda terá 3 cm
e a direita, 2,5 cm.

1.3 — A capa deverá reproduzir a folha do rosto.
1.4 — A folha do rosto deverá mencionar o título da tese, o nome

do mestrando, a área científica de especialização e o nome do
orientador.

1.5 — A primeira página apresentará um resumo da dissertação
em português e numa língua estrangeira.

1.6 — O trabalho deverá incluir uma bibliografia actualizada e
índices.

2 — Da tese de mestrado deverão ser entregues 10 exemplares:
um exemplar por membro do júri; dois destinados à biblioteca da
Faculdade e à biblioteca do Departamento de Estudos Clássicos e
os restantes, de entrega obrigatória à Biblioteca Nacional.

J) Regras de funcionamento do júri

1 — O júri é proposto pela comissão científica do Departamento.
2 — O júri pode integrar, além do número mínimo de elementos

previsto no n.o 2 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 216/92, e nos
termos do n.o 3 do mesmo artigo, até mais dois professores da
Faculdade.

3 — Ao propor o júri, a comissão científica nomeará o seu
presidente.

4 — Em caso de impedimento do presidente do júri, a comissão
científica designará um substituto de entre os restantes membros do
júri.

L) Regime de prescrições e limite de inscrições na parte escolar

1 — Se até ao início do 4.o semestre de escolaridade o mestrando
não tiver obtido três quartos das unidades de crédito, a comissão
científica poderá considerar, com base no parecer do orientador e
a solicitação formulada pelo mestrando, a possibilidade de obtenção
das restantes UC mediante a inscrição num semestre suplementar.

2 — Só poderão inscrever-se no semestre suplementar os mestran-
dos que tiverem obtido pelo menos metade das UC até ao termo
do 3.o semestre de escolaridade.

M) Propinas

1 — As propinas a cobrar pelo mestrado em Estudos Clássicos serão
fixadas anualmente pela comissão científica do Departamento, sob
proposta do coordenador do curso.

2 — São ainda devidas uma taxa de candidatura, uma taxa de ins-
crição e, a partir do 5.o semestre, uma taxa de acompanhamento
no valor de 20 % da propina semestral em vigor. Esta última taxa
corresponde à supervisão da tese e será paga semestralmente até
à entrega da mesma.

N) Estrutura de funcionamento

1 — O curso funcionará sob a direcção de um professor-coorde-
nador, que pode ser assessorado por um professor secretário.

2 — O professor-coordenador e o professor secretário serão nomea-
dos pela comissão científica do Departamento.

2 de Outubro de 2000. — O Vice-Reitor, Ducla Soares.
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Deliberação n.o 1225/2000. — Sob proposta do conselho cien-
tífico da Faculdade de Belas-Artes desta Universidade, e pela deli-
beração n.o 3/2000, da comissão científica do senado de 20 de Março
de 2000, e ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 216/92, de 13
de Outubro, foi aprovado o seguinte:

1.o

Criação

A Universidade de Lisboa, através da Faculdade de Belas-Artes,
confere o grau de mestre em Design Urbano.

2.o

Organização do curso

1 — O curso especializado conducente ao mestrado em Design
Urbano, adiante designado por curso, organiza-se pelo sistema de
unidades de crédito.

2 — No ano lectivo de 1999-2000 a parte escolar do curso realiza-se
mediante protocolo estabelecido com Centro Português de Design
com a Faculdade de Belas-Artes.

3.o

Habilitações de acesso

1 — Podem habilitar-se à candidatura à matrícula no curso os titu-
lares das seguintes licenciaturas, com a classificação mínima de
14 valores:

a) Licenciatura em Design de Produto;
b) Licenciatura em Design Industrial;
c) Licenciatura em Design Gráfico;
d) Licenciatura em Design de Comunicação;
e) Licenciatura em Design de Equipamento;
f) Licenciatura em Arquitectura;
g) Licenciatura em Arquitectura Paisagista;
h) Licenciatura em Artes Plásticas Pintura;
i) Licenciatura em Artes Plásticas Escultura.

2 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, o con-
selho científico poderá admitir à candidatura à matrícula candidatos
cujo currículo demonstre uma adequada preparação científica de base,
embora nas licenciaturas referidas no n.o 1 tenham classificação infe-
rior a 14 valores.

3 — Excepcionalmente, em casos de devidamente justificados, o
conselho científico poderá admitir à candidatura à matrícula no curso
os titulares de outras licenciaturas pelas universidades portuguesas
ou habilitações legalmente equivalentes cujo currículo demonstre uma
adequada preparação científica de base.

4.o

Prazos de candidatura

Os prazos de candidatura, inscrição e matrícula serão fixados anual-
mente pela comissão coordenadora do curso.

5.o

Critérios de selecção

1 — Os candidatos à matrícula no curso serão seleccionados pela
comissão coordenadora e pelos professores do curso tendo em con-
sideração os seguintes critérios:

a) Classificação da licenciatura ou de habilitação académica obti-
das pelo candidato;

b) Currículo académico e científico do candidato;
c) Experiência docente e profissional relevante para a can-

didatura;
d) Entrevista.

2 — Uma vez concluído o processo de selecção, será afixada a lista
dos candidatos por ordem decrescente das respectivas pontuações.

3 — As vagas serão atribuídas pela ordem decrescente das can-
didaturas aceites.

4 — Os restantes candidatos ficarão como suplentes, podendo ser
chamados quando as inscrições indigitadas não forem efectuadas.

6.o

Limitações quantitativas

1 — O coordenador e a comissão coordenadora fixarão todos os
anos o número de vagas tendo em vista as condições existentes, bem
como se pronunciarão sobre o número mínimo de inscrições indis-
pensáveis ao funcionamento do curso.

2 — Serão reservadas 10 % das vagas a docentes da Faculdade de
Belas-Artes de Lisboa. No ano lectivo de 1999-2000 o número de
vagas destinadas a estes docentes terá o número unitário de três.

7.o

Matrículas

O prazo para matrícula é de cinco dias úteis a contar da data
da afixação da respectiva lista ou, no caso dos suplentes, do conhe-
cimento da vaga, sob pena de, se o não fizerem dentro desse período,
perderem o direito a favor do candidato seguinte.

8.o

Regulamento do mestrado em Design Urbano

Funcionamento:

1 — O curso terá uma comissão coordenadora constituída por um
professor da Faculdade de Belas-Artes de Lisboa e um professor da
Universidade de Barcelona e uma comissão técnica de organização.

2 — As áreas científicas e unidades de crédito necessárias à obten-
ção do curso são:

1.o ano

Disciplinas Horas
semanais

Total
de horas Créditos

a) Teoria Crítica do Espaço Público,
da Expressão Plástica Exterior e
Arte Pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 18 1

b) Comunicação e Design . . . . . . . . . . . 2 22 1
c) Gestão de Projecto, Custos, Inter-

venientes e Enquadramento Jurí-
dico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 18 1

d) Iluminação Urbana e Ambiental . . . 2 22 1
e) Materiais e Tecnologias . . . . . . . . . . 2 18 1
f) Sociologia e Antropologia do Espaço 2 18 1
g) Transportes, Circulação e Estacio-

namento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 18 1
h) Infra-Estruturas Urbanas e Subsolo 2 18 1
i) Estrutura Natural . . . . . . . . . . . . . . . . 2 18 1
j) Projecto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 455 11
k) Seminários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 120 4

Totais . . . . . . . . . . 50 745 24

(*) Os seminários decorrem mensalmente.

Dissertação:

O prazo limite para apresentação da dissertação é de 24 meses
após o início da parte curricular.

1 — A aprovação na parte escolar do curso é obtida pelo apro-
veitamento em todas as suas disciplinas.

2 — A elaboração da dissertação requer uma média final igual ou
superior a 14 valores na respectiva parte curricular.

3 — Os alunos que não puderem ou não pertenderem realizar a
dissertação, terão direito a um diploma de pós-graduação.

Apresentação e entrega da dissertação:

1 — A preparação e elaboração da dissertação será orientada por
um professor do curso escolhido pelo candidato, com anuência deste.

2 — Quando devidamente justificada, a dissertação pode ter dois
orientadores.

3 — A elaboração e apresentação da dissertação processa-se no
ano seguinte ao da aprovação da parte curricular e será acompanhada
pelo orientador em seminário e regime de tutoria.

4 — Terminada a elaboração da dissertação, o mestrando deve
requerer ao presidente do conselho científico da Faculdade de Belas-
-Artes a realização da prova.

5 — O requerimento deve ser acompanhado de sete exemplares
policopiados da dissertação escrita.

6 — Nos 30 dias seguintes aos da publicação do despacho da sua
nomeação o júri profere um despacho liminar no qual declara se
aceita a dissertação ou recomenda ao candidato a sua reformulação.

7 — Neste último caso, o candidato disporá de 90 dias para esse
efeito ou, caso não o pretenda fazer, declarar ao presidente do júri,
por escrito, que mantém a mesma.

8 — Findo esse prazo, considera-se ter havido desistência se o can-
didato não apresentar a referida reformulação ou não declarar que
prescinde desse direito.
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9 — No caso de aceite a dissertação sem emendas, o júri deverá
nessa primeira reunião marcar e organizar as provas públicas de dis-
cussão, devendo estas realizar-se durante os 60 dias seguintes.

10 — A prova, no seu conjunto, não deverá exceder 90 minutos,
dividido em partes iguais pelo candidato e pelos membros do júri.

11 — A contagem de prazos para a entrega e defesa da dissertação
pode ser suspensa por decisão do reitor, ouvido o conselho científico
da Faculdade, nos casos previstos na lei e seguintes:

a) Prestação de serviço militar;
b) Maternidade;
c) Doença grave e prolongada do aluno, ou acidente grave,

quando a situação ocorra no decurso do prazo para a entrega
e para a defesa da dissertação;

d) Exercício efectivo de uma das funções a que se refere o
artigo 73.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro,
com as alterações dadas pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

Júri

1 — O júri para apreciação da dissertação é proposto pela coor-
denação do curso ao conselho científico.

2 — O júri é constituído por:

a) O orientador;
b) Um professor de outra universidade;
c) Um professor do curso.

3 — O júri poderá ainda integrar mais dois professores da Facul-
dade, se assim for previsto no respectivo regulamento.

4 — O presidente do júri será o membro da Faculdade de categoria
e antiguidade mais elevada ou, em caso de impedimento, aquele que
segundo o mesmo critério se lhe segue.

5 — O júri só pode reunir com a presença mínima de três membros.
6 — Concluída a discussão, o júri para deliberar sobre a classificação

final do candidato realizará para esse efeito uma votação nominal
fundamentada, não sendo permitidas abstenções.

7 — Em caso de empate, o presidente dispõe de voto de qualidade.
8 — Das reuniões do júri serão lavradas actas, onde constará a

sua composição, o nome do candidato, o resultado obtido e os votos
de cada um dos seus membros devidamente fundamentados, sendo
assinadas por todos.

Propina:

1 — As propinas devidas pelos alunos do curso serão fixadas anual-
mente e pagas de acordo com as regras definidas pela Universidade
de Lisboa.

2 — Excepcionalmente, a parte escolar do curso estará isenta de
propinas no ano lectivo de 1999-2000.

Classificação final:

O resultado final é expresso por Recusado ou Aprovado, podendo
este último ser com Bom, Bom com distinção ou Muito bom.

Disposições finais:

1 — Os casos omissos neste regulamento serão objecto de trata-
mento e decisão caso a caso sob parecer do conselho científico, ouvida
a comissão coordenadora do curso.

2 — O presente regulamento pode ser anulado, revisto ou alterado
como e quando se achar conveniente, desde que se respeite o processo
seguido na sua aprovação.

2 de Outubro de 2000. — O Vice-Reitor, Ducla Soares.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 20 893/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 3 de Outubro de 2000, é concedida a equiparação a bolseiro,
fora do País, à licenciada Agnès Anne Françoise Le Gac Arinto,
assistente no Departamento de Conservação e Restauro, pelo período
de 12 a 14 de Outubro de 2000.

4 de Outubro de 2000. — A Administradora, Fernanda Cabanelas
Antão.

Faculdade de Economia

Contrato n.o 1788/2000:

Licenciada Ana Isabel Pires Sarmento Lacerda — contratada, como
assistente convidada, em regime de tempo integral, por conveniência
urgente de serviço, a partir de 15 de Setembro de 2000, por um
ano, por despacho do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa
de 21 de Setembro de 2000, proferido por delegação de compe-
tências. Considera-se rescindido o contrato como assistente esta-
giária a partir daquela data. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

27 de Setembro de 2000. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues
Louro Bicho.

Contrato n.o 1789/2000:

Licenciado Rui Manuel Valentim de Sousa Monteiro — contratado,
como assistente convidado, em regime de tempo parcial (30 %),
por conveniência urgente de serviço, a partir de 1 de Setembro
de 2000, por um ano, por despacho do vice-reitor da Universidade
Nova de Lisboa de 21 de Setembro de 2000, proferido por delegação
de competências. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

27 de Setembro de 2000. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues
Louro Bicho.

Contrato n.o 1790/2000:

Licenciada Catherine Therese Laurence da Silveira — contratada,
como professora auxiliar convidada, em regime de tempo parcial
(30 %), por conveniência urgente de serviço, a partir de 1 de Setem-
bro de 2000, por um ano, por despacho do vice-reitor da Uni-
versidade Nova de Lisboa de 21 de Setembro de 2000, proferido
por delegação de competências. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do ECDU

A comissão coordenadora do conselho científico da Faculdade de
Economia da Universidade Nova de Lisboa analisou a proposta res-
peitante à contratação da Dr.a Catherine Jouven da Silveira como
professora auxiliar convidada.

A proposta veio acompanhada pelo parecer previsto no n.o 2 do
artigo 5.o do ECDU (Lei n.o 19/80, de 16 de Julho), subscrito pelos
Profs. Doutores João Amaro de Matos, professor auxiliar da FEUNL,
Luís Almeida Costa, professor auxiliar da FEUNL, e Miguel Pina
e Cunha, professor auxiliar da FEUNL.

A Dr.a Catherine Jouven da Silveira é licenciada em Gestão pela
Universidade de Paris IX Dauphine e mestre em Marketing pelo
Institut d’Etudes Politiques de Paris.

Tem desenvolvido a sua actividade profissional nos domínios do
marketing, com uma já longa carreira no grupo L’Oreal, complemen-
tada com actividades docentes no Institut d’Etudes Politiques de Paris
e na Ecole Supériere de Commerce de Paris.

No caso particular da sua actividade profissional são aspectos par-
ticularmente relevantes: a experiência de market research, o contacto
com diferentes contextos nacionais (França, Portugal e EUA) e con-
tacto com um conjunto abrangente de actividades de marketing, que
garantem uma visão integrada da disciplina.

A experiência acumulada como profissional e docente universitária
são factores de recomendação para a contratação da Dr.a Catherine
Jouven da Silveira como professora auxiliar convidada da Faculdade
de Economia da Universidade Nova de Lisboa.

Nestas condições, a comissão coordenadora do conselho científico
decidiu, por unanimidade, aprovar a proposta de contratação como
professora auxiliar convidada da Faculdade de Economia da Uni-
versidade Nova de Lisboa da Dr.a Catherine Jouven da Silveira.

7 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Científico, José
António Girão.

27 de Setembro de 2000. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues
Louro Bicho.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 20 894/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Setembro de 2000 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Doutro, foi autorizada a reclassificação de Raul
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Manuel Santos Pinto da Silva como motorista de pesados, ao abrigo
do disposto no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 11 de Novem-
bro, com efeitos a partir do despacho autorizador, ficando exonerado
do anterior lugar a partir da mesma data. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

29 de Setembro de 2000. — Pelo Reitor, José Manuel Gaspar Torres
Pereira.

Despacho (extracto) n.o 20 895/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Setembro de 2000 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Doutro, foi Emídio da Costa Garcia reclassificado
como viveirista, carreira de operário qualificado, ao abrigo do disposto
no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 11 de Novembro, com
efeitos a partir do despacho autorizador, ficando exonerado do ante-
rior lugar a partir da mesma data. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

29 de Setembro de 2000. — Pelo Reitor, José Manuel Gaspar Torres
Pereira.

Despacho (extracto) n.o 20 896/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Agosto de 2000 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Doutro, foi Arménio Carmindo Ferreira dos Santos
reclassificado como viveirista, carreira de operário qualificado, ao
abrigo do disposto no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 11
de Novembro, com efeitos a partir da data do despacho autorizador,
ficando exonerado do anterior lugar a partir da mesma data. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Setembro de 2000. — Pelo Reitor, José Manuel Gaspar Torres
Pereira.

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 14 596/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho do presidente dos Serviços de Acção Social da Universidade
de Trás-os-Montes e Alto Douro e pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da publicação do presente aviso no Diário da República, se
encontra aberto concurso externo geral de ingresso para provimento
de um lugar de técnico superior de informática de 2.a classe do quadro
dos Serviços de Acção Social da Universidade de Trás-os-Montes
e Alto Douro.

2 — O presente concurso é válido para a vaga indicada, caducando
com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o concurso rege-se pelas disposições
constantes dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 248/85, de
15 de Julho, e 353-A/89, de 16 de Outubro.

4 — Conteúdo funcional — as funções a exercer são as constantes
do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, e as previstas na Portaria
n.o 244/97, de 11 de Abril, nomeadamente a elaboração e reestru-
turação das aplicações informáticas nas áreas dos recursos humanos
e da administração financeira e patrimonial, designadamente gestão
de pessoal/vencimentos, contabilidade/tesouraria, gestão de stocks e
patromonial e gestão de bolsas e alojamento e ainda administração
e manutenção de todo o equipamento informático nas áreas referidas.

5 — Vencimento, local e condições de trabalho:
5.1 — O vencimento é o correspondente ao escalão e índice do

sistema retributivo da função pública, constante do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.

5.2 — O local de trabalho é nos Serviços de Acção Social da Uni-
versidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

5.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — os referidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
6.2 — Requisitos especiais — possuir licenciatura em Engenharia

de Informática ou licenciatura com especialização em Informática.
7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão

os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, considerando e ponderando, de acordo com as exi-
gências da função, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com
a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, devendo ser avaliada pela sua natureza e
duração.

7.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de uma forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, sendo ponderados os seguintes
factores:

a) Capacidade de expressão e fluência verbais;
b) Motivação profissional;
c) Sentido crítico e de responsabilidade.

8 — A classificação final dos candidatos será expressa na escala
de 0 a 20 valores e resultará da média aritmética ponderada das
classificações obtidas em cada um dos métodos de selecção.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é o

referido no n.o 1 do presente aviso de abertura.
9.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas através

de requerimento dirigido aos Serviços de Acção Social da Univer-
sidade de Trás-os-Montes e Alto Douro, solicitando a admissão ao
concurso. O requerimento e a documentação que o deve acompanhar
poderão ser entregues pessoalmente ou remetidos pelo correio, com
aviso de recepção, no ou para o Serviço de Pessoal dos Serviços de
Acção Social da UTAD, Apartado 154, 5001-910 Vila Real Codex,
relevando em caso de remessa pelo correio a data de expedição cons-
tante do aviso de recepção.

Nota. — Aquando da entrega pessoal da candidatura, o candidato
deve ser portador de fotocópia do requerimento, a fim de a mesma
servir de recibo.

9.3 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, nacio-
nalidade, data de nascimento, naturalidade, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu e residência, incluindo o código postal e o número de
telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
d) Pedido de admissão ao concurso, indicando o Diário da Repú-

blica onde vem publicado;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para apreciação do seu mérito;
f) Indicação do endereço (com telefone) para onde o candidato

pretende ser contactado para fins do presente concurso;
g) Identificação dos documentos que instruam o requerimento.

9.4 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato.

9.5 — É dispensada nesta fase a apresentação dos documentos com-
provativos dos requisitos gerais, pelo que os candidatos devem decla-
rar, sob compromisso de honra e em alíneas separadas, a situação
precisa em que se encontram relativamente a cada um dos requisitos.

9.6 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — A publicitação das listas dos candidatos admitidos e excluídos

e de classificação final será feita nos termos dos artigos 34.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Administrador da Universidade de Trás-os-Montes
e Alto Douro Francisco Miguel Rodrigues.

Vogais efectivos:

Administrador dos Serviços de Acção Social da Universi-
dade de Trás-os-Montes e Alto Douro Rui Jorge Cordeiro
Gonçalves Santos.

Técnico superior de informática de 2.a classe da Univer-
sidade de Trás-os-Montes e Alto Douro Arsénio Monteiro
Reis.

27 de Setembro de 2000. — O Administrador para Acção Social,
Rui Jorge Santos.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Aviso n.o 14 597/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 427/89, de 7 de Dezem-
bro, torna-se público que, por despacho de 21 de Junho de 2000
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de ingresso
para admissão de um estagiário com vista ao posterior provimento
de um lugar de técnico superior de 2.a classe da carreira técnica supe-
rior, área de meios áudio-visuais, em regime de contrato administrativo
de provimento ou comissão de serviço extraordinária, para o Instituto
Politécnico de Castelo Branco.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o lugar
indicado, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 265/88, de 28 de Julho, 248/85, de 15 de Julho, 427/89, de
7 de Dezembro, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 307/87, de 6 de
Agosto, e Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Conteúdo funcional — ao lugar a prover correspondem fun-
ções de investigação, estudo, concepção e adaptação de métodos e
processos técnico-científicos na área dos meios áudio-visuais ligados
ao ensino e investigação (tecnologias educativas).

5 — Vencimento, local e condições de trabalho:
5.1 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-

ricamente previstas para os funcionários da administração pública
central, sendo o vencimento o resultante da aplicação do disposto
no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, conjugado com o
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5.2 — Local de trabalho — o local de trabalho é na cidade de Cas-
telo Branco.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:

a) Ser funcionário ou agente da Administração Pública, reunindo
as condições expressas no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Satisfazer os requisitos gerais previstos no artigo 29.o do
diploma legal referido na alínea antecedente;

c) Possuir licenciatura em Ensino Básico do 2.o Ciclo, variante
de Educação Visual e Tecnológica ou áreas afins.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos;
c) Entrevista profissional de selecção, se o júri o entender

necessário.

7.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, considerando e ponderando, de acordo com as exi-
gências da função, os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

7.1.1 — A avaliação curricular tem carácter eliminatório para os
candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

7.1.2 — Constitui condição de preferência a experiência no ensino
superior politécnico.

7.2 — Prova de conhecimentos — visa avaliar o nível de conheci-
mentos académicos e profissionais dos candidatos.

7.2.1 — A prova de conhecimentos a realizar é escrita, de natureza
teórica, com a duração de duas horas, valorada de 0 a 20 valores,
e será feita de acordo com o programa de prova de conhecimentos
gerais, aprovado pelo despacho n.o 13 381/99 do director-geral da
Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e programa de prova de conhecimentos
específicos, aprovado pelo despacho conjunto n.o 716/2000 do direc-
tor-geral da Administração Pública e do presidente do Instituto Poli-
técnico de Castelo Branco, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 157, de 10 de Julho de 2000.

7.2.2 — A prova de conhecimentos é eliminatória para os candidatos
que obtiverem classificação inferior a 10 valores, considerando-se
como tal, por arredondamento, as classificações inferiores a 9,5
valores.

7.2.3 — A documentação base essencial para a realização da prova
de conhecimentos consta do presente aviso.

7.3 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

7.4 — A não comparência aos métodos de selecção eliminatórios
determina a exclusão do candidato.

8 — Classificação final — será expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultando da média aritmética ponderada das classificações obtidas
nos métodos de selecção, considerando-se também excluídos os can-
didatos com classificação final inferior a 9,5 valores.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento, dirigido ao presidente do Ins-
tituto Politécnico de Castelo Branco, podendo ser entregue pessoal-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para a Ave-
nida de Pedro Álvares Cabral, 12, 6000-084 Castelo Branco, aten-
dendo-se, neste último caso, à data do registo.

10.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, data de nascimento, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
estado civil, residência, código postal, telefone e situação mili-
tar, quando for caso disso);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria profissional, serviço e local onde desempenha

funções;
d) Lugar a que se candidata, indicando o Diário da República

onde vem publicado;
e) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2

do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que reúne os requisitos gerais para a admissão ao concurso
constantes do artigo 29.o do referido decreto-lei.

10.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Certificado, ou fotocópia, comprovativo das habilitações
literárias;

b) Certificados, ou fotocópias, comprovativos das acções de for-
mação frequentadas;

c) Declaração, passada pelos serviços de origem, devidamente
autenticada com o selo branco ou carimbo, da qual constem
a natureza do vínculo à função pública, a categoria que detém,
e a respectiva antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

d) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato;
e) Fotocópia do bilhete de identidade.

11 — Os candidatos pertencentes ao Instituto Politécnico de Castelo
Branco e suas unidades orgânicas estão dispensados de apresentar
os documentos que já existam nos respectivos processos individuais.

12 — Em caso de dúvida, o júri poderá exigir aos candidatos a
apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

13 — A publicitação das listas de admissão e de classificação final
será feita de acordo com o preceituado nos artigos 33.o, 34.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso,
o concurso rege-se pelas disposições previstas no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — Regime de estágio — o estágio, com carácter probatório, terá

a duração de um ano e rege-se pelo disposto no regulamento de
estágio aprovado por despacho do presidente do Instituto Politécnico
de Castelo Branco, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 121,
de 25 de Maio de 2000.

16.1 — A avaliação e a classificação final competem a um júri de
estágio, que será o do presente concurso, caso não venha a ser decidida
a revisão da sua constituição.

17 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

18 — O júri terá a seguinte constituição, sendo o presidente subs-
tituído, nas suas faltas e impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo:

Presidente — Mestra Maria Leonor de Lencastre Charrua Sal-
gado Godinho, assessora da Escola Superior de Educação.

Vogais efectivos:

1.o António Frederico Chaves Valente, chefe de repartição
da Escola Superior de Educação.

2.o Licenciado Carlos Manuel Domingos dos Reis, técnico
superior de 1.a classe da Escola Superior de Educação.

Vogais suplentes:

1.o Professor-adjunto José Dias dos Santos Pires, da Escola
Superior de Educação.

2.o Professor-adjunto Paulo José Martins Afonso, da Escola
Superior de Educação.

26 de Setembro de 2000. — O Presidente, Válter Victorino Lemos.
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ANEXO

Legislação aconselhável

Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro — estatuto e autonomia dos esta-
belecimentos de ensino superior politécnico.

Decreto-Lei n.o 24/94, de 27 de Janeiro — regime de instalação
dos estabelecimentos do ensino superior politécnico.

Despacho Normativo n.o 12/95, de 9 de Março — Estatutos do Ins-
tituto Politécnico de Castelo Branco.

Decreto-Lei n.o 215/97, de 18 de Agosto — regime de instalação
na Administração Pública.

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar.
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho — classificação

de serviço.
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho — reestruturação das car-

reiras técnica superior e técnica — artigo 5.o
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho — reestruturação de car-

reiras na Administração Pública.
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-

neratório.
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho — princípios gerais em maté-

ria de emprego público.
Lei n.o 25/98, de 26 de Maio — altera o Decreto-Lei n.o 184/89,

de 2 de Junho.
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro — relação jurídica do

emprego público.
Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho — altera o Decreto-Lei

n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho — altera o Decreto-Lei

n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho — altera o Decreto-Lei

n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro — Código do Proce-

dimento Administrativo (CPA).
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro — altera o CPA.
Decreto-Lei n.o 192/95, de 28 de Julho — ajudas de custo no

estrangeiro.
Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril — regime de ajudas de custo.
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro — reestruturação

de carreiras na Administração, Pública.
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho — altera o Decreto-Lei n.o 404-A/98,

de 18 de Dezembro.
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — horário de trabalho

na função pública.
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de férias, faltas

e licenças na Administração Pública.
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto — altera o Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março.
Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, artigo 42.o — altera o

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.

Aviso n.o 14 598/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 427/89, de 7 de Dezem-
bro, torna-se público que, por despacho de 24 de Agosto de 2000
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de ingresso
para a admissão de um estagiário com vista ao posterior provimento
de um lugar de técnico superior de 2.a classe da carreira técnica supe-
rior, área de desenvolvimento regional/extensão rural, em regime de
contrato administrativo de provimento ou comissão de serviço extraor-
dinária, para o Instituto Politécnico de Castelo Branco.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar indicado,
caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 265/88, de 28 de Julho, 248/85, de 15 de Julho, 427/89, de
7 de Dezembro, 307/87, de 6 de Agosto, e 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, e Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — O conteúdo funcional do lugar posto a concurso é generi-
camente o especificado no mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85,
de 15 de Julho.

5 — Vencimento, local e condições de trabalho:
5.1 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-

ricamente previstas para os funcionários da administração pública
central, sendo o vencimento o resultante da aplicação do disposto
no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, conjugado com o
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5.2 — O local de trabalho é em Castelo Branco.
6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:

a) Ser funcionário ou agente da Administração Pública, reunindo
as condições expressas no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Satisfazer os requisitos gerais previstos no artigo 29.o do
diploma legal referido na alínea antecedente;

c) Possuir licenciatura na área de gestão/extensão rural com for-
mação de base na área de produção vegetal.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos;
c) Entrevista profissional de selecção, se o júri o entender

necessário.

7.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, considerando e ponderando, de acordo com as exi-
gências da função, os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

7.1.1 — A avaliação curricular tem carácter eliminatório para os
candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

7.1.2 — Constitui condição de preferência a experiência profissional
comprovada em gestão contabilística e fiscal das empresas agrícolas.

7.2 — Prova de conhecimentos — visa avaliar o nível de conheci-
mentos académicos e ou profissionais dos candidatos.

7.2.1 — A prova de conhecimentos é escrita, de natureza teórica,
com a duração de duas horas, tendo por base o programa de prova
de conhecimentos gerais, aprovado pelo despacho n.o 13 381/99 do
director-geral da Administração Pública, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e programa de prova
de conhecimentos específicos, aprovado pelo despacho conjunto
n.o 922/2000 do director-geral da Administração Pública e do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 210, de 11 de Setembro de 2000.

7.2.2 — A prova de conhecimentos é eliminatória para os candidatos
que obtiverem classificação inferior a 10 valores, considerando-se
como tal, por arredondamento, a classificação inferior a 9,5 valores.

7.2.3 — A documentação base essencial para a realização da prova
de conhecimentos e a bibliografia aconselhável constam do presente
aviso.

7.3 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

7.4 — A não comparência aos métodos de selecção eliminatórios
determina a exclusão do candidato.

8 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultando da média aritmética ponderada das classificações obtidas
nos métodos de selecção.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento, dirigido ao presidente do Ins-
tituto Politécnico de Castelo Branco, podendo ser entregue pessoal-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para a Ave-
nida de Pedro Álvares Cabral, 12, 6000-084 Castelo Branco, aten-
dendo-se, neste último caso, à data do registo.

10.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, data de nascimento, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
d) Lugar a que se candidata, indicando o Diário da República

onde vem publicado;
e) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2

do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que reúne os requisitos gerais para a admissão ao concurso
constantes do artigo 29.o do referido decreto-lei.

10.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Certificado, ou fotocópia, comprovativo das habilitações
literárias;

b) Certificados, ou fotocópias, comprovativos das acções de for-
mação frequentadas;

c) Declaração passada pelos serviços de origem, devidamente
autenticada com o selo branco ou carimbo, da qual constem
a natureza do vínculo à função pública, a categoria que detém,
e a respectiva antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

d) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato;
e) Fotocópia do bilhete de identidade.
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11 — Os candidatos pertencentes ao Instituto Politécnico de Castelo
Branco e suas unidades orgânicas estão dispensados de apresentar
os documentos que já existam nos respectivos processos individuais.

12 — Em caso de dúvida, o júri poderá exigir aos candidatos a
apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

13 — A publicitação das listas de admissão e de classificação final
será feita de acordo com o preceituado nos artigos 33.o, 34.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso,
o concurso rege-se pelas disposições previstas no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — O estágio, com carácter probatório, terá a duração de um

ano e rege-se pelo disposto no regulamento de estágio aprovado por
despacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 121, de 25 de Maio
de 2000.

17 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

18 — O júri terá a constituição que a seguir se refere, sendo o
respectivo presidente substituído, nas suas faltas e ou impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo:

Presidente — Professor-coordenador Celestino António Morais
de Almeida, da Escola Superior Agrária.

Vogais efectivos:

Professor-adjunto Domingos Cunha Santos, da Escola Supe-
rior de Educação.

Licenciado Manuel Lopes Marcelo.

Vogais suplentes:

Professor-adjunto Paulo Fernandes Caldinho Gomes, da
Escola Superior Agrária.

Engenheiro Paulo Morgado Jacinto, da Escola Superior
Agrária.

Legislação aconselhável

Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro — estatuto e autonomia dos esta-
belecimentos de ensino superior politécnico.

Decreto-Lei n.o 24/94, de 27 de Janeiro — regime de instalação
dos estabelecimentos do ensino superior politécnico.

Despacho Normativo n.o 12/95, de 9 de Março — Estatutos do Ins-
tituto Politécnico de Castelo Branco.

Decreto-Lei n.o 215/97, de 18 de Agosto — regime de instalação
na Administração Pública.

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar.
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho — classificação

de serviço.
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho — reestruturação das car-

reiras técnica superior e técnica — artigo 5.o
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho — reestruturação de car-

reiras na Administração Pública.
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-

neratório.
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho — princípios gerais em maté-

ria de emprego público.
Lei n.o 25/98, de 26 de Maio — altera o Decreto-Lei n.o 184/89,

de 2 de Junho.
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro — relação jurídica do

emprego público.
Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho — altera o Decreto-Lei

n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho — altera o Decreto-Lei

n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho — altera o Decreto-Lei

n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro — Código do Proce-

dimento Administrativo (CPA).
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro — altera o CPA.
Decreto-Lei n.o 192/95, de 28 de Julho — ajudas de custo no

estrangeiro.
Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril — regime de ajudas de custo.
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro — reestruturação

de carreiras na Administração Pública.
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho — altera o Decreto-Lei n.o 404-A/98,

de 18 de Dezembro.
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — horário de trabalho

na função pública.

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de férias, faltas
e licenças na Administração Pública.

Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto — altera o Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março.

Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, artigo 42.o — altera o
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.
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26 de Setembro de 2000. — O Presidente, Válter Victorino Lemos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 14 599/2000 (2.a série). — Por despacho de 25 de
Setembro de 2000 do vice-presidente deste Instituto:

Licenciado Acácio Manuel Raposo Amaral — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente do Ins-
tituto Superior de Engenharia deste Instituto, com efeitos a partir
de 1 de Outubro de 2000 e até 30 de Setembro de 2001.

Licenciado José Luís Guerra da Rocha Nunes, autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente do Ins-
tituto Superior de Engenharia deste Instituto, com efeitos a partir
de 1 de Outubro de 2000 e até 30 de Setembro de 2001.

29 de Setembro de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 20 897/2000 (2.a série). — Por des-
pacho da administradora dos Serviços de Acção Social do Instituto
Politécnico de Lisboa de 29 de Agosto de 2000:

Ana Cristina Figueiredo Borges — rescindido, nos termos dos n.os 2,
3 e 4 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro,
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o contrato individual de trabalho como operadora de caixa, a partir
de 31 de Julho de 2000.

29 de Agosto de 2000. — A Administradora para a Acção Social,
Teresa Maria de Oliveira Cabeçudo Torres Martins.

Instituto Superior de Engenharia

Despacho n.o 20 898/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 13 de Setembro de 2000:

Licenciado António Júlio Anes Duarte Nogueira — autorizada, por
urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de equiparado
a assistente do 2.o triénio, a tempo parcial (30 %), pelo período
de dois anos, com início em 20 de Setembro de 2000. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

Rectificação n.o 2601/2000. — Por ter sido enviado com inexac-
tidão e publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 213, p. 15 233,
de 14 de Setembro de 2000, o despacho n.o 18 790/2000 (2.a série),
rectifica-se que onde se lê «Técnico profissional de 1.a classe-gene-
ralista/escalão 4/índice245» deve ler-se ««Técnico profissional de
1.a classe-generalista/escalão 5/índice 260» e onde se lê «Técnico pro-
fissional de 1.a classe-mecanotecnia/escalão 4/índice 245» deve ler-se
«Técnico profissional de 1.a classe-mecanotecnia/escalão 5/índice 260».

22 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

Rectificação n.o 2602/2000. — Por ter sido enviado e publicado
com inexactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 212, de 13 de
Setembro de 2000, a p. 15 157, o despacho n.o 18 614/2000, rectifica-se
que onde se lê «Licenciada Ângela Maria Pinheiro Martins» deve
ler-se «Licenciada Ângela Maria Pereira Martins».

29 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho n.o 20 899/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
27 de Dezembro de 1999:

Licenciada Esmeralda Dias Pereira Martins, docente da Escola Secun-
dária Felismina Alcântara — Mangualde — celebrado contrato
administrativo de provimento, em tempo parcial (seis
horas — 50 %), como equiparada a assistente do 1.o triénio, para
a Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Viseu,
com início em 1 de Outubro até 31 de Dezembro de 1999, por
urgente conveniência de serviço. (Isento de visto do Tribunal de
Contas.)

25 de Setembro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho n.o 20 900/2000 (2.a série). — Por despacho de 25 de
Setembro de 2000 do presidente do Instituto Superior Politécnico
de Viseu:

Ernesto Rodrigues Afonso, docente do Instituto Politécnico de Viseu,
assistente do 1.o triénio na Escola Superior de Tecnologia — auto-
rizada a equiparação a bolseiro de 18 a 20 de Setembro de 2000.

26 de Setembro de 2000. — O Vice-Presidente, António Soares de
Sousa.

Despacho n.o 20 901/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
1 de Setembro de 2000:

Licenciada Olga Cristina Santos Rodrigues, docente do Instituto Poli-
técnico de Viseu — celebrado contrato administrativo de provi-

mento como equiparada a assistente do 1.o triénio na Escola Supe-
rior de Educação, com início em 1 de Setembro de 2000 e até
31 de Julho de 2001, por urgente conveniência de serviço. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

27 de Setembro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho n.o 20 902/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
1 de Setembro de 2000:

Licenciado Manuel Esteves Marques, docente do Instituto Politécnico
de Viseu — celebrado contrato administrativo de provimento como
equiparado a assistente do 1.o triénio na Escola Superior de Edu-
cação/Pólo Educacional de Lamego, com início em 1 de Setembro
de 2000 e até 31 de Julho de 2001, por urgente conveniência de
serviço. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

27 de Setembro de 200. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho n.o 20 903/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
1 de Setembro de 2000:

Licenciado Luís Miguel Moreira Lopes, docente do Instituto Poli-
técnico de Viseu — celebrado contrato administrativo de provi-
mento como equiparado a assistente do 1.o triénio na Escola Supe-
rior de Educação, com início em 1 de Setembro de 2000 e até
31 de Julho de 2001, por urgente conveniência de serviço. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

27 de Setembro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho n.o 20 904/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
1 de Setembro de 2000:

Licenciado Luís Pedro Nunes Mendes Costa, docente do Instituto
Politécnico de Viseu — celebrado contrato administrativo de pro-
vimento como equiparado a assistente do 1.o triénio na Escola
Superior de Educação, com início em 1 de Setembro de 2000 e
até 31 de Julho de 2001, por urgente conveniência de serviço. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

27 de Setembro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho n.o 20 905/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
1 de Setembro de 2000:

Licenciada Maria Teresa Figueiredo Marques, docente do Instituto
Politécnico de Viseu — celebrado contrato administrativo de pro-
vimento como equiparada a assistente do 1.o triénio na Escola Supe-
rior de Educação, com início em 1 de Setembro de 2000 e até
31 de Julho de 2001, por urgente conveniência de serviço. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

27 de Setembro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho n.o 20 906/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
1 de Setembro de 2000:

Licenciada Nídia Salomé Nina de Morais, docente do Instituto Poli-
técnico de Viseu — celebrado contrato administrativo de provi-
mento como equiparada a assistente do 1.o triénio na Escola Supe-
rior de Educação, com início em 1 de Setembro de 2000 e até
31 de Julho de 2001, por urgente conveniência de serviço. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

28 de Setembro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho n.o 20 907/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
1 de Setembro de 2000:

Licenciado Miguel António de Almeida e Silva, docente do Instituto
Politécnico de Viseu — celebrado contrato administrativo de pro-
vimento como equiparado a assistente do 1.o triénio na Escola
Superior de Educação, com início em 1 de Setembro de 2000 até
31 de Julho de 2001, por urgente conveniência de serviço. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

28 de Setembro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.
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